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Nota  Introdutória

O papel das Instituições do Ensino Superior (IES) no 
desenvolvimento de um clima organizacional promotor da aquisição 
de competências técnico-científicas tem vindo a ser ampliado 
com a inclusão de oportunidades de formação e desenvolvimento 
dirigidas para a construção de um espaço de saber que reforça a 
importância da formação do estudante enquanto «cidadão-ativo». 
Este desafio acompanha o entendimento que o espaço de saber e de 
conhecimento no Ensino Superior (ES) se deve reconfigurar, para dar 
lugar aos desafios societais que sustentam a importância de qualificar 
ao nível pessoal, social e cívico. Neste sentido, a coconstrução da 
educação ao nível do ES deve ser desenhada em diálogo com os 
seus atores, nomeadamente com os estudantes. A oportunidade de 
mobilização dos estudantes e da sua voz na construção de percursos 
de aprendizagem e desenvolvimento de competências nos domínios 
vocacionais, sociais e pessoais constitui-se, ainda, como um desafio 
para o ES pautado pela busca da qualidade e pelo sentido de agência 
na construção de sociedades inclusivas. 

Através da docência que, desde há alguns anos, exercemos no ES, 
estamos em contacto com estudantes que pela sua forma de pensar 
e agir ao longo do seu percurso de formação nos mobilizam para 
a reflexão em torno das «suas vozes», e da importância da escuta 
atenta das mesmas nos processos de decisão e de mudança. Este é o 
mote que norteia este volume que se apresenta como um espaço de 
reflexão crítica sobre a importância da escuta da voz dos estudantes 
do ensino superior na coconstrução de soluções para problemas 
e na identificação de oportunidades de melhoria. Não sendo um 
tema novo no domínio da educação, acreditamos que o seu espetro 
pode ser ampliado, gerando um compromisso mais sólido entre os 
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diferentes atores do sistema de ensino superior onde o sentimento 
de pertença, o compromisso e a ação serão aliados na construção de 
um ensino superior inclusivo de e para todos.

Este livro pretende dar uma perspetiva sobre a importância de 
dar voz aos estudantes enquanto coautores da implementação 
das mudanças no ES. Está organizado em torno de três partes. A 
primeira parte – domínio vocacional – centra-se em fatores 
determinantes, fora e dentro do contexto de ES, que influenciam 
a construção das expetativas e representações no campo vocacional 
e que norteiam a construção de perfis profissionais e de carreira em 
articulação com os demais papéis de vida. No capítulo 1, Bruna 
Rodrigues, Bruno Abreu, Joana Rodrigues, Mariana Conceição, 
Mariana Garcia, Mariana Silva, Matilde Ascenso, Patrícia Silva, 
Pedro Martins, Rafaela Lapo, Catarina Simões e João Lima 
apresentam o projeto «Ready2Work - versão 20.21» que visa 
capacitar os estudantes para uma integração refletida no mercado 
de trabalho, destacando a importância das soft skills numa formação 
integral e de um envolvimento ativo do estudante na construção 
de expetativas vocacionais que norteiem as suas opções futuras. Já 
Joana Lobo Fernandes, Susana Borges e Gil Ferreira, no capítulo 2, 
apresentam os resultados de um questionário aplicado aos estudantes 
de comunicação social e comunicação organizacional que procurou 
perceber as perceções destes estudantes relativamente à relação entre 
jornalistas e profissionais de relações públicas. No estudo destaca-se 
a importância da formação na consolidação de relações profissionais 
respeitadoras e na desconstrução de estereótipos negativos com 
impacto relevante quer nos profissionais quer na sociedade. No 
capítulo 3, Stephanie Niño, Diana Silva, Cristina Caridade, Fátima 
Feliciano e Ana Amaral apresentam um estudo que teve como 
objetivo analisar lacunas, na comunidade educacional da engenharia, 
ao nível da reflexão em torno de problemáticas como as relações 
interpessoais e o apoio e oportunidades académicas com a intenção 
de contribuir para a melhoria da formação dos futuros engenheiros. 
Já no capítulo 4, Rosa Maria Sobreira e Cláudia Andrade procuram 
analisar e contextualizar as representações sobre a igualdade de 
género nas profissões de comunicação, junto de uma amostra de 
estudantes do sexo feminino a frequentar o primeiro ano de uma 
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licenciatura em ciências da comunicação. 

A segunda parte – domínio social e relacional – mostra a importância 
das redes de sociabilidade dos estudantes e o modo como estas redes 
são promotoras de inclusão e de sucesso académico, mas também 
de desenvolvimento de competências pessoais e de estilos de vida 
dos estudantes. Sandra Dias, Joana Lobo Fernandes, Rui Mendes 
e Cláudia Andrade, no capítulo 5, contextualizam a perceção 
das vantagens do uso dos espaços naturais ao ar livre, durante a 
pandemia COVID-19, bem como a intenção de manutenção de 
novos comportamentos orientados para o uso destes espaços, numa 
amostra de estudantes do ensino superior. De seguida, Ana Sofia 
Rodrigues, Ana Teresa Oliveira, Carminda Morais, Helena Sofia 
Rodrigues, Joana Nogueira e Sara Simões apresentam, no capítulo 6, 
o projeto «Escola Inclusiva IPVC», projeto desenvolvido com equipas 
de estudantes, docentes e não docentes, a partir da pluralidade de 
vozes, em particular de estudantes.

A terceira parte – domínio da aprendizagem – destaca-se o 
envolvimento em ações e projetos de cidadania ativa, com impacto na 
intervenção social – e a inclusão digital – entendidas como estratégias 
e práticas no âmbito dos desafios do ensino-aprendizagem no ES 
no contexto da era digital. Também neste domínio encontramos a 
relevância de integrar a voz dos estudantes bem como a de fornecer 
linhas de atuação que permitam que estas vozes tenham efeito ao 
nível da implementação de estratégias e práticas para um ES mais 
inclusivo, participado e orientado para um impacto na sociedade. 
Nesta linha, no capítulo 7, Luana Nesi de Mello, Saúl Neves de 
Jesus, Roberto Chiodelli e Rafaela Matavelli analisam a satisfação 
com um curso e-learning para o desenvolvimento de competências 
transversais, em estudantes que participaram do «Programa 
Competências para a Vida». Seguidamente, no capítulo 8, Mariana 
Morgado, José João Mendes e Luís Proença analisam a motivação, 
organização e aquisição de competências reportadas por estudantes, 
no âmbito da utilização do método problem-based learning, num 
processo de ensino-aprendizagem à distância durante a pandemia 
COVID-19, em contexto clínico médico-dentário. Por último, no 
capítulo 9, Joana Rodrigues, Mariana Conceição, Mariana Garcia, 
Rafaela Lapo, João Lima e Elsa Feliciano apresentam o trabalho 

Nota Introdutória | 
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desenvolvido no quadro do projeto de comunicação em nutrição 
«Tira o Cavalinho da Chuva» que procura divulgar informação 
nutricional junto da comunidade.

Todos os textos deste volume se constituem, também, como 
propostas de mobilização e de envolvimento efetivo dos estudantes 
sabendo que são tanto intervenientes como beneficiários principais, 
com a expetativa que esta participação se alargue a outras temáticas 
da vivência no Ensino Superior. Foi igualmente objetivo deste 
livro dar voz plena aos protagonistas de projetos, dinâmicas e 
metodologias centradas nos estudantes e no seu crescimento pessoal 
e profissional. Por este motivo, o livro proporciona um espaço 
que é partilhado por vários agentes que vivem intensamente o ES 
mas que é, simultaneamente, um conjunto de espaços de reflexão 
individual. Deste modo, cada capítulo espelha uma visão singular e 
é da responsabilidade dos seus proponentes que assim, e de forma 
empenhada, partilham a sua ação para um ES mais participativo.
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Parte I - Domínio vocacional
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Capítulo 1

Bruna Rodrigues, Bruno Abreu, Joana Rodrigues, Mariana Conceição, Mariana 
Garcia, Mariana Silva, Matilde Ascenso, Patrícia Silva, Pedro Martins, Rafaela 
Lapo, Catarina Simões e João Lima

Ready2work: projeto de 
desenvolvimento vocacional centrado 
no estudante

Resumo

As Instituições de Ensino Superior exercem um papel fundamental 
no esclarecimento e integração profissional dos estudantes, 
nomeadamente através de programas de empowerment & awareness, 
atribuindo-lhes uma voz ativa na construção de expectativas 
e representações no campo vocacional e norteando as opções 
profissionais e de carreira.

O projeto-piloto «Ready2Work - versão 20.21», surge assente nestas 
premissas, enquanto programa de Career Training. O programa teve 
como objetivo a integração de uma equipa de alunos dos diversos 
anos da licenciatura de Dietética e Nutrição. Numa fase embrionária 
do processo estes idealizaram, conceberam e concretizaram um plano 
de atividades de acordo com as necessidades por si identificadas, 
tendo em vista a preparação atempada e consciente da entrada no 
mercado de trabalho. 

A participação dos estudantes permitiu verificar um ganho muito 
significativo ao nível de soft-skills, fatores chave de sucesso na 
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construção de carreira. As atividades permitiram aprofundar o 
conhecimento relativo à profissão e conhecer as skills mais valorizadas 
no momento da integração no mercado de trabalho, bem como 
aumentar a confiança relativamente ao futuro no que diz respeito 
à empregabilidade. Não se observaram diferenças com significado 
estatístico quanto a estas variáveis em função do ano curricular dos 
estudantes.

Palavras-chave: Empowerment; Awareness; Nutrição; Empregabili-
dade; Networking; Soft-Skills. 

As Instituições de Ensino Superior (IES) exercem um papel 
fundamental na capacitação e integração profissional dos estudantes, 
nomeadamente através do desenvolvimento de programas de 
empowerment & awareness, atribuindo-lhes uma voz ativa na 
construção de expectativas e representações no campo vocacional e 
norteando as opções profissionais e de carreira. O fim da licenciatura 
e a entrada no mercado de trabalho são momentos ansiados por 
qualquer universitário e, como tal, este constitui um momento 
de revelação de muitas dúvidas e inseguranças (Consórcio Maior 
Empregabilidade, 2019; Hughes & Desbrow, 2005).

Neste sentido, novas áreas de atuação, nomeadamente no campo do 
desenvolvimento de carreira, têm vindo a surgir, mais concretamente 
no âmbito da formação de competências essenciais ao mercado de 
trabalho. De referir que a estrutura de competências integra várias 
perspetivas da literatura, distinguindo-se entre competências de 
carreira reflexivas, comunicacionais e comportamentais (Combes & 
Arespacochaga, 2012; Leggat, 2007). 

Deste modo, existe uma necessidade emergente em promover a 
diversidade da prática na profissão para alunos do ensino superior, 
proporcionando um maior conhecimento sobre as vertentes teórico-
práticas da profissão. Apostando numa formação integral sobre 
aquilo que são as oportunidades e a realidade da profissão no seu 
campo de atuação, a implementação de programas de gestão de 
carreira, de carácter empreendedor, contribuem para a preparação 
antecipada do mercado de trabalho, na medida em que fomentam o 
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enriquecimento do conhecimento dos estudantes, promovem a sua 
inserção e sucesso profissionais (Consórcio Maior Empregabilidade, 
2019; McClain & McClain, 2007).

O profissional de saúde assume um papel primordial no garante do 
desenvolvimento humano, na promoção da saúde e da qualidade de 
vida. Esta missão pressupõe obrigatoriamente uma relação estreita 
entre este profissional e o paciente, portador de uma individualidade 
única, sedimentada pelas experiências de vida, valores, crenças, 
contextos socioeconómicos, entre outros. Em suma, uma série de 
variáveis obrigam o profissional de saúde a ter empatia pelo paciente 
(Akkermans et al., 2013; Consórcio Maior Empregabilidade, 2019; 
Ordem dos Nutricionistas, 2019).

Durante o percurso académico de um jovem que ambiciona exercer 
a sua atividade profissional nesta área da saúde, privilegia-se o 
estado de arte, essencial para um desempenho pautado pelo rigor, 
baseado na evidência científica. No entanto, a dimensão humana 
deste profissional não pode ser descurada (Akkermans et al., 2013). 
É necessário que esteja também capacitado com ferramentas que 
possibilitem a interação com o paciente, muitas vezes adquiridas 
enquanto soft-skills. Assim, é relevante que tendo esta consciência, 
os futuros profissionais, agora estudantes do ensino superior, as 
desenvolvam. Esta tomada de consciência permite iniciar um 
processo de gestão de carreira com vista a uma melhor adaptação 
às exigências do mercado de trabalho do momento, pois o emprego 
de hoje é diferente do emprego de ontem e será certamente 
diferente do emprego de amanhã. Tomemos como exemplo a 
pandemia que estamos a viver (COVID-19): as dinâmicas laborais, 
exigências e competências solicitadas ao profissional de saúde são 
obrigatoriamente diferentes, acarretando pressão e ansiedade para 
quem está prestes a iniciar esta nova fase da sua vida (Ordem dos 
Nutricionistas, 2020, 2021).

Assim, torna-se relevante que o estudante desde cedo tenha esta 
tomada de consciência da importância de aperfeiçoar as suas soft 
skills e procure integrar projetos de acompanhamento de percursos 
profissionais, por forma a que a sua transição para o contexto 
real de trabalho seja a mais orgânica possível, preferencialmente 

Capítulo 1 | B. Rodrigues, B. Abreu, J. Rodrigues, M. Conceição, M. Garcia,      
M. Silva, M. Ascenso, P. Silva, P. Martins, R. Lapo, C. Simões & J. Lima
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suportada por acompanhamento técnico. Partindo do pressuposto 
que todos os estudantes concluem os seus percursos académicos 
com o mesmo nível de conhecimento, é nestas competências e 
experiências que se vai centrar o fator de diferenciação para com 
os demais. A possibilidade de refletir sobre os pontos fortes e as 
fragilidades individuais permite que o estudante faça uma gestão 
de carreira de forma consciente, clara, pensada, antecipada e com 
sentido (Akkermans et al., 2013; Combes & Arespacochaga, 2012; 
Consórcio Maior Empregabilidade, 2019; McClain & McClain, 
2007).

De acordo com o Observatório da Empregabilidade da Ordem 
dos Nutricionistas (2019), o número de diplomados em Ciências 
da Nutrição, Dietética e Dietética e Nutrição registou forte 
crescimento entre os anos de 2007 e 2014, mantendo-se nos 
anos posteriores constante (Ordem dos Nutricionistas, 2019). O 
número de diplomados anual coloca alguma pressão entre a oferta 
de profissionais e a procura por parte das entidades empregadoras. 
A adaptação a um mercado de trabalho em aceleração e mais 
competitivo, é um dos aspetos apontados por este documento para 
que se assistam a algumas alterações profissionais. A atualização 
tecnocientífica permanente é identificada como uma dessas formas 
de adaptação, o que conduz a uma forte necessidade de especialização 
(Ordem dos Nutricionistas, 2019).

A empregabilidade tem um papel central no quadro estratégico 
Europa 2020 e Educação e Formação 2020 (UE, 2009). Os 
principais objetivos estratégicos são a necessidade de promover o 
emprego e apoiar a mobilidade profissional e investir na educação, 
nas competências e na aprendizagem ao longo da vida. Também a 
política da Comissão Europeia enfatiza o papel do ensino superior 
no esforço de equipar os seus diplomados com os conhecimentos 
e as competências de que necessitam para serem bem-sucedidos 
em profissões altamente especializadas. Para além disso, salienta-
se a importância de envolver os empregadores e as instituições do 
mercado de trabalho na conceção e organização de programas de 
estudo, inserindo nestes uma componente prática. A monitorização, 
efetuada pelas IES, do percurso profissional dos antigos estudantes 
demonstra-se igualmente importante, com vista a reforçar a 
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pertinência dos programas (Consórcio Maior Empregabilidade, 
2019).

O pilar europeu dos direitos sociais consagra como primeiro 
princípio que todas as pessoas têm direito a uma educação, formação 
e aprendizagem inclusivas e de qualidade ao longo da vida, a fim 
de manter e adquirir competências que lhes permitam participar 
plenamente na sociedade e gerir com sucesso as transições que 
ocorrem no mercado de trabalho.  Prevê igualmente que todas as 
pessoas têm o direito de beneficiar de formação, requalificação e 
educação contínua e de receber apoio na procura de emprego 
(Conselho da União Europeia, 2018; McClain & McClain, 2007; 
Parlamento Europeu e do Conselho, 2006; UE, 2009).

Embora os indicadores de empregabilidade europeus tenham 
vindo a apresentar uma evolução positiva desde 2014, o combate 
ao desemprego dos jovens e de desempregados de longa duração 
continua a ser uma necessidade e prioridade. Em Portugal, as taxas 
de desemprego jovem permanecem mais elevadas relativamente 
à média europeia, e terão de ser combatidas, urgentemente, para 
evitar a erosão de competências ao longo do tempo. O mesmo se 
aplica às percentagens de jovens que não trabalham, não estudam 
e não frequentam qualquer tipo de formação (Consórcio Maior 
Empregabilidade, 2019; Parlamento Europeu e do Conselho, 2006; 
UE, 2009).

Tendo em conta que a empregabilidade é mais do que obter 
um emprego e as políticas públicas e as IES não devem apenas 
apoiar e auxiliar os estudantes na obtenção do seu primeiro 
emprego, devendo igualmente apoiá-los na construção de carreiras 
significativas que lhes permitam ser cidadãos participativos na 
sociedade, verifica-se um esforço na tentativa de clarificação e 
descrição das competências (skills) e atributos que os estudantes 
devem ser encorajados a desenvolver para se inserirem melhor 
no mercado de trabalho (Akkermans et al., 2013; Combes & 
Arespacochaga, 2012; McClain & McClain, 2007). Na maioria 
das vezes, estas competências vão muito além dos conhecimentos 
técnicos e científicos que os licenciados adquiriram ao longo do ciclo 
de estudos e incluem uma ampla gama de atributos e características 

Capítulo 1 | B. Rodrigues, B. Abreu, J. Rodrigues, M. Conceição, M. Garcia,      
M. Silva, M. Ascenso, P. Silva, P. Martins, R. Lapo, C. Simões & J. Lima
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pessoais. O desejável é que as IES e partes interessadas, evoluam 
de uma análise da empregabilidade através de um conjunto de 
competências e atributos para uma discussão mais profunda sobre a 
«identidade do diplomado», promovendo a transição da «identidade 
de estudante» para a de «cidadão e profissional» (Consórcio Maior 
Empregabilidade, 2019).

O Quadro de Referência Europeu estabelece oito competências 
essenciais para a empregabilidade, realização pessoal, cidadania 
ativa e responsável e inclusão social, nomeadamente: competências 
de literacia; competências matemáticas e no domínio das ciências, 
da tecnologia e da engenharia; competências de cidadania; 
competências multilingues; competências digitais; competências 
pessoais, sociais e capacidade de «aprender a aprender»; competências 
de empreendedorismo; e, por fim, competências de sensibilidade e 
expressão culturais (Conselho da União Europeia, 2018).

Tais prossupostos encontram-se alinhados com os objetivos do 
desenvolvimento sustentável até 2030 da Organização das Nações 
Unidas (ONU) nomeadamente acesso a educação e emprego 
de qualidade, contribuindo para o bem-estar das pessoas e das 
comunidades, melhor nutrição e saúde, redução das desigualdades 
de género, maior resiliência e cidadãos mais comprometidos 
(Conselho da União Europeia, 2018; Parlamento Europeu e do 
Conselho, 2006).

Para que haja um melhor e mais eficiente desenvolvimento das 
capacidades dos estudantes é importante que sejam trabalhados 
curricularmente parâmetros relacionados com o desenvolvimento 
de outras competências (skills). O que é expectável é que as 
IES, e as outras partes interessadas, evoluam de uma análise da 
empregabilidade como um conjunto de competências e atributos 
para uma discussão mais profunda sobre a «identidade do 
diplomado», promovendo a transição da «identidade de estudante» 
para a de «cidadão e profissional» (Akkermans et al., 2013; Combes 
& Arespacochaga, 2012; McClain & McClain, 2007).

Estabelecer uma melhor cooperação entre as diferentes estruturas 
de aprendizagem, serviços de apoio e entidades empregadoras, 
contribui para dinamizar contextos de aprendizagem e de gestão de 
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carreira promotores da empregabilidade. 

Esta deve ser promovida pelas IES, as quais possuem a responsabilidade 
de «publicar, regularmente, informação quantitativa e qualitativa, 
atualizada, imparcial e objetiva sobre os ciclos de estudo», bem como 
a «monitorização do projeto dos seus diplomados por um período 
razoável de tempo, na perspetiva da empregabilidade». No caso do 
Instituto Politécnico de Coimbra (IPC), é através do Observatório 
da Empregabilidade que são recolhidos os principais indicadores 
que permitem aferir a qualidade da formação e, assim, adequar a 
sua oferta formativa às necessidades do mercado de trabalho (Brito-
Costa, 2020a, 2020b).

É neste contexto que surge o programa de career training, 
«Ready2Work»: um projeto dinamizado por um grupo de 
estudantes de diversos anos da licenciatura de Dietética e Nutrição 
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra (ESTeSC), 
supervisionado por um docente da área científica e por uma técnica 
da área de empregabilidade. Estes alunos auscultaram e refletiram 
sobre os temas que gostariam de ver abordados, esclarecidos, 
e delinearam e organizaram um conjunto de atividades que 
consideraram ser pertinentes, construtivas e esclarecedoras para a 
comunidade interna e externa. Em todo este processo, e em termos 
individuais, o desenvolvimento das suas competências e o colmatar 
das suas fragilidades iniciais foram amplamente alcançadas. A 
responsabilidade e seriedade com que todos se empenharam teve 
como objetivo refletir de forma atempada sobre todas as questões 
aqui referidas, por forma a que as tomadas de decisão futuras sejam 
mais conscientes, com vista à realização da sua ambição profissional 
individual. 

O projeto-piloto «Ready2Work - versão 20.21» surge de uma 
necessidade identificada pelos estudantes e diplomados na tentativa 
de se aproximarem mais precocemente da sua futura profissão. 

Esta é também uma preocupação identificada pelo Observatório de 
Empregabilidade do IPC, transversal a várias formações académicas, 
e pelo Observatório da Profissão e Empregabilidade da Ordem 
dos Nutricionistas. Ao trabalhar a gestão de carreira desde a 
entrada no ensino superior e reconhecendo que a mesma vai além 
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do desenvolvimento das chamadas soft-skills, o projeto encontra-
se alinhado com o referido no Livro Verde sobre Promoção da 
Empregabilidade de Diplomados do Ensino Superior (Consórcio 
Maior Empregabilidade, 2019). 

O projeto integrou desde o momento da sua conceção um grupo 
de estudantes voluntários, alunos da ESTeSC, selecionados a partir 
de uma carta de motivação, enviada com esse propósito e sendo 
considerada requisito obrigatório. Foram selecionados 10 alunos 
para constituir a equipa do projeto, os estudantes: Bruna Rodrigues, 
Bruno Abreu, Joana Rodrigues, Mariana Conceição, Mariana 
Garcia, Mariana Silva, Matilde Ascenso, Patrícia Silva, Pedro 
Martins, Rafaela Lapo, que frequentam o primeiro e terceiro anos 
da licenciatura de Dietética e Nutrição, orientados pelo docente 
Prof. Doutor João Lima e pela responsável do Gabinete de Inserção 
Profissional e Empreendedorismo (GIPE), Dra. Catarina Simões, 
que conduziram as temáticas fundamentais a abordar no projeto.

Após a seleção dos alunos, iniciaram-se as primeiras reuniões de 
modo a estabelecer objetivos, plano de atividades e metodologias de 
trabalho para a execução de um programa a realizar ao longo do ano 
letivo 2020-2021. Neste sentido, foram identificadas, analisadas 
e discutidas as necessidades e as lacunas que os alunos integrantes 
sentiam ao longo da licenciatura e que através deste projeto poderiam 
ver respondidas e retificadas. 

Neste sentido foram desenvolvidas diversas atividades no âmbito 
da temática da empregabilidade e competências essenciais ao 
futuro profissional, através de um programa de career training, cujo 
principal intuito era a promoção da empregabilidade e a inserção no 
campo profissional após o término do Ensino Superior.

As palavras-chave desta iniciativa basearam-se sobretudo no 
empowerment & awareness das gerações futuras relativas à profissão 
de Nutricionista, através de metodologias peer to peer, reconhecida 
como uma estratégia vantajosa para a aquisição e aperfeiçoamento 
de skills, contribuindo para enfrentar os desafios e obstáculos 
que possam ocorrer na construção do seu percurso académico e 
profissional. 
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Tendo em conta os objetivos e o principal intuito do projeto 
desenvolveram-se as seguintes atividades: workshops no âmbito da 
gestão da marca profissional, onde se integram as ferramentas do 
Curriculum Vitæ e a plataforma digital LinkedIn, bem como um ciclo 
de conversas, denominado «Conversa Puxa Conversa», que contaram 
com a presença de um conjunto de profissionais conceituados e 
experientes nas diversas áreas de atuação das ciências da nutrição 
e da alimentação. Assim, durante os meses de março e abril foram 
realizadas diversas atividades abertas à comunidade. 

Todas estas atividades foram previamente delineadas, ao longo dos 
meses de novembro a fevereiro, em diversas reuniões preparatórias, 
em que no fundo a equipa partilhava a evolução dos trabalhos, tais 
como ponto de situação relativamente ao contacto com todos os 
convidados; promoção das atividades do projeto nas redes sociais; 
avaliação das iniciativas, bem como as dificuldades que era necessário 
ultrapassar.

Este programa obrigou ao desenvolvimento de sentido de 
compromisso, empenho, dedicação e reunião regular por parte dos 
estudantes da equipa do «Ready2Work - versão 20.21», por forma 
a organizar as atividades, o que contribui para o desenvolvimento 
de capacidades de planeamento, organização e comunicação 
interpessoal. 

Os workshops promovidos pelo GIPE em colaboração com dois 
membros do projeto, contaram com a presença de mais de 100 
estudantes inscritos, obrigando à realização de mais do que uma 
edição, excedendo as expectativas iniciais relativamente ao interesse 
nas ações idealizadas e atraindo inclusive estudantes de outras IES do 
país e de áreas tão distintas como a Economia, Gestão, Comunicação 
Organizacional e Engenharia Biomédica. 

No âmbito da rubrica «Conversa Puxa Conversa», atividade mais 
direcionada para os estudantes que integravam as licenciaturas de 
Dietética, Dietética e Nutrição e de Ciências da Nutrição, foram 
realizadas 13 ações, que versaram sobre áreas de trabalho tão distintas 
como Nutrição Desportiva, Organizações Não Governamentais, 
Gestão, Indústria Alimentar, Distribuição Alimentar, Marketing 
Alimentar e Nutricional, Sustentabilidade, Investigação e Nutrição 
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Comunitária. Esta pluralidade de sessões para além de ter permitido 
a partilha de conhecimento mais técnico, permitiu o contacto 
com diferentes percursos profissionais e perceber como é que os 
diferentes convidados delinearam o seu projeto de carreira de forma 
a se tornarem diferenciados na respetiva área de atuação. 

Para a organização de cada uma destas ações, os elementos do 
projeto «Ready2Work - versão 20.21», em duplas pré-estabelecidas, 
contactaram com os nutricionistas convidados, reuniram um 
leque de questões e moderaram cada conversa. Este envolvimento 
proporcionou aos alunos o desenvolvimento acentuado de soft 
& hard-skills que certamente serão fulcrais para a integração e 
movimentação no campo profissional futuro. O projeto possibilitou 
o reconhecimento de que os profissionais inseridos no mercado de 
trabalho estão acessíveis e disponíveis para orientar os estudantes e 
futuros profissionais na definição do percurso a realizar para uma 
boa e diferenciada inserção no mundo profissional, e que a inserção 
profissional tem início no momento de entrada no ensino superior. 

Criar contactos, expor questões, demonstrar interesse e adquirir 
conhecimento relativamente a novas e tão diversas áreas de intervenção 
em Nutrição foram alguns pontos essenciais desenvolvidos, que 
proporcionaram os maiores ganhos aos elementos do projeto.

No seguimento de cada atividade, foi solicitado a cada participante, 
o preenchimento de um pequeno formulário de avaliação do evento 
de acordo com o requisito do Sistema Integrado de Gestão da 
Qualidade do Instituto Politécnico de Coimbra, procurando avaliar 
questões relacionadas com as expectativas, divulgação da atividade, 
data e horário, temas abordados, organização e pertinência do 
programa. 

Foi com bastante satisfação que os participantes aderiram ao 
preenchimento deste formulário, dando inputs importantes quer 
relativamente à avaliação do evento quer para a melhoria de eventos 
posteriores. Globalmente, a perceção da análise das atividades 
implementadas foi considerada muito boa. 

Quanto à análise da satisfação global das atividades implementadas 
recolheu-se um total de 240 respostas, sendo que a maioria dos 
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participantes considerou os parâmetros identificados como Muito 
Bom, tal como observado no gráfico 1.

Gráfico 1. Satisfação global das atividades implementadas

Quanto à análise da satisfação dos workshops de Curriculum Vitae e 
LinkedIn recolheu-se um total de 75 respostas, onde a maioria dos 
participantes considerou os parâmetros identificados como Muito 
Bom, tal como observado no gráfico 2.

Gráfico 2. Satisfação Global dos workshops

Quanto à análise da satisfação com o ciclo de conversas - «Conversa 
Puxa Conversa» recolheu-se um total de 165 respostas, onde a 
maioria dos participantes considerou os parâmetros identificados 
como Muito Bom, tal como observado no gráfico 3.
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Gráfico 3. Satisfação global das atividades «Conversa Puxa 
Conversa»

Para além da satisfação evidenciada pela análise dos parâmetros 
supracitados, também foi disponibilizado no questionário um 
parâmetro facultativo para que os participantes pudessem deixar 
os seus comentários. Ao analisar cada formulário de avaliação da 
satisfação constataram-se comentários globalmente positivos tais 
como: «Gostei muito. Foi bastante útil e espero que surjam mais 
eventos parecidos que nos ajudem no futuro! Muitos parabéns a 
toda a equipa!»; «(…), adorei o cuidado que tiveram na formulação 
de questões no sentido de guiar a sessão, abordaram de uma forma 
simples e esclarecedora, obrigada por este grande contributo (…)»; 
«(...) que continuem a surgir mais oportunidades de ouvir estes 
grandes nomes da área da nutrição que nos mostram, de forma clara 
e honesta, o estado real e atual da profissão.». 

No que se refere aos membros do projeto, a participação no mesmo 
procurou capacitá-los de igual forma, no desenvolvimento de soft & 
hard-skills, o que foi alvo de avaliação através de um questionário 
pré-elaborado pelo GIPE para aferição do impacto do projeto. A 
totalidade dos membros que integram a equipa (n=10) respondeu a 
este questionário, utilizado como instrumento de avaliação.  

Ao implementar o questionário pretendeu-se avaliar as expectativas 
iniciais e o real impacto que este programa apresentou nos estudantes 
que o integraram, quer ao nível das soft-skills, quer ao nível das 
hard skills. Foi informado aos estudantes que nesta tipologia de 
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questionários não existem respostas certas, erradas ou politicamente 
corretas. Assim, torna-se numa oportunidade de autoavaliação e de 
reflexão sobre o real desenvolvimento de competências individuais. 
Para além disso, as respostas obtidas ajudam na definição de 
estratégias futuras do programa de career training.

Os dados foram tratados estatisticamente com recurso ao Statistical 
Package for the Social Sciences - versão 27 para Windows, considerando 
um nível de significância crítico de 5%, e procurando aferir o grau 
de correlação entre as expectativas e o desenvolvimento das soft-skills 
dos estudantes perante o projeto «Ready2Work». De realçar que 
foi notória a evolução de todos os membros-estudantes na maioria 
das soft-skills incidentes no projeto. Tendo em conta a tipologia das 
variáveis foi realizada a correlação de Spearman e considerados os 
valores de correlação propostos por Bryman e Cramer.

Nas tabelas 1 e 2 apresentam-se a expectativa dos estudantes quanto 
ao desenvolvimento das diferentes soft-skills e a sua perceção quanto 
ao desenvolvimento das mesmas após o projeto, respetivamente.

Tabela 1. Expectativa dos estudantes quanto ao desenvolvimento 
das diferentes soft-skills
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Tabela 2. Perceção quanto ao desenvolvimento das mesmas após o 
projeto

Não se observaram diferenças com significado estatístico quanto a 
estas variáveis em função do ano curricular dos estudantes.

Destaca-se que quanto maior a expectativa dos estudantes quanto 
ao desenvolvimento da soft-skill de comunicação ou habilidade 
em dialogar, maior a expectativa de desenvolvimento da soft-skill 
de vir a trabalhar em equipa (r=0,799; p=0,006). Tais resultados 
parecem revelar que os estudantes associam o desenvolvimento 
de capacidades comunicacionais ao facto de virem a trabalhar em 
equipa, razão pela qual este projeto poderá ter contribuído para o 
desenvolvimento de competências chave neste domínio. Por outro 
lado, os estudantes que apresentaram uma maior expectativa quanto 
ao desenvolvimento de soft-skills de comunicação ou habilidade em 
dialogar foram aqueles que consideraram ter um menor resultado no 
desenvolvimento de soft-skills de pró-atividade (r=-0,659; p=0,038), 
empatia (r=-0,659; p=0,038) e ética/respeito (r=-0,716; p=0,020), 
possivelmente por já terem esta competência mais desenvolvida a 
priori.

Observa-se ainda que quanto maior a expectativa dos estudantes 
quanto ao desenvolvimento da soft-skill de capacidade de adaptação 
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às circunstâncias, maior o resultado do desenvolvimento da soft-
skill da capacidade de pensamento crítico (r=0,693; p=0,026). Tais 
resultados parecem revelar que a expectativa de desenvolvimento de 
capacidade de adaptação às circunstâncias poderá ser assegurada por 
um maior resultado no desenvolvimento de pensamento crítico. De 
facto, o pensamento crítico é fundamental para a adaptação a novas 
circunstâncias/situações.

Os estudantes que apresentaram uma maior expectativa relativamente 
ao aumento das competências de trabalhar em equipa apresentaram 
também uma maior expectativa quanto a vir a desenvolver uma 
atitude positiva e motivação (r=0,706; p=0,022), o que revela a 
importância para os estudantes e para o sucesso de projetos desta 
natureza da utilização de metodologias de trabalho em equipa.

Por outro lado, verificou-se que os estudantes com uma maior 
expectativa do desenvolvimento de soft-skills relacionadas com a 
criatividade foram aqueles que consideraram ter um menor resultado 
no desenvolvimento de competências relacionadas com trabalho em 
equipa (r=-0,650; p=0,042) e atitude positiva/motivação (r=-0,714; 
p=0,020). Os estudantes com maior expectativa quanto ao aumento 
das competências de pró-atividade apresentaram um maior resultado 
no desenvolvimento do pensamento crítico (r=0,690; p=0,027).

Os estudantes que apresentaram uma maior expectativa quanto 
ao aumento das competências de empatia apresentaram também 
uma maior expectativa quanto ao aumento de competências de 
desenvolvimento de pensamento crítico (r=0,743; p=0,014) e de 
ética e respeito (r=0,659; p=0,038). Aqueles que apresentaram 
uma maior expectativa quanto ao aumento de competências de 
pensamento crítico, apresentaram também uma maior expectativa 
ao aumento da competência da ética e respeito (r=0,720; p=0,019). 

Visando complementar a autoavaliação de cada um dos membros 
do projeto, foram ainda tidos em conta os resultados obtidos 
referentes às diversas estratégias delineadas, de forma, a atingir 
os objetivos do projeto e a melhoria da perceção relativamente à 
temática da empregabilidade que as ações realizadas durante o 
projeto proporcionaram. Mais uma vez, a perspetiva geral foi 
bastante positiva e destacou-se a aprovação por unanimidade dos 
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seguintes tópicos: a obtenção de uma nova visão sobre a profissão 
de nutricionista; a perceção que os percursos profissionais são 
construídos por diversas etapas; a perceção com maior profundidade 
de cada área de atuação dos nutricionistas; a sensibilização para as 
skills valorizadas no momento de integração do mercado de trabalho 
e o ganho de mais confiança para enfrentar o futuro.

No seguimento das questões de seleção de resposta, foi colocada à 
disposição dos inquiridos um campo de resposta aberta de forma a 
averiguar os pontos fortes e os pontos fracos ou oportunidades de 
melhoria do projeto, e os momentos ou experiências que tenham 
tido impacto positivo no desenvolvimento pessoal. Em todas 
as respostas foi evidente que o projeto foi um sucesso a todos os 
níveis e uma iniciativa fundamental para os jovens estudantes que 
em breve entrarão no mundo do trabalho. De destacar alguns 
pontos fortes como sendo um projeto criativo e inovador onde foi 
possível contactar com as diversas áreas da profissão, permitindo o 
desenvolvimento do trabalho em equipa e a capacidade de comunicar. 
De realçar também a rede de contactos que foi possível estabelecer e 
a potenciação do networking.

Relativamente aos pontos fracos ou oportunidades de melhoria, 
todas as respostas foram em torno da calendarização das atividades 
adotadas. 

No que toca aos momentos ou experiências que tenham tido 
impacto positivo no desenvolvimento pessoal houve um reforço do 
conhecimento acerca da atuação do nutricionista nas mais diversas 
áreas da nutrição, desde a nutrição desportiva à incorporação de um 
nutricionista numa equipa multidisciplinar de uma organização não 
governamental, passando por tantas outras áreas. 

Neste capítulo, destaca-se a mais-valia do envolvimento ativo dos 
estudantes em programas de empowerment & awareness, contribui 
para o desenvolvimento de soft-skills chave necessárias requisitadas 
pelas entidades empregadoras, contribuindo para uma maior 
efetividade da persecução dos objetivos das IES ao nível da promoção 
da empregabilidade. 

Como tal, novas edições do projeto piloto «Ready2Work - versão 
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20.21» deverão ser promovidas bem como outras iniciativas 
semelhantes nomeadamente direcionada a outras áreas de formação 
académica e profissional. 

Considera-se por isso, que a participação no projeto por parte dos 
estudantes, em breve profissionais da área, terá contribuído para que 
estes se sintam mais capacitados em termos das várias competências 
que ao nutricionista são exigidas, não só em termos de conhecimento 
técnico-científico, mas também em termos de competências pessoais, 
de comunicação, trabalho em equipa, entre outras.  

As ferramentas de gestão de marca pessoal e de conhecimento de 
diferentes percursos profissionais, parece assim auxiliar na facilitação 
do ingresso no mercado de trabalho, pese embora seja necessário 
avaliar o impacto da participação no mesmo a longo prazo.
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Capítulo 2

Joana Lobo Fernandes, Susana Borges e Gil Baptista Ferreira

Perceções e pré-conceitos na construção 
da identidade profissional de jornalistas 
e de profissionais de relações públicas

Resumo 

A relação entre jornalistas e profissionais de relações públicas, na 
vertente da assessoria de imprensa, é determinante num contexto 
de democracia e para o exercício da liberdade de expressão e de 
informação. Embora a literatura relate e enfatize uma tensão entre 
estes profissionais, identifica-se uma história comum e propósitos 
partilhados, mas orientados por lógicas distintas. O momento de 
formação académica parece ser relevante para a construção de um 
conhecimento mútuo entre estas duas profissões da comunicação 
e terá implicações na qualidade do relacionamento profissional 
futuro. A voz dos futuros profissionais revela entendimentos prévios 
sobre esta relação e permite identificar pré-conceitos que podem 
enformar a construção prévia de um exercício profissional mais, 
ou menos, favorável à colaboração entre jornalistas e profissionais 
de relações públicas. Este estudo analisa os resultados de um 
questionário aplicado a estudantes de licenciatura em Comunicação 
Social e em Comunicação Organizacional (n=267) de uma mesma 
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instituição de ensino superior portuguesa, no qual se solicitou o 
grau de concordância relativamente a afirmações sobre a relação 
entre jornalistas e profissionais de relações públicas. Em particular, 
foram analisadas as perceções sobre o reconhecimento público 
destes profissionais e a igualdade de estatuto das duas profissões. Os 
resultados apontam para uma valorização da cooperação entre as 
duas profissões, por parte dos estudantes dos dois cursos, embora 
seja notória uma discrepância entre a perceção do respeito do público 
pelas duas profissões, a favor da profissão de jornalista. Os resultados 
apontam ainda, e de forma expressiva, para uma discordância no 
reconhecimento de um estatuto equivalente entre as duas profissões. 
Esta análise vai dotar o corpo docente de informação relevante para 
uma formação conducente a uma prática de mútuo entendimento 
e contribuir para uma compreensão da relação entre jornalistas e 
profissionais de relações públicas.

Palavras-chave: perceções dos estudantes; jornalistas; profissionais 
de relações públicas; colaboração; reconhecimento público; estatuto 
profissional.

Introdução

A relação entre jornalistas e profissionais de relações públicas/
assessores de imprensa (adiante profissionais de relações públicas) 
é central para as duas profissões e caracteriza-se por uma mútua 
dependência (Koch et al., 2017). Alterações às rotinas produtivas dos 
jornalistas acentuaram a sua dependência de conteúdos informativos 
preparados pelos profissionais ao serviço das organizações/fontes 
de informação (McCoy et al., 2011; Johnston & Forde, 2017) e 
conduziram a uma «RP-ização do jornalismo» (Blessing & Marren, 
2013). Ao contrário, a profissão de relações públicas segue em 
crescimento acentuado do número de profissionais e com condições 
salariais quase sempre mais apelativas.  As duas profissões gozam 
de um reconhecimento público diferenciado e a ausência de um 
enquadramento ético referencial para os profissionais de relações 
públicas tem prejudicado a afirmação de um espaço próprio e uno 
para estes (Sebastião, 2021).
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A etapa de formação académica para o exercício destas profissões 
é determinante. A aquisição de um conhecimento e de valores 
profissionais é veiculada através da educação (Nygren & Stigbrand, 
2013), designadamente através de contacto com profissionais seniores. 
Contudo, Shaw e White (2004) afirmam que o antagonismo entre 
estas profissões já se observa na academia pelo que será fundamental 
aprofundar o conhecimento relativo às perceções sobre a profissão 
que se constroem durante a formação. Estas perceções incluem 
aquelas que remetem para a rede de relacionamentos em que assenta 
o exercício profissional e que enformam as práticas futuras.

Este capítulo analisa as perceções dos estudantes de Comunicação 
Social e de Comunicação Organizacional sobre a relação entre 
as duas profissões. Especificamente, avalia-se a valorização da 
colaboração entre os profissionais das duas áreas, as perceções 
sobre o reconhecimento público de cada profissão e ainda se ambas 
gozam de estatuto idêntico. Os resultados permitirão refletir sobre a 
formação de pré-conceitos sobre esta relação e capacitarão para uma 
intervenção durante a formação que promova um entendimento 
baseado num conhecimento mútuo aprofundado. Entendemos que 
esse conhecimento constituirá uma base informada, e crítica, na 
qual assentará um relacionamento profissional respeitador, como 
concluem Supa e Zach (2009) e que o estudo de McCoy et al. (2011) 
veio igualmente demonstrar.

O capítulo está estruturado em três partes: a primeira apresenta 
uma revisão da literatura para enquadramento da relação entre as 
duas profissões, destacando a importância do momento formativo 
para a construção/desconstrução de estereótipos que interferem 
nessa relação; num segundo momento apresentam-se os resultados 
obtidos no estudo e finalmente, num terceiro momento, registam-se 
as principais conclusões e implicações para repensar a formação para 
o exercício das profissões de jornalista e de relações públicas.

Enquadramento teórico 

A relação entre jornalistas e profissionais de relações públicas, uma 
das suas mais importantes fontes de informação, é complexa e 
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caracteriza-se por uma dinâmica tensional (Macnamara, 2014) 
à qual estão associadas as perceções ambivalentes que existem de 
parte a parte. Resumidamente, pode dizer-se que se trata de uma 
relação pautada quer pela dependência mútua, quer por problemas 
de confiança. Os jornalistas dependem dos profissionais de relações 
públicas para estabelecerem contactos ou recolherem informação, 
enquanto esses precisam dos jornalistas para comunicarem com o 
público em geral. Estudos indicam que quando os jornalistas avaliam 
positivamente esta relação aumenta a influência exercida pelos 
profissionais de relações públicas, o que evidencia que as perceções 
mútuas influenciam a relação que se estabelece (Koch et al., 2017).  
Existe também uma desconfiança relativa às presumidas motivações 
do outro, que radica no ethos de cada profissão: os jornalistas 
posicionam-se ao serviço do «interesse público», percecionado os 
profissionais de relações públicas como promotores dos interesses 
«privados» das organizações que representam. Já os profissionais 
de relações públicas consideram que os jornalistas têm uma visão 
estreita e hipócrita do seu trabalho, sabendo pouco sobre as relações 
públicas, nomeadamente quanto aos seus padrões éticos (DeLorme 
& Fedler, 2003).

No núcleo desta relação tensional está a questão do poder de influência 
sobre a formação da opinião pública. Os jornalistas tendem a 
encarar com reserva a informação disponibilizada pelos profissionais 
de relações públicas, receando que a sua dependência desse material 
conduza à perda da sua independência (Lewis et al., 2008; Reich, 
2010). Contudo, a revisão de estudos realizados nos últimos 100 
anos sobre a influência dos profissionais de relações públicas na 
cobertura noticiosa concluiu que entre 40% a 75% do conteúdo 
de media informativos tinha como fonte ou era influenciado por 
esses profissionais (Macnamara, 2014). Isto resulta da capacidade 
dos profissionais de relações públicas, conhecedores dos critérios 
de noticiabilidade e das rotinas produtivas dos jornalistas, darem 
resposta às necessidades das organizações noticiosas. Esgotados 
por longos dias de trabalho, confrontados com prazos apertados, 
em situação de precariedade e de escassez de recursos humanos 
nas redações, os jornalistas encontram nos materiais prontos a 
publicar preparados pelos profissionais das relações públicas uma 
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solução expedita para assegurar um ciclo noticioso non stop. A 
publicação, sem verificação, desse material, denominada, em língua 
inglesa, «churnalismo», é uma das várias práticas de «reciclagem» da 
informação que caracterizam o jornalismo na era digital (Johnston 
& Forde, 2017). Uma prática deontologicamente reprovável e que 
preocupa quer jornalistas, quer profissionais de relações públicas, 
dado que a consequente erosão de confiança no jornalismo é 
negativa para toda a sociedade (Jackson & Moloney, 2015). Não 
por acaso se fala da «RP-ização do jornalismo» (Blessing & Marren, 
2013). Afigura-se, assim, problemática a relutância dos jornalistas 
em assumirem a sua dependência destas importantes fontes de 
informação que, amiúde, são eles/elas próprios antigos/as jornalistas 
o que ajuda à compreensão de que ambos os grupos profissionais 
partilham valores comuns (DeLorme & Fedler, 2003). 

Do lado dos profissionais de relações públicas não será de desvalorizar 
a própria história e evolução da profissão que, em grande parte, 
se tem feito a partir de um trabalho incessante de negociação de 
fronteiras com diversas outras áreas do campo da comunicação, 
nas quais se inclui o jornalismo (Bourne, 2019). Tal impede o 
reconhecimento inequívoco de um espaço próprio/território para a 
profissão de relações públicas. O facto de se tratar de uma profissão 
sem restrições de acesso e em que o associativismo profissional não 
desempenha um papel decisivo na organização da profissão tem 
contribuído para um fraco reconhecimento público (Bourne, 2019), 
inclusive por parte dos jornalistas (Sebastião, 2021). 

Acresce que se observa nos jornalistas um desconhecimento gene-
ralizado da função de relações públicas, tendendo a reduzi-la à di-
mensão tática da relação com os jornalistas e não captando a sua, 
substancialmente mais abrangente, dimensão estratégica (DeLorme 
& Fedler, 2003; Shaw & White, 2004). A relação entre jornalistas 
e profissionais de relações públicas envolve aspetos quer de compe-
tição, quer de colaboração e a não assunção pública por parte dos 
jornalistas dessa ambivalência traduz-se numa opacificação das suas 
práticas que prejudica a capacidade do público interpretar e atribuir 
significado à informação por desconhecer o modo como essa é pro-
duzida. É assim do interesse público a promoção de uma relação 
escrutinável entre as duas profissões o que tem de ser antecedido 
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de um melhor conhecimento e do estabelecimento de relações de 
confiança entre ambas, assentes em princípios éticos e de respeito 
mútuo.

A literatura revela diferenças no modo como cada profissão vê essa 
relação de interdependência, sobretudo quanto aos valores e aos 
princípios éticos (veja-se a este propósito Shaw & White (2004) para 
quem a tensão entre os dois grupos profissionais é essencialmente 
uma questão ética). Estudos indicam que os jornalistas têm 
os profissionais de relações públicas em baixa conta, não os 
considerando iguais em estatuto – ao contrário dos profissionais de 
relações públicas cuja visão é mais favorável à relação, para além de 
serem maioritariamente apologistas da igualdade de estatuto entre as 
profissões (Aronoff, 1975; Shin & Cameron, 2005; Valentini, 2014; 
Koch et al., 2017). Constata-se também que os jornalistas têm, em 
geral, uma opinião neutra em relação à eventual manipulação da 
informação por parte dos profissionais de relações públicas - algo 
rejeitado por esse grupo profissional – embora questionem o seu nível 
de transparência (Valentini, 2014). Mas há também investigação que 
indica que ambos sofrem de «ignorância pluralística» sobre o outro 
grupo - um conceito clássico da psicologia social para dar conta 
de como membros de um grupo social adotam o que pensam ser a 
opinião consensual, em vez de agirem de acordo com as suas próprias 
opiniões -, e que os profissionais de relações públicas subestimarão 
a opinião dos jornalistas sobre si, considerando a relação mais 
adversarial do que realmente é (Verčič & Colić, 2016). Acresce que, 
embora existam diversos códigos éticos e deontológicos que regulam 
a profissão de relações públicas, estes não são, habitualmente, 
conhecidos pelos jornalistas e é com frequência que a profissão 
é acusada de comportamentos menos éticos, o que corrobora 
o entendimento que um conhecimento pouco aprofundado da 
atuação profissional do outro potencia a tensão ou pelo menos uma 
atitude de desconfiança por parte dos jornalistas em relação aos 
profissionais que trabalham para as organizações. Neste contexto, o 
momento de formação destes profissionais revela-se determinante 
para a compreensão de princípios partilhados que permitam 
sustentar relações pautadas pela confiança mútua. Isso começa no 
entendimento que os professores de cada profissão têm acerca da 
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relação. Enquanto estudos das décadas de 70 e 80 do século passado 
revelavam uma visão mais negativa dos professores de jornalismo em 
relação aos profissionais de relações públicas, dados mais recentes 
indiciam que, pese embora as divergências em matérias éticas ou 
sobre a função social desses profissionais, a sua opinião não difere 
substancialmente da dos seus colegas que formam os profissionais de 
relações públicas (Shaw & White, 2004). O estudo de Macnamara 
(2014) confirmou, a partir de entrevistas a jornalistas e a profissionais 
de relações públicas, ambos seniores, a necessidade de intensificar a 
formação sobre relações públicas na educação superior dos jornalistas, 
quer para uma melhor compreensão entre as duas partes, quer como 
fator promotor de um trabalho em cooperação contrário à relação 
de amor-ódio amiúde referenciada na literatura (Koch et al., 2017). 

Em Portugal, a formação ao nível do ensino superior é feita em 
percursos separados. O mesmo se passa na instituição de ensino 
superior em que se realizou este estudo, na qual os futuros 
jornalistas são formados no curso de Comunicação Social, enquanto 
os futuros profissionais de relações públicas frequentam o curso de 
Comunicação Organizacional o que não propicia um conhecimento 
profundo entre os dois grupos dado não existirem unidades 
curriculares partilhadas. Neste estudo, partiu-se da auscultação dos 
estudantes sobre a importância atribuída à colaboração entre as 
duas profissões, bem como da perceção acerca do estatuto público 
concedido a cada uma. Considerou-se fundamental ouvir a voz dos 
estudantes para uma compreensão do impacto destas questões na 
construção das respetivas identidades profissionais. 

Engelbertink et al. (2021) destacam a importância de condições que 
promovam uma reflexão individual e coletiva durante os processos 
formativos para o reforço da identidade profissional. Quando forte e 
fundamentada, a identidade profissional estabelece as bases para uma 
maior conexão entre profissionais e com a sociedade. Igualmente, 
é ponto de partida para uma compreensão acrescida da rede de 
interações profissionais onde cada profissão se move. Proporcionar 
momentos e tempos de reflexão sobre a profissão conduz a um 
exercício profissional mais consciente e mais interconectado. Em 
particular, destaque para dois dos cinco aspetos que Engelbertink et 
al. (2021) incluem no construto «identidade profissional» e que são 

Capítulo 2 | J. L. Fernandes, S. Borges & G. B. Ferreira



34

particularmente relevantes neste estudo: a autoimagem e a perceção 
da tarefa. A primeira compreende a forma como o futuro profissional 
se vê a si próprio e é fortemente influenciada pela perceção que o 
sujeito tem da perceção dos outros sobre si; a segunda considera as 
tarefas e os deveres que o sujeito associa à sua profissão, incluindo 
obrigações morais, valores e normas que enformam/informam a 
profissão. As questões colocadas neste estudo permitem identificar 
dados relevantes para sustentar um trabalho futuro, na formação 
de jornalistas e de profissionais de relações públicas. Esse trabalho 
terá sempre de ser realizado de forma colaborativa e envolvendo 
ativamente os estudantes no seu percurso reflexivo sobre a sua 
(futura) profissão.

Metodologia

Objetivos do estudo

Tomando como referência a literatura descrita, e visando 
compreender os pressupostos da relação de colaboração previamente 
à entrada no mercado de trabalho, propõem-se as seguintes questões 
de investigação:

RQ1: Como percecionam os futuros profissionais de relações 
públicas e jornalismo a colaboração entre as duas profissões e que 
impacto tem a experiência profissional (quando existe)?

RQ2: Como percecionam o reconhecimento público das 
respetivas profissões e a igualdade de estatuto e que impacto tem a 
experiência profissional (quando existe)?

RQ3: Como percecionam o reconhecimento que merecem as 
profissões a que, respetivamente, são candidatos e que impacto 
tem a experiência profissional (quando existe)?

Este estudo consiste numa adaptação do estudo de McCoy et al. 
(2011) após uma experiência formativa realizada na Universidade 
de Nebraska - Lincoln com estudantes de relações públicas e de 
jornalismo. O estudo original é constituído por duas partes, a 
primeira de natureza qualitativa e a segunda de natureza quantitativa, 
compreendendo esta última um conjunto de onze afirmações 
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para as quais se solicitava o grau de concordância. Apenas essa 
segunda parte foi aplicada neste trabalho. Esse conjunto de onze 
afirmações sobre a relação entre jornalistas e profissionais de 
relações públicas foi proposto aos estudantes das licenciaturas de 
Comunicação Organizacional (CO) e Comunicação Social (CS), 
obtendo-se 267 respostas válidas (Comunicação Organizacional, 
n=170, correspondendo a 57% dos estudantes do curso, que 
funciona em dois regimes - diurno e pós-laboral - o que justifica o 
número mais elevado de respondentes; Comunicação Social, n=97, 
correspondendo a 71% dos estudantes do curso). Dos inquiridos, 
23,6% pertencem ao sexo masculino e 76,4% ao sexo feminino. 
91,8% dos respondentes situa-se no intervalo etário de 18-25 
anos, distribuindo-se os restantes entre o intervalo 26-35 (3,4%) e 
mais de 35 anos (4,9%). Relativamente à distribuição por anos do 
curso, observa-se em CO: 1º ano - 26,2%; 2º ano - 23,6%; 3º ano 

- 13,9% e em CS: 1º ano - 14,6%; 2º ano - 15,4%; 3º ano - 6,4%. 
Foram ainda obtidas informações relativas a eventual experiência 
profissional na área de estudos. Responderam afirmativamente 18% 
do total de respondentes. Destes, 62,5% estudam CO e 37,5% 
estudam CS.

Para cada afirmação foi solicitado o grau de concordância com 
recurso a uma escala de Likert de cinco pontos onde 1 corresponde a 
discordo completamente e 5 a concordo completamente. Para efeitos 
de análise dos resultados, foram agregados os valores obtidos nos 
dois pontos de discordância (discordo completamente e discordo) 
assim como os dois pontos de concordância (concordo e concordo 
completamente).

O estudo foi realizado através de um questionário Google Forms e foi 
solicitada a colaboração dos estudantes por duas vias: em contexto 
de sala de aula para os estudantes de 1º e 2º anos e por convite 
via notificação pela plataforma académica para os estudantes do 3º 
ano que realizavam estágio curricular. Os resultados foram tratados 
através do programa IBM SPSS Statistics 25, apresentando-se aqui 
exclusivamente aqueles respeitantes às dimensões de «valorização 
da colaboração», «respeito público pelas profissões» e «igualdade 
de estatuto entre as profissões». Tendo em conta os objetivos 
específicos do estudo, procedeu-se apenas à comparação dos dados 
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dos estudantes dos 1º e 3º anos, na medida em que serão os que 
melhor indiciam as suas perceções inicial e de saída, face ao percurso 
formativo de licenciatura.

Resultados 

Foram analisadas as frequências de respostas agregadas em três 
grupos (discordo, intermédia e concordo). Esta análise permite 
identificar perceções partilhadas e destacar especificidades por curso. 
Igualmente, é relevante verificar as variações que se observam à 
entrada e à saída da formação (estudantes dos 1º e 3º anos), nas 
quais focaremos a atenção. 

Quando questionados os estudantes sobre a valorização dada à 
cooperação entre os dois perfis profissionais («Profissionais de 
relações públicas e jornalistas devem trabalhar em conjunto para 
informar o público»), verifica-se uma concordância expressiva (67% 
dos respondentes de CS e 87,1% de CO), o que permite dar resposta 
à RQ1: concretamente, os futuros profissionais de relações públicas 
e de jornalismo valorizam a colaboração entre as profissões. Porém, 
quando analisados os níveis de concordância dos respondentes de 1º 
e 3º anos dos cursos (ver tabela 1), verifica-se uma progressão oposta 
consoante o curso: a valorização da cooperação diminui do 1º para o 
3º ano em CS (64,1% no 1º ano e 52,9% no 3º ano), mas aumenta 
ligeiramente em CO (90% no 1º ano e 94,6% no 3º ano). 

Tabela 1. Valorização da cooperação entre jornalistas e profissionais 
ao longo da formação em CS e em CO
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Refira-se que, se considerada como variável a existência de 
experiência profissional no respetivo domínio específico, tal não 
parece contribuir para uma valorização da cooperação, já que se 
observam os mesmos resultados em sentido oposto: com experiência 
profissional são 55,6% os respondentes de CS que concordam 
com a afirmação, em comparação com 69,6% daqueles que sem 
experiência profissional na área de estudo. De igual modo, e em 
sentido contrário, em CO a experiência profissional acentua a 
valorização da cooperação, observando-se que a concordância passa 
de 86,4% para 90% quando comparadas as respostas de estudantes 
sem e com experiência profissional, respetivamente.

Relativamente à perceção do respeito público pelas profissões, 
questionaram-se os estudantes sobre as afirmações: «O público 
respeita a profissão de relações públicas»/«O público respeita a 
profissão de jornalista». Os resultados integram a tabela 2.

Tabela 2. Perceção do respeito do público pelas profissões de 
jornalista (CS) e de relações públicas (RP) por curso

Observam-se resultados bastante diferentes consoante a profissão, 
respondendo assim à RQ2, destacando-se a existência de uma 
perceção mais positiva, tanto em CS como em CO, acerca do respeito 
do público pela profissão de jornalista. Obtiveram-se os seguintes 
resultados relativamente ao respeito do público pela profissão de 
relações públicas: 30,9% dos estudantes de CS percecionam-no 
positivamente, por comparação com 27,6% dos respondentes de 
CO. Já em relação ao respeito público pela profissão de jornalista, 
59,8% dos estudantes de CS concordam que esse existe e 50% dos 
estudantes de CO corroboram. 
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Para perceber o impacto da experiência profissional neste 
reconhecimento, considerou-se esta variável através de uma tabela 
de contingências, combinando-se a existência de experiência 
profissional com as perceções sobre cada profissão. Os dados 
encontram-se enunciados nas tabelas 3 e 4.

Tabela 3. Perceção do respeito do público pela profissão de Jornalista 
(CS)/experiência profissional dos respondentes de CS e de CO

Tabela 4. Perceção do respeito do público pela profissão de RP/
experiência profissional dos respondentes de CS e de CO

Analisados os dados, constata-se que a sua distribuição parece 
seguir um padrão idêntico.   A existência de experiência profissional 
traduz-se na diminuição da perceção positiva do respeito existente 
pelas profissões (no respeito pelas relações públicas verifica-se uma 
concordância de 34,2% e de 16,7% assim como de 29,3% para 20%, 
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respetivamente nos estudantes sem/com experiência profissional 
e de CS/CO; já na perceção do respeito público pela profissão de 
jornalista encontramos uma concordância de 60,8% e de 55,6% nos 
estudantes de CS e de 52,1% e 40% nos estudantes de CO, em 
ambos os casos sem e com experiência profissional, respetivamente).

Por fim, interessava perceber se os níveis de concordância com o 
respeito público das duas profissões sofreram variações ao longo do 
período de formação académica, tendo-se comparado as respostas 
nos anos de entrada e de saída. 

Relativamente à perceção de respeito pelo público da profissão de 
relações públicas, observa-se uma diminuição de concordância entre 
os dois momentos, sendo mais acentuada nos estudantes que se 
preparam para serem relações públicas: respetivamente de 25,6% 
para 17,6% nos estudantes de CS e de 38,6% para 18,9% nos 
estudantes de CO. Já quanto ao respeito do público pelo jornalista, 
observa-se um padrão de resposta bastante diferente: os estudantes 
de CS reforçam a sua concordância ao longo da formação (em 
CS evoluem de 53,8% no 1º ano para 58,8% no 3º ano; em CO 
evoluem desde 48,6% no 1º ano para 56,8% no 3º ano (tabela 5). 
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Tabela 5. Perceção do respeito pelas profissões de jornalista (CS) e 
de RP

Observa-se assim que a formação dos jornalistas e dos profissionais 
de relações públicas acentua a perceção do respeito do público/
da sociedade pela profissão de jornalista, o que não se verifica 
na perceção do respeito do público/da sociedade pela profissão 
de relações públicas, na medida em que a formação académica 
em ambos os cursos parece acentuar uma perceção negativa do 
respeito do público/da sociedade pelos profissionais ao serviço das 
organizações.
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Interessava ainda perceber a perceção dos estudantes sobre a 
eventual igualdade de estatuto das duas profissões. Deste modo, 
foi apresentada a afirmação «As profissões de relações públicas e de 
jornalista gozam de igual estatuto e reconhecimento». Os resultados 
constam da tabela 6. 

Tabela 6. Perceção da igualdade de estatuto por Curso

Como é possível observar, os estudantes dos dois cursos discordam 
fortemente que seja reconhecido um estatuto idêntico a ambos: 
apenas 5,2% dos estudantes de CS e 3,5% dos estudantes de CO 
afirmam concordar com um reconhecimento igual. Estes valores, 
sendo residuais, não são significativos para uma análise comparativa 
entre 1º e 3º anos de cada curso ou mesmo quando cruzados com 
a experiência profissional. A partir destes elementos, é possível dar 
resposta à RQ3.

Discussão

Os resultados deste estudo, nomeadamente no que respeita à 
valorização da cooperação entre os dois grupos profissionais, 
indiciam um entendimento similar ao de estudos realizados este 
século que têm revelado uma menor perspetiva adversarial acerca 
da relação entre jornalistas e profissionais de RP (Shaw & White, 
2004; Valentini, 2014; Verčič & Colić, 2016) do que se verificava 
anteriormente. Contudo, são ainda os estudantes de CO quem 
mais valoriza essa colaboração, o que se explicará, nomeadamente, 
pelo facto de a sua preparação académica incidir, entre outras 
matérias, no estabelecimento de relações profícuas com os media. A 
pertinência de dar formação aos jornalistas sobre as relações públicas 
(Macnamara, 2014) é reforçada e será considerada pelos autores 
deste estudo na delineação de estratégias formativas que estimulem 
a confiança entre os estudantes de CS e de CO.
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Os dados associados a elementos da «identidade profissional», 
revelam-se consonantes com estudos anteriores, concretamente 
quanto ao baixo número de estudantes de CS que avaliam 
positivamente o respeito social da profissão de relações públicas. 
Seria, porém, de esperar que a maioria dos alunos de CO tivesse uma 
autoimagem positiva; mas constata-se que isso não acontece o que 
poderá explicar-se pelo conceito de «ignorância pluralística». Isto é, 
a resposta destes estudantes poderá ser uma reação à sua perceção 
da opinião (negativa) de outros (Engelbertink et al., 2021; Verčič & 
Colić, 2016). Outros fatores identificados para esta fraca autoimagem 
são quer a formação académica quer a experiência profissional. Já 
quanto à imagem dos jornalistas, os resultados são mais favoráveis, 
embora mais positivos entre os estudantes de CS do que entre os 
alunos de CO. A experiência profissional revela-se também, neste 
caso, um fator que contribui para uma avaliação menos positiva do 
jornalismo, enquanto a formação académica, a contrario, motivará 
uma melhor perceção acerca do respeito social dos jornalistas, por 
parte dos dois grupos de estudantes. Estes resultados revelam ser 
necessário analisar o modo como estas identidades profissionais são 
apresentadas pelos docentes de cada uma das licenciaturas (Goffman, 
1993), bem como estudar as representações de cada profissão nos 
materiais didáticos de suporte à lecionação (Shaw & White, 2004).

Finalmente, os dados quanto à igualdade de estatuto são consentâneos 
com estudos anteriores (Aronoff, 1975; Shin & Cameron, 2005; 
Valentini, 2014; Koch et al., 2017) que apontavam para uma 
diferente perceção sobre as duas profissões. Não são por isso menos 
úteis na compreensão das perceções mútuas dos futuros jornalistas 
e profissionais de relações públicas. Antes reforçam a necessidade 
de encetar práticas de diálogo e de reflexão que fomentem um 
conhecimento menos baseado em pré-conceitos e eventuais 
estereótipos entre os estudantes de CS e de CO. Os autores deste 
capítulo, como docentes destes futuros profissionais, equacionarão 
alterações nos curricula, contribuindo para esse desiderato.

Conclusão

Embora de natureza descritiva exploratória, o estudo apresenta 
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resultados importantes para uma reflexão sobre as implicações 
das opções formativas nos dois cursos e subsequentes impactos 
na construção precoce de pré-conceitos que determinam, em 
grande parte, o agir profissional de dois grupos cuja interação 
é fundamental. A opção por captar a voz dos estudantes e assim 
conhecer as respetivas perceções revela-se adequada aos propósitos 
que guiaram a realização de um estudo levado a cabo por docentes 
dos dois cursos. 

Pese embora o momento da formação não pareça ser determinista 
para a construção definitiva de uma forma de atuar e trabalhar 
nestes profissionais, dado que as atitudes e comportamentos destes 
profissionais parecem depender mais ainda da própria socialização 
da convivência entre ambos, é no momento inicial de formação que 
são fornecidos os conteúdos cognitivos, mas igualmente reflexivos, 
que constituem a base de atuação do profissional. Nesse sentido, 
pensamos que este estudo poderá desencadear o repensar da formação 
e das estratégias formativas que têm sido privilegiadas e criar uma 
dinâmica de maior participação de todas as partes envolvidas. 

O estudo apresenta algumas limitações, desde logo pelo facto de o 
número de respondentes em CO ser substancialmente mais elevado, 
podendo dificultar uma interpretação comparativa dos dados. Por 
outro lado, a opção metodológica de replicar a dimensão quantitativa 
do estudo original deverá ser conjugada com outras abordagens de 
natureza qualitativa para aprofundamento da interpretação que cada 
respondente faz das afirmações apresentadas.
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Capítulo 3 

Stephanie Batista Niño, Diana Silva, Cristina Caridade, Fátima Feliciano e Ana 
Paula Amaral

Quebrar um tabu: como falar sobre a 
saúde mental no ensino da engenharia

Resumo

Na Engenharia, o desenvolvimento e a criação de novas tecnologias e 
ferramentas para o bem-estar e para a qualidade de vida da sociedade 
é crucial, e fala-se frequentemente de lógica, ciência e razão, mas 
onde estão os sentimentos? Como é verdade, os engenheiros têm 
a capacidade de pensar mais profundamente sobre como satisfazer 
as necessidades dos outros: o que pode ser criado ou melhorado 
para facilitar os processos, reduzir os custos e otimizar o tempo? 
Mas geralmente a educação na engenharia não cria oportunidades 
para os estudantes se desenvolverem a pensar em si próprios, nos 
seus sentimentos e emoções e, se necessário, pedir ajuda (a agentes 
académicos e/ou apoio psicológico para além de profissional). 

O preâmbulo desta investigação baseia-se no aproveitamento das 
circunstâncias atuais, que, embora não sendo ideais, permitem a 
obtenção de uma análise geral dos erros como comunidade educacional 
da engenharia (tanto dos professores como dos estudantes) que temos, 
em termos de relação interpessoal, apoio e oportunidades académicas, 
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e de como podemos melhorar, com a intenção de preparar os 
estudantes para se tornarem engenheiros que se sintam realizados 
e não temam o sucesso dos outros, mas consideram-no uma fonte 
de inspiração. Apesar do stresse e da incerteza sobre o que o futuro 
reserva para eles, é importante aprender a lidar com a ansiedade e 
com os pensamentos negativos, isto com o objetivo de causar um 
impacto positivo no seu desempenho pessoal e profissional.

Palavras-chave:  Educação na engenharia, saúde mental, desempenho 
académico, expectativas profissionais.

I. Introdução

Num mundo em constante evolução, é importante que a educação 
também evolua e se adapte às necessidades das novas gerações. 
Escusado será dizer que a Engenharia não pode ser ensinada no 
presente da mesma forma que foi ensinada há dez anos, e como 
a Lei de Darwin expressa, no futuro só os mais aptos sobreviverão, 
sendo estes os que têm maior capacidade de adaptação, pelo que é 
necessário «quebrar o tabu» e a conceção errada de que falar (ou ter 
a necessidade de falar) sobre saúde mental é para os mais fracos. 

Numa sociedade em que se fala constantemente de competitividade, 
desempenho e superação, as necessidades pessoais e emocionais são 
subestimadas, justificando que, se investirem tempo a cuidar de 
si próprios, quer seja para descansar ou para distrair a sua mente, 
correm o risco de que os outros os ultrapassem, mas afinal, o que 
significa superação? Como muitas coisas na vida, a sua definição é 
subjetiva. Para algumas pessoas, consiste em ser o melhor naquilo 
que fazem, para outras é sentir-se satisfeito com os seus resultados, 
mas o que está em questão neste caso não é a sua definição, mas 
as consequências que pode trazer quer emocional, cognitiva e 
comportamental na organização e funcionamento da própria vida.

Considerando a necessidade de ir além das ideias e criações dos 
engenheiros, esta investigação surge com o objetivo de compreender 
melhor a perspetiva dos professores e estudantes pertencentes à área 
da engenharia, para entender como a saúde mental influencia (como 
base do ser e do fazer/funcionar) no desempenho e na produtividade 
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da comunidade do Ensino Superior, mais especificamente no ensino 
da Engenharia.

Depois de ter levantado esta problemática, surge a questão «como 
falar e sensibilizar os agentes das universidades sobre a saúde mental 
no ensino da Engenharia?», a fim de divulgar a importância do bem-
estar mental dos estudantes e professores para que possam apresentar 
um desempenho otimizado (académico e profissional).

II. Revisão  Bibliográfica 

Nos últimos anos, tem havido um reconhecimento crescente do 
importante papel que a saúde mental desempenha no alcance das 
metas de desenvolvimento global, conforme ilustrado pela inclusão 
da saúde mental nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
segundo a Organização Mundial de Saúde (WHO, 2021). 
Globalmente os transtornos mentais, neurológicos e por uso de 
substâncias são responsáveis por 31% do total de doenças não fatais 
e estima-se que aumente nos próximos anos (World Bank, 2016). 
No entanto, a integração da saúde mental nos cuidados de saúde 
primários ainda não é uma realidade em muitas partes do mundo 
(WHO Press, 2009; Wainberg et al, 2017; Beauer, 2020; Brouwers, 
2020).

Os estudos com a saúde mental e o bem-estar dos estudantes 
universitários têm aumentado (Deziel et al., 2013; Flaherty, 2018; 
Maxson & Tomasko, 2020, Park, et al., 2020, Miguel et al., 2021). 
Em muitas universidades tem sido revisto o currículo de saúde 
mental para os estudantes relativamente à cobertura do conteúdo, 
métodos de ensino e padrões de avaliação no sentido de ajudar a 
avaliar a situação atual da educação em saúde mental e a necessidade 
da sua inclusão com maior atenção nos currículos profissionais 
(Gairin, 2004; Álvarez, 2008; Ritonga et al., 2020; Theodoratou et 
al., 2020, Marahatta, 2021). Devido à pandemia de COVID-19, os 
estudantes de engenharia ficaram numa situação sem precedentes. 
Além dos fatores stressantes relacionados ao currículo de engenharia 
(Jensen & Cross, 2018), os estudantes foram solicitados a trocarem o 
ensino presencial no campus universitário por um ensino à distância. 
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Ao mesmo tempo, o distanciamento social limitou a capacidade de 
socialização, a capacidade de se envolverem em relacionamentos 
românticos, a capacidade de praticar desporto e a capacidade dos 
próprios alunos ou dos seus pais permanecerem empregados e de 
financiarem os estudos. Vários trabalhos têm sido apresentados nos 
últimos dois anos sobre a influência da pandemia do COVID-19 
na saúde mental dos estudantes de engenharia (Aristovnik, 2020; 
Baloran, 2020; Ferrinho, 2020; Merry et al., 2020). Entre eles se 
destacam os vários estudos realizados por Danowitza & Beddoes 
(Danowitz & Beddoes, 2018; Danowitz & Beddoes, 2020a, 2020b) 
e os estudos realizados a estudantes de engenharia em Portugal (Reis 
et al., 2019; Esanu et al., 2020; Passos et al., 2020).

Além de um cenário de crise, durante a pandemia do COVID-19, 
considerado por si só um agente stressante, o ensino torna-se remoto 
e o impacto na saúde mental é visível nos profissionais (Santos et 
al., 2021). Muitos professores têm sofrido mentalmente em silêncio, 
em decorrência da pressão para atingir os objetivos impostos pelas 
universidades, das estruturas inadequadas nas instituições para o 
ensino à distância e da evasão dos alunos (Silva et al., 2020).  A 
saúde mental do pessoal acadêmico também deve ser investigada 
com o objetivo de verificar não apenas os níveis de saúde geral e 
bem-estar prevalentes nas universidades em todo o mundo, mas 
também quais são as principais causas de stresse, de forma a ajudar 
a mudar a mentalidade dos formadores e das politicas das escolas 
(Urbina-Garcia, 2020).

Medo, preocupações e stresse são alguns dos sintomas evidentes 
com as mudanças significativas na nossa vida diária no contexto 
da pandemia COVID-19. Diante da realidade do trabalho em casa 
e da educação remota, o impacto na saúde mental dos professores 
e estudantes universitários foi abalada. Estudos recentes, como o 
de Sahu, (Sahu, 2020), Chaturvedi (Chaturvedi et al., 2021), Hall 
(Hall, 2021) e Wang (Wang et al., 2021) demonstram a necessidade 
urgente de avaliar e documentar a saúde mental no ensino da 
engenharia. 

Toda a revisão da bibliografia anteriormente mencionada, foi uma 
parte importante da inspiração para prosseguir com este projeto.
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III. Metodologia

O estudo abrangeu  a opinião de 260 estudantes com idades 
compreendidas entre 18 e 50 anos, sendo 66.9% dos estudantes do 
género masculino e 33.1% do género feminino, sendo estudantes 
de cursos de engenharia entre os quais se destacam Engenharia 
Biomédica, Engenharia Eletrotécnica, Engenharia Informática, 
Engenharia Mecânica, Engenharia Química e Biológica, Engenharia 
e Gestão Industrial, de diversas instituições de Ensino Superior 
Português, entre os quais estão a Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto (FEUP), a Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade de Coimbra (FCTUC), o Instituto 
Superior de Engenharia do Porto (ISEP), o Instituto Superior de 
Engenharia de Coimbra (ISEC), a Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão de Oliveira do Hospital (ESTGOH), a Universidade do 
Minho (UM), o Instituto Politécnico do Cávado e do Ave (IPCA), 
o Instituto Superior de Engenharia de Lisboa (ISEL), a Faculdade 
de Engenharia da Universidade Lusófona (FEG) e a Faculdade 
de Ciências da Universidade de Lisboa (FCUL). Por outro lado, 
abrangeu a opinião de 60 professores, com idades compreendidas 
entre 25 e 65 anos, sendo 60% dos professores do género masculino 
e 40% do género feminino, sendo estes educadores na área da 
Engenharia em instituições de Ensino Superior em Portugal, com 
maior incidência no ISEC. 

A opinião dos participantes no estudo foi considerada através de 
questionários e entrevistas. Foram feitas perguntas específicas e 
perguntas de desenvolvimento, nas quais os inquiridos podem dar 
a sua opinião e sugestões, não como objetos de crítica, mas como 
reconhecimento de possíveis fraquezas e pontos fortes, para fazer 
propostas de melhoria na educação na engenharia através de uma 
investigação transparente e justa para ambas as partes envolvidas, 
começando a obter uma introdução do conhecimento realista 
e científico para programar uma mudança prática baseada em 
evidências.

Os questionários foram divididos em três secções: a primeira parte 
correspondia a uma introdução concisa à investigação; a segunda 
parte consistia em perguntas diretas (dados sociodemográficos e 
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académicos tais como idade, género, curso de engenharia, instituição 
de ensino superior, entre outros); a terceira parte consistia em 
perguntas sobre o grau de concordância numa escala Likert de 5 
pontos de 0 (Discordo) a 4 (Concordo totalmente), diferindo a 
abordagem entre ambos os questionários (professores e estudantes) 
nos seguintes aspetos:

A. No caso dos estudantes

1. Questões pessoais (emocionais e relacionais) 

Interesse no seu curso de engenharia, assiduidade e motivação 
nas aulas, relacionamento interpessoal com colegas, atividades de 
integração, gestão do tempo e do stresse antes e durante as avaliações.

2. Perguntas sobre a instituição de ensino 

Opinião sobre as condições das instalações da instituição, salas de 
aula, estado do material de laboratório e divulgação de projetos e 
desafios extracurriculares.

3. Questões sobre o método educativo 

Concordância com a duração e a carga de trabalho do seu curso de 
engenharia, o número de disciplinas por período, a estruturação do 
programa para a preparação profissional dos estudantes e a aptidão 
para o ingresso no campo laboral.

4. Questões sobre o desempenho relacional e pedagógico dos 
professores 

A interação entre professores e alunos, a relevância que os estudantes 
consideraram que os professores dão à sua opinião, organização e 
preparação antes das aulas pelos professores, quanta motivação os 
professores refletem nos seus alunos nas aulas e quanta atenção, os 
professores conseguem captar dos estudantes.

B. No caso dos professores

1. Questões pessoais (emocionais e relacionais)

Frequentar um curso de pedagogia, interesse na sua profissão como 
educador, relação interpessoal com outros professores, motivação 
para ensinar, interesse na opinião dos estudantes sobre a sua 
disciplina, gestão do tempo, organização antecipada das aulas, e 
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adaptações anuais com base nas necessidades dos seus estudantes.

2. Perguntas sobre a instituição de ensino

Parecer sobre as condições das instalações da instituição, salas de 
aula, estado do material de laboratório, e divulgação de projetos e 
desafios extracurriculares.

3. Questões sobre o método educativo

Concordância com a duração e carga de trabalho do seu programa de 
engenharia, o número de disciplinas ensinadas por período, eficácia 
do seu método de ensino, e com a estruturação do programa para 
preparar profissionalmente os estudantes.

4. Questões sobre o desempenho relacional e académico dos alunos

A interação entre alunos e professores, o feedback dos alunos durante 
as suas aulas, e o quão responsáveis são os alunos na opinião dos 
professores.

A cada um destes aspetos foi também associada uma questão de 
desenvolvimento, na qual se questiona como o estudante/professor 
considera que pode melhorar pessoalmente a nível académico/
profissional, bem como o que poderia ser melhorado no seu 
ambiente, quer em termos de instalações, quer no sistema educativo 
para captar o seu interesse e sentir-se mais motivado. No caso do 
questionário para professores, foram feitas perguntas nestes mesmos 
aspetos que o questionário dos estudantes, tendo como diferença 
a abordagem da situação, sendo alguns exemplos das perguntas 
realizadas:

- Considera o seu método de ensino eficaz na aula?

- O que acha que poderia melhorar a fim de atrair mais atenção 
dos seus estudantes?

- Que sugestões poderia dar aos seus estudantes para se sentirem 
mais autoconfiantes e preparados para o futuro?

As entrevistas realizadas a estudantes e professores tiveram três 
fases, sendo a primeira estabelecida para uma apresentação pessoal, 
académica e profissional do entrevistado, a segunda para que falassem 
da sua perspetiva sobre os seus deveres e direitos como estudante ou 
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como professor, e finalmente a terceira cuja base foi a sua opinião 
sobre a relação entre professores e estudantes e como consideravam 
que isso afetava a saúde mental das pessoas envolvidas (Almeida & 
Duran, 2020; Fonte & Macedo, 2020). 

IV. Resultados

Considerando o presente estudo preliminar, os questionários 
mostraram que a comunicação entre professores e estudantes deveria 
ser fortalecida através da melhoria e reforço, uma vez que os resultados 
dos professores e estudantes diferem em aspetos relacionados com o 
método de ensino e avaliação, bem como o interesse e motivação no 
ensino da Engenharia em Portugal.

A. Desempenho e motivação dos estudantes

As opiniões dos estudantes e dos professores convergem: os estudantes 
consideram que não estão motivados e, consequentemente, isto 
reflete-se na opinião dos professores, que pensam que os estudantes 
têm um desempenho inferior ao esperado (figura 1 A e B). 

Da perspetiva dos professores, o seu objetivo é adotar estratégias 
como a divisão dos estudantes em grupos para resolver os desafios do 
conteúdo ensinado para cativar a atenção dos alunos, concentrando 
as lições na interação e no encorajamento, na participação. Desta 
forma, acreditam que os seus estudantes são capazes de melhorar 
a sua capacidade de trabalhar em equipa e atribuir tarefas e 
responsabilidades, para além do facto dos estudantes se sentirem 
frequentemente mais interessados quando estão diretamente 
envolvidos no seu processo de aprendizagem, enquanto põem em 
prática o que aprendem de forma autónoma, desenvolvendo o seu 
processo analítico e crítico.

Na opinião dos estudantes é necessário realizar uma revisão do 
número de avaliações por semana e a distribuição das avaliações ao 
longo do período académico para evitar a aglomeração de avaliações 
que resulta prejudicial para os estudantes. Com a responsabilidade 
de um número excessivo de avaliações que devem ser realizadas ao 
mesmo tempo e que todas requerem dedicação, o estudante acaba 
por não ter muitas escolhas: escolher quais as avaliações a realizar de 
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modo a entregar um trabalho de qualidade, fazer todas as avaliações 
com o básico, porque não há tempo para se concentrar em cada uma 
com atenção tendo em conta o tempo devido para cada avaliação, 
ou dedicar todo o tempo a realizar todas as avaliações da forma 
mais eficaz possível, deixando completamente de lado a sua vida 
pessoal e social porque não há margem de tempo para realizar o 
trabalho e organizar o estudo de modo a cumprir com todas as suas 
responsabilidades e, ao mesmo tempo, ter tempo para descansar.

Os estudantes consideram que existe uma necessidade de 
comunicação assertiva entre professores, porque se organizarem 
e estabelecerem períodos de entrega de avaliações diferentes, os 
estudantes poderiam organizar-se melhor para cumprir todas as suas 
responsabilidades, sem ter de abdicar de algumas delas para cumprir 
outras. O que os estudantes pedem não é que lhes sejam atribuídas 
avaliações mais fáceis, mas sim uma melhor organização da carga 
horária e dos prazos para cada avaliação. Na opinião comum dos 
estudantes, «os professores pensam que só temos uma disciplina: a 
deles», e embora este argumento não seja necessariamente correto, 
deveria surgir a iniciativa de melhorar a interação e organização 
entre os professores.

Os estudantes concordaram com a importância da interação com 
os colegas. Quem pode ser melhor para apoiar os estudantes do 
que outros estudantes que estão a passar pela mesma situação 
e que talvez tenham sido capazes de encontrar estratégias úteis 
que possam partilhar com outros? É muito importante reforçar o 
companheirismo, o apoio mútuo. Deve ensinar-se aos estudantes que 
a competitividade e a inveja entre colegas não deve existir, porque 
todos eles se encontram temporariamente no mesmo caminho.
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Figura 1. Desempenho dos alunos na opinião dos professores (A)
Motivação dos estudantes na sua opinião (B). 

B. Influência do método de ensino e das avaliações nos 
estudantes

Na opinião dos professores, a maioria considera que o seu método 
de ensino e avaliação é eficaz, e não sentiram a necessidade de alterar 
o plano de conteúdo ou a organização da sua disciplina porque o 
consideram excelente (figura 2A). Por outro lado, para os estudantes, 
o stresse e a falta de tempo são fatores que influenciam o seu sucesso 
durante a vida académica, uma vez que a sobrecarga de avaliações 
que é imposta aos estudantes é extremamente degradante para a sua 
autoestima, bem como para a sua saúde mental e física, tornando 
difícil ter tempo para conviver com colegas, amigos, ou mesmo para 
fazer exercício ou relaxar, devido à quantidade de trabalhos a serem 
avaliados em conjunto (figura 2B). 

Enquanto os professores comentam que «os estudantes devem 
aprender a trabalhar autonomamente, ser responsáveis e organizar 
melhor o seu tempo», os estudantes argumentam que não é 
necessariamente falta de responsabilidade, mas sim falta de tempo: 
«Atingimos um ponto em que temos de escolher entre ter boas 
notas, ter uma vida social, ter tempo para a nossa família, ter tempo 
para nós próprios e descansar». Portanto, só deve ficar claro que os 
professores são humanos que merecem respeito e têm o direito de ter 
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uma vida pessoal, mas também é relevante considerar a vida pessoal 
dos estudantes.

Os estudantes com responsabilidades excessivas ou com cargas de 
trabalho semanais exorbitantes não aprendem mais ou melhor, pelo 
contrário, sentem-se sobrecarregados e muitas vezes a semana ainda 
nem sequer começou e já estão exaustos porque não há um limite 
em que possam deixar de pensar ou fazer coisas relacionadas com a 
sua vida académica, porque sentem que se não fizerem algo todos 
os dias, vão ficar muito para trás, e isto, acrescentando também 
as cinco-seis disciplinas que têm por período académico, ou seja, 
sete dias por semana não são suficientes para cumprir todas as suas 
responsabilidades e pensar em algo para além disso. 

«Quem no seu perfeito juízo tem tempo para dormir entre sete e 
oito horas por dia, dedicar aproximadamente uma hora por dia 
a cada disciplina e ainda tem tempo e vontade de estar rodeado 
de pessoas, sabendo que tem muitas disciplinas com conteúdo e 
responsabilidades acumuladas?», comentaram os estudantes.

Para os professores, tudo se tornará mais fácil para os estudantes, se 
estes assistirem às suas aulas, prestarem atenção, e tentarem resolver 
as questões e não apenas estar na aula para copiar o que o professor 
faz. Para eles, se os estudantes fizerem as suas avaliações e estudarem 
durante todo o período académico, não vão acumular tudo ao 
mesmo tempo. «No ensino superior, os estudantes devem receber 
formação sobre como gerir o tempo, tarefas, esforço e mesmo sobre 
os melhores métodos de estudo, existindo várias possibilidades que 
devem ser adaptadas ao perfil de cada estudante (por exemplo, a 
técnica Pomodoro, método Scrum, mapas mentais...)» disseram eles. 

Os professores acreditam que a criação de grupos de discussão e 
a partilha de sugestões/experiências também seria benéfica (desde 
que não seja para promover maus hábitos ou técnicas académicas 
de «batota»). Quanto a sugestões concretas para os alunos: a mais 
simples, mas mais importante, é aproveitar ao máximo as aulas - 
estar atento e empenhado, fazer perguntas, registar num caderno 
organizado o máximo de informação possível (que mais tarde o 
ajudará a estudar), assim como o trabalho sistemático. Criar um 
calendário de trabalho exigente, com objetivos bem definidos, e 
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ater-se a ele.

Figura 2. Método de Ensino e avaliação dos professores na sua 
opinião (A). 

Gestão do tempo, stresse e pensamentos negativos dos estudantes 
na sua opinião (B).

C. Estruturação do curso e sua preparação para o campo 
laboral

Os professores revelam medo e desconfiança quando se trata de 
recomendar estudantes do seu estabelecimento de ensino a empresas 
(figura 3A). A esta indecisão, pode também estar interligada a 
indecisão na opinião dos estudantes sobre a boa estruturação do 
curso que frequentam, porque alguns estudantes consideram que 
ainda não houve um ajustamento do plano curricular aos tempos 
atuais, assim como, os estudantes consideram que os professores, 
também não evoluíram, com a evolução da tecnologia. A indecisão 
dos professores ao recomendar um estudante a uma empresa deve-se 
essencialmente à imaturidade dos estudantes, mesmo no final do 
curso (figura 3B).

É papel do professor, sempre que possível, apresentar exemplos e/ou 
estabelecer alguma discussão com os estudantes sobre esta ligação. 
Não é fácil, porque não há muito tempo para além do estritamente 
necessário para cumprir o programa. Para tal, a estruturação 
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profunda dos cursos de engenharia aplicada deve ser levada a cabo, 
adaptando-os aos novos tempos. 

A fim de melhorar as instalações das instituições de ensino superior, 
é proposto pelos professores que as instituições façam um uso mais 
eficaz dos espaços exteriores, as salas de aula devem ser climatizadas 
e insonorizadas, bem como ter mais espaços e melhores condições 
são também necessárias para fazer face ao elevado número de alunos 
e uma melhoria das condições dos laboratórios e equipá-los com 
mais e melhores equipamentos. 

O principal objetivo do ensino é proporcionar aos estudantes 
competências relevantes para o seu futuro profissional e ajudá-los 
a crescer e amadurecer como seres humanos. O processo de ensino 
e aprendizagem envolve dois atores principais (os professores e 
os estudantes), e ambos têm responsabilidades partilhadas neste 
processo. 

Os professores devem tentar tornar o processo de aprendizagem 
interessante e atrativo, o que alcançarão em maior ou menor grau, 
dependendo de muitos fatores. Mas estão limitados pelo objetivo 
principal acima referido e não podem correr o risco de comprometer 
esse objetivo em favor da acessibilidade. Por esta razão, o ensino 
pode ocasionalmente e em certas situações revelar-se menos 
apelativo e/ou mais laborioso, tendo em consideração os objetivos 
a alcançar. É importante que os estudantes adquiram rapidamente 
a maturidade e a perspetiva de que é do seu próprio interesse que 
tenham a perseverança de persistir diligentemente no seu estudo, 
mesmo nessas circunstâncias, o que certamente ocorrerá. Por outras 
palavras, nem tudo é fácil e tudo o que vale a pena exige trabalho. 

«Os estudantes, para além de precisarem de aprender o conteúdo 
das unidades curriculares do seu curso, devem obter muitas outras 
competências durante a sua formação para os preparar para o campo 
laboral. Competências como capacidades de comunicação, trabalho 
de equipa, pensamento crítico, gestão do tempo, vontade de 
aprender e criatividade são algumas das competências que devem ser 
adquiridas durante o ensino superior. Atividades tais como desporto, 
cultura, arte e solidariedade devem ser encorajadas nos estudantes», 
comentaram os professores.
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Figura 3. «Recomendaria os seus estudantes às empresas?» para os 
professores (A). 

Estruturação do curso para o ingresso no campo laboral na opinião 
dos estudantes (B).

D. Ingresso dos estudantes no campo laboral

Mais uma vez, a indecisão dos professores sobre a maturidade 
dos estudantes no período culminante da sua vida académica é 
enfatizada. No entanto, os professores consideram que ao longo do 
curso, os estudantes adquirem competências, responsabilidades, e 
consequentemente tornam-se mais maduros (figura 4A).

Na opinião dos estudantes, o salto da vida académica para o campo 
laboral gera algumas inseguranças e incertezas, e houve sugestões de 
que os professores e a instituição de ensino deveriam providenciar 
visitas de estudo e atividades extracurriculares a fim de compreender 
a utilização de certos conteúdos no campo laboral, que, à primeira 
vista, seriam considerados conteúdos inúteis no futuro na profissão 
dos estudantes (figura 4B).

Em geral, os professores consideram que os estudantes adquirem 
maturidade ao longo do curso e que, portanto, no final do 
curso revelam uma capacidade de trabalho e um sentido de 
responsabilidade que lhes permite estar em condições de entrar 
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no campo laboral e desempenhar bem as suas funções. Deve ser 
dada prioridade às atividades complementares (competências 
duras) que o ensino superior proporciona (seminários, workshops, 
formação complementar, etc.), mas também a outras atividades não 
diretamente relacionadas com a sua área de formação - competências 
leves (por exemplo, empreendedorismo e inovação, voluntariado, 
atividades culturais e artísticas, entre outras) - que são fundamentais 
para o seu crescimento pessoal e cada vez mais valorizadas pelos 
empregadores.

A responsabilidade é fundamental para as boas práticas profissionais 
em Engenharia, uma vez que as ações dos engenheiros podem ter 
consequências perigosas. Assim, comprometer-se durante o curso de 
uma forma responsável e ética é o primeiro passo para se tornar um 
profissional responsável e ético. As aulas de ética são também fun-
damentais, uma vez que a prática profissional implica dilemas éticos 
complexos. Uma pessoa que é responsável e eticamente correta está 
empenhada na sua aprendizagem e, portanto, será também um bom 
profissional do ponto de vista técnico-científico. Mas uma pessoa 
que não é responsável nem ética, tende a recorrer a métodos ilegais 
e antiéticos para obter uma aprovação sem fazer um esforço para 
aprender o conteúdo técnico-científico, e é, portanto, suscetível de 
ser um mau profissional.

Os professores tinham como opinião comum: «Os estudantes não 
devem estabelecer como objetivo serem aprovados no conteúdo com 
uma nota mínima. Devem tirar partido das suas disciplinas e dos 
seus professores para aprenderem o máximo possível. Em geral, os 
estudantes mostram um enorme aumento de maturidade e de ca-
pacidades nos últimos anos do curso. Quando terminam, e mesmo 
antes, podem ser perfeitamente capazes de exercer a profissão. A difi-
culdade que muitos dos estudantes revelam no primeiro ano deve-se 
à dificuldade de adaptação a uma nova realidade, que é normal, bem 
como ao pouco interesse ou vocação para a área que escolheram. 
Por vezes os estudantes escolhem a área devido à sua elevada empre-
gabilidade, o que é compreensível, mas acabam por revelar pouca 
afinidade ou interesse pela área.

Os estudantes não devem estabelecer como objetivo de serem 
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aprovados às disciplinas com a nota mínima. No campo do trabalho, 
não existe o conceito de obter uma nota de 10, 15 ou 20. Há bons 
ou maus resultados, e «trabalhar para um 10» não será suficiente.

Figura 4. «Considera que a maturidade dos estudantes é aceitável 
para o ingresso ao campo laboral?» na opinião dos professores (A). 

«Considera-se apto para ingressar no campo laboral após a 
culminação do curso?» na opinião dos estudantes (B).

V. Discusssão, recomendações e trabalho futuro

De acordo com os resultados obtidos, é reforçado que falar de 
saúde mental no ensino da engenharia deve ser uma prioridade para 
todos, salientando que é necessário ter professores que se sintam 
satisfeitos com o seu trabalho, que se sintam ouvidos e respeitados 
pelos estudantes, bem como preparar futuros engenheiros que se 
sintam capazes de aceitar desafios e compreender que embora a 
competitividade não possa ser evitada numa área tão procurada como 
a engenharia, é necessário aprender a equilibrar a vida académica e 
profissional com a vida pessoal. 

Para tal, é proposta a criação de programas de apoio entre professo-
res, entre estudantes e entre professores e estudantes, nos quais seja 
possível compreender as necessidades individuais e coletivas para 
combater a falta de motivação no ensino e aprendizagem numa área 
tão diversificada e inovadora como é a engenharia.
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Desta maneira, a educação seria tornada em algo que vai para além 
do raciocínio lógico, das equações e do desenvolvimento, mas algo 
em que os futuros engenheiros são apaixonados e fazem com que se 
sintam orgulhosos e conscientes das suas capacidades profissional-
mente, o que implica o empoderamento do seu bem-estar pessoal 
através da promoção da saúde mental.

A saúde mental na educação em Engenharia deve ser uma prioridade 
para todos, considerando que é necessário ter professores que se sintam 
satisfeitos com o seu trabalho, que se sintam ouvidos e respeitados 
pelos estudantes, bem como preparar futuros engenheiros que se 
sintam capazes de aceitar desafios e aprender mais a cada dia. Para 
tal, propõe-se integrar uma disciplina de Ética e Deontologia no 
programa de licenciaturas de Engenharia que permita aos estudantes 
tornarem-se profissionais responsáveis e eticamente corretos no 
futuro.

Para uma melhor gestão do tempo, stresse e ansiedade, propõe-se 
que os estudantes organizem a sua agenda como o equivalente a 
uma agenda profissional, ou seja, para 24-26 horas de aulas eficazes 
(presença física ou presença on-line) ainda há muitas horas de exer-
cício pessoal até atingir entre 35-40 horas de dedicação e motivação 
para uma aprendizagem plena e capaz. Investir tempo, aprender e 
fazer sacrifícios hoje, para que os estudantes possam obter o retorno 
a tempo, conhecimento e mais valor mais tarde. 

É essencial que os estudantes tirem um momento e avaliem as suas 
prioridades, depois façam um plano de trabalho e mantenham-se 
fiéis a ele, não desistindo das primeiras dificuldades. Os estudantes 
contam com o apoio dos professores, pelo que devem utilizar 
frequentemente os horários dos gabinetes dos professores, de 
modo a poderem ajudá-los a combater as suas dificuldades. Assim 
como em colaboração com a associação académica, os psicólogos 
das instituições e outros responsáveis, propõe-se a criação de uma 
plataforma onde as preocupações dos estudantes e professores 
possam ser partilhadas, com panfletos informativos, questionários 
e artigos relacionados com a saúde mental que possam ser úteis 
para oferecer a toda a comunidade docente a orientação para o seu 
equilíbrio entre a sua vida pessoal, académica e profissional.
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Como continuação deste estudo, pretende-se continuar a aplicar 
os questionários e a realizar entrevistas para analisar e obter mais 
informação sobre o assunto por diferentes estudantes/professores e 
em maior número para tentar quebrar o tabu: Como Falar de Saúde 
Mental na Educação em Engenharia.
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Capítulo 4

Rosa Maria Sobreira e Cláudia Andrade

Igualdade de género nas profissões da 
comunicação: as representações das 
jovens estudantes

Resumo

Partindo das perspetivas das jovens estudantes de comunicação, o 
presente estudo pretende conhecer as representações sobre a igual-
dade de género nas profissões de comunicação. Recorrendo-se a um 
questionário com questões abertas, junto de uma amostra de estu-
dantes do sexo feminino a frequentar o primeiro ano de uma licen-
ciatura em ciências da comunicação, foi possível obter as represen-
tações das mesmas em torno de três temas principais: igualdade de 
género no acesso às profissões de comunicação, igualdade de género 
no exercício das profissões de comunicação e igualdade de género na 
gestão do trabalho e da vida pessoal e familiar. Os resultados, que 
apontam para a persistência de estereótipos de género em todas as 
dimensões analisadas evidenciam, também que as participantes no 
estudo sentem que o facto de serem mulheres condiciona o acesso às 
profissões da comunicação, a progressão na carreira e a conciliação 
entre o trabalho e vida familiar. Os resultados são analisados à luz da 
importância da promoção da igualdade de género tanto ao nível da 
formação como ao nível das práticas em contexto de trabalho.
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Introdução

Os valores, as atitudes e os comportamentos associados ao exercício 
das profissões e dos papéis profissionais são de grande relevância 
e afetam a vida dos indivíduos em todas as suas dimensões – 
individual, relacional, social. Neste quadro torna-se necessário 
analisar os fundamentos da sua relevância crescente nas sociedades 
contemporâneas, onde o género e a construção social dos papéis de 
género, que destacam imagens diferenciais do feminino e do masculino, 
contribuem para a atribuição de um significado normativo para os 
comportamentos que homens e mulheres assumem nos contextos de 
trabalho.

A psicologia social veio contribuir, de forma decisiva, para a análise 
dos processos sociais que enquadram a categorização social de género. 
Acima de tudo, procurou esclarecer o modo como as categorias são 
criadas e recriadas através de representações de género bem como o 
modo como estas sustentam a construção das atitudes e as práticas 
comportamentais. 

O impulso proveniente das ciências do comportamento não foi 
ignorado por outros domínios científicos, como o das ciências da 
comunicação.  Entre as profissões da comunicação, a discussão de 
género no âmbito das relações públicas também não pode deixar de 
ser enquadrada no contexto de mudanças mais amplas, como foi 
a feminização do mercado de trabalho. Essa premissa traduziu-se 
numa intensa investigação que descreve as perceções e atitudes dos 
profissionais da comunicação sobre a predominância de mulheres 
no campo profissional das relações públicas. São exemplos dessa 
pesquisa os trabalhos de Saita, Polic, Topic e Moreno (2019); Place 
e Vanderman-Winter (2017); Grunig, Toth e Hon (2013); Grunig e 
Grunig (2011); Wrigley (2010); Serini, Toth, Wright e Emig (2009); 
Aldoory e Toth (2002); Toth, Serini, Wright e Emig (1998). 

Considerando que a participação igualitária de género nos diferentes 
domínios da vida social corresponde ao desiderato de uma sociedade 
que se acredita pluralista e igualitária é importante refletir sobre o 
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modo como a construção dos modelos do masculino e do feminino, 
envoltos em assimetrias de género, tardam a atualizar-se. No quadro 
deste pressuposto importa analisar com mais detalhe a importância 
da construção social no quadro das profissões da comunicação e em 
particular dos futuros profissionais. 

No âmbito das profissões da comunicação, os estudantes de relações 
públicas e comunicação representam uma maioria feminina. Neste 
sentido é relevante aprofundar o conhecimento sobre as perceções de 
género e as relações de género no espaço educacional, pois essas visões 
podem continuar a influenciar os estudantes aquando do ingresso no 
mercado de trabalho. Este entendimento é mais importante quando 
resultados recentes, no contexto europeu, mostram «que as mulheres 
enfrentam exclusões e discriminação nas experiências» no mercado 
de trabalho (Topic, 2020, p.6).

Este estudo propõe-se explorar as diferenças na forma como 
as estudantes portuguesas de comunicação e relações públicas 
representam a igualdade de género no âmbito do seu futuro 
profissional, mais especificamente: a) igualdade de género no acesso 
às profissões de comunicação, b) igualdade de género no exercício das 
profissões de comunicação e c) igualdade de género na conciliação 
trabalho família. 

Este trabalho assume, assim, uma abordagem transdisciplinar que 
procura o diálogo entre diferentes disciplinas e teorias. O objetivo 
principal é investigar a temática sob diferentes ângulos, a fim 
de fornecer representações mais complexas e, idealmente, mais 
completas sobre o tema. Assume-se, assim, que nem todas as 
perspetivas convergirão, mas podem contribuir para o alargar da 
discussão em torno do tema (Duff, 2008). Com esta triangulação 
de diferentes domínios das ciências sociais, procura-se ter uma visão 
mais alargada do tema. 

A construção social dos papeis de género

A problemática da construção social dos papéis de género faz-se 
com recurso a crenças acerca de papéis apropriados para homens 
e mulheres, abrindo um espaço e criando um mundo simbólico 
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a partir do qual é possível incorporar não apenas aspetos que se 
referem à caraterização de cada género como, também, das relações 
entre estes. A aceitação deste sistema de crenças sociais, que confirma 
que homens e mulheres desempenham papéis sociais diferentes 
numa lógica de interação dialética entre forças individuais e sociais, 
pode assumir uma maior ou menor saliência em diferentes períodos 
históricos e contextos culturais. Contudo, como refere Amâncio 
(1994) pode contribuir para a legitimação, em determinados 
casos, a supremacia masculina ao nível do poder social onde este 
atua como qualquer outro sistema diferenciador de grupos sociais. 
Na psicologia social a preocupação prendeu-se mais com a análise 
dos processos que estão subjacentes à formação das identidades 
masculinas e femininas e como a construção das mesmas adquire 
contornos sistémicos. De facto, a psicologia social americana, a partir 
dos anos 70, destacou o género com o propósito de identificar os 
processos de categorização social que, partindo de uma matriz de 
diferenciação biológica, se transformaram ao nível cognitivo dando 
origem a comportamentos. Assim, desenvolveu-se a noção de género 
que já inclui aspetos de natureza cognitiva formados por quadros de 
referência sociais e culturais. Nesta linha, por exemplo, a formação 
de estereótipos revelou que, se por um lado parece ser importante 
distinguir os determinismos biológicos da diferenciação sexual da 
construção social do género, por outro é também importante analisar 
se estes estereótipos não criam, eles próprios, novos determinismos 
para o desempenho dos papéis de género pelo seu poder regulador e 
uniformizador ao nível da sua caraterização. De facto, como refere 
Amâncio (1994) as representações do «ser homem» e «ser mulher» 
resultam de processos cognitivos de análise das representações 
e das identidades de género que confluem na existência de uma 
assimetria dos modelos de masculino e de feminino. Esta perspetiva 
assimétrica perpetua, deste modo, à explicitação do relevo dado às 
mulheres que ocupam ou desempenham papéis sociais associados a 
profissões ou a domínios que são considerados atípicos para o género 
feminino. Vários autores debruçaram-se sobre este tema destacando 
a importância dos estereótipos enquanto crenças associadas a papéis e 
atividades que se consideravam serem caraterísticos dos homens e das 
mulheres (Amâncio, 1994; West & Zimmerman, 1987). 



73  

Se as alterações no mercado laboral, como, por exemplo, a entrada das 
mulheres no mercado de trabalho para desempenhar atividades que 
eram tradicionalmente consideradas masculinas vieram introduzir 
alguns ajustes na definição dos papéis de género neste contexto, estas 
foram mais visíveis no domínio público, como é o caso do trabalho 
remunerado, do que no domínio privado, onde a ausência mais 
ou menos generalizada da partilha das tarefas domésticas persiste 
(Andrade, 2013; Matias, Andrade & Fontaine, 2010). 

Os indicadores demográficos revelam, por exemplo, que as mulheres 
portuguesas apresentam uma taxa de participação no mercado de 
trabalho de 48% o que as aproxima mais dos valores encontrados 
para os países do Norte do que dos países do Sul da Europa (Eurostat, 
2017). Para além disto, no que se refere à participação feminina no 
mercado de trabalho de mulheres-mães de crianças até aos 6 anos de 
idade, os dados do Eurostat (2017) apontam para uma das taxas mais 
elevadas da União Europeia, respetivamente 75%. Como referido 
anteriormente por Amâncio (1994), «o alargamento dos papéis de 
género no âmbito social não faz com que uma mudança num dos 
domínios, neste caso o público, implique necessariamente uma 
mudança generalizada, nem no plano dos comportamentos, nem no 
plano subjetivo e que, portanto, a entrada das mulheres no mundo 
do trabalho não seja suficiente para a mudança nas representações 
relativas aos sexos, porque os seus significados se estendem tanto aos 
valores do mundo do trabalho e às expetativas dos comportamen¬tos 
de homens e mulheres nesse contexto, como à divisão sexual do 
trabalho no seio da família e às expetativas associadas ao desempenho 
da parentalidade pelos pais e pelas mães» (p. 72 e 73). A diferenciação 
de papéis de género traduz, deste modo, uma divisão entre a esfera 
pública e a esfera privada no seio da vida familiar e profissional 
(Amâncio, 1994). 

A reflexão e os estudos em torno desta realidade produziram um 
conjunto de modelos explicativos. Como documenta Matias, Andrade 
e Fontaine (2012) o facto do número de horas passadas no trabalho 
remunerado serem menores para as mulheres, por comparação 
com os homens, poderia dar origem a uma maior disponibilidade 
de tempo para investir no trabalho familiar ou ainda, o facto das 
mulheres tenderem a ter salários mais baixos do que os homens 
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levaria a um maior investimento no trabalho familiar. Contudo, 
estas relações parecem ser complexas, dependendo mais de ideologias 
associadas aos papéis de género do que de uma mera alocação de 
recursos (West & Zimmerman, 1987). A proposta associada ao 
doing gender enfatiza, entre outros aspetos, que o predomínio de um 
modelo social construído em torno da importância do envolvimento 
feminino ativo nas tarefas familiares, reforça a identidade feminina 
fortemente conotada este domínio (West & Zimmerman, 1987).

Também para os contextos e atividades profissionais a identificação 
de padrões de atuação diferenciados em função do género tem sido 
alvo de vários estudos, tanto de caráter mais académico como outros 
mais orientados para a intervenção social e política. 

As questões de género no campo da relações públicas

A problematização da temática da igualdade de género no campo das 
relações públicas é uma consequência da feminização do mercado de 
trabalho, no contexto norte-americano, a partir da década de 1970. 
A Public Relations Society of America (PRSA) desempenhou um papel 
importante na emergência desse debate. Ainda na década de 1970, 
esta organização criou a Task Force for Women com a responsabilidade 
de estudar a situação das mulheres nas relações públicas (Grunig 
et al, 2013). Até a década de 1980, os objetivos desse organismo 
procuravam entender de que forma a profissão de relações públicas 
entendia o papel das mulheres, mas a partir dessa década verificou-se 
a uma mudança de objetivos, tendo o grupo de trabalho passado a 
designar-se como Commitee on Work, Life and Gender e recentrando-
se na tarefa de entender como as mulheres afetavam o campo das 
relações públicas (Grunig et al, 2013).

Numa profissão que atingiu um desequilíbrio de género de mais 
70% mulheres para 30% de homens, os homens e mulheres das 
relações públicas relatam discrepâncias em vários aspetos, tais como 
as condições de contratação, os salários, as funções desempenhadas, 
a promoção e a satisfação profissional (Grunig et al 2013; Dozier & 
Sha, 2010). Por outro lado, as mulheres e os homens que trabalham 
em relações públicas percecionam de forma diferente a importância 
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de questões como: oportunidades no contexto do trabalho (Topic, 
2020; Aldoory & Toth, 2002); o assédio sexual (Serini et al., 1997) 
e as políticas «favoráveis à família» ou equilíbrio entre o trabalho 
e a vida pessoal (Aldoory, Jiang, Toth, & Sha, 2008; Dozier, Sha 
& Okura, 2007; Grunig, Grunig & Dozier, 2002). Como descreve 
Topić (2021), as diferenças são também percetíveis do ponto de 
vista da socialização em contexto de trabalho, na medida que as 
mulheres relatam diferenças nas interações sociais entre mulheres e 
homens, assinalando, assim, que as diferenças sociais influenciam a 
cultura do escritório e as interações de trabalho que tendem a ser 
de género. Topić (2021) conclui que as organizações das relações 
públicas ainda funcionam segundo uma matriz masculina, onde 
as mulheres lutam para se integrarem e obterem reconhecimento. 
De acordo com Topić, Cunha, Reigstad, Jelen-Sanchez, e Moreno 
(2020), as múltiplas investigações realizadas, desde o início da década 
de 1980 até 2019, resultam das experiências vividas por mulheres 
que trabalham na indústria das relações públicas e refletem assim 
a situação profissional dessas mulheres. Os estudos dos anos 80 
estabeleceram que as mulheres relações públicas ganhavam menos e 
experienciavam mais estereótipos de género relativamente à funções 
desempenhadas e à possibilidade de serem promovidas. Na década 
de 1990, os investigadores centraram-se em dois grandes tópicos: o 
desenvolvimento da teoria feminista de relações públicas - feminist 
theory of public relations - (com subtemas de perspectiva feminista 
radical, as mulheres como comunicadoras simétricas, e crítica ao 
feminismo liberal) e o desenvolvimento de uma teoria organizacional 
em relações públicas - organisational theory in public relations-  
(com subtemas do «tecto de vidro» e a diferença salarial, satisfação no 
trabalho e poder). Os artigos publicados na primeira década do milénio 
evidenciaram a preocupação com a «profissionalização» e as «causas» 
da teoria feminista. No entanto, no último período analisado (2010-
2019), os temas principais identificados nas publicações científicas 
do domínio da comunicação, sobre as mulheres relações públicas, 
foram, novamente, a discriminação no trabalho (com subtemas de 
cargos técnicos versus de gestão, «tecto de vidro», diferença salarial, 
cultura de trabalho masculina e diversidade) e os preconceitos contra 
as mulheres (com subtemas de estereótipos sobre capacidades de 

Capítulo 4 | R. M. Sobreira & C. Andrade



76

organização das mulheres, poder, estereótipos sobre capacidades 
de comunicação). De acordo com as autoras, a literatura científica 
publicada demonstra que a posição das mulheres relações públicas 
atingiu um círculo completo em quatro décadas de investigação e 
regressou ao ambiente de trabalho discriminatório (Topić, Cunha, 
Reigstad, Jelen-Sanchez, &  Moreno, 2020). Topić (2021) chama 
atenção para a necessidade de uma maior consciencialização 
da indústria das relações públicas porque muitas mulheres não 
reconhecem a opressão sob a forma de interações sociais, nem o seu 
efeito na posição das mesmas nessa indústria tão feminizada. 

Neste sentido a feminização das relações públicas e suas implicações 
deve ser investigada, também, no âmbito da antecipação da entrada 
no mercado de trabalho das futuras profissionais, ou seja, no âmbito 
da formação dos profissionais de comunicação e relações públicas. 
Exemplos disso são os estudos que avaliam as perceções das novas 
gerações sobre temas associados ao género nas relações públicas 
(Brown, Wayne & Zhou 2019; Andrade & Sobreira, 2013; Sha & 
Toth, 2005; Golombisky; 2002, Farmer & Waugh, 1999).

Diferenças de género entre estudantes de comunicação e relações 
públicas.

No final da década de 1990, os estudos realizados por Farmer e 
Waugh (1999) concluíram que não havia diferenças estatisticamente 
significativas nos desejos dos estudantes do sexo masculino e 
feminino desempenharem funções de gestão. No entanto, estes 
investigadores encontraram diferenças significativas noutras questões. 
Por exemplo, as estudantes entravam no mercado de trabalho já com 
a expectativa de ganhar menos dinheiro e acreditavam que seriam 
promovidas mais lentamente do que os seus homólogos masculinos. 
Os resultados evidenciaram, também, que as estudantes eram mais 
propensas a acreditar que teriam de adiar a constituição de família a 
favor de uma consolidação das carreiras. 

Já neste milénio, as pesquisas levadas a cabo por Sha e Toth (2005) 
confirmaram estes resultados, na medida em que os estudantes 
masculinos e femininos diferiram significativamente nas suas opiniões 
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sobre equidade de género relativamente à progressão na carreira, ao 
equilíbrio trabalho-família e aos salários. Esta consonância não foi 
tão evidente na pesquisa de Andrade e Sobreira (2013), que incidiu 
sobre estudantes de comunicação e relações públicas portugueses. Os 
resultados encontrados apontam, desde logo, para uma tendência 
geral a favor da perceção da ausência de diferenças nos papéis de 
género, entre estudantes do sexo masculino e do feminino. No 
entanto, foram identificadas diferenças de género significativas na 
questão da conciliação dos papéis trabalho família e questão do apoio 
organizacional que pode ser dado ao acompanhamento das crianças, 
sendo este aspeto mais valorizado pelas estudantes.

Estes resultados sugerem que a consciencialização dos profissionais 
de relações públicas e comunicação, sobre os desafios do género 
no campo profissional, deve ocorrer em contexto de trabalho, mas 
igualmente, e desde logo, no âmbito da sua formação. Para Sha e Thot 
(2005), o facto de as mulheres serem menos otimistas e relativamente 
neutras em relação às questões de género no local de trabalho sugere 
que já estão imbuídas de expectativas sociais predefinidas do que 
podem esperar ou do que «fazer» com as suas escolhas profissionais. 

As políticas e a «agenda mediática» para a igualdade do género 
promovidas em diferentes pontos do globo, têm, com certeza, 
produzido efeitos positivos. No entanto, conforme mostra a 
problematização teórica anterior, há ainda muito a fazer para 
compreender as implicações desta prevalência feminina no 
acolhimento e disponibilização de um ambiente de trabalho bem 
sucedido  e  equitativo  para  as futuras profissionais de relações 
públicas. É este ambiente dissonante que suscita e justifica esta 
investigação feita a partir de vozes de estudantes portuguesas.

Metodologia

Para a concretização dos objetivos do presente estudo e, assumindo 
a sua natureza exploratória, considerou-se importante ouvir as 
estudantes a frequentar uma licenciatura de comunicação na Escola 
Superior de Educação do Politécnico de Coimbra.
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Foram considerados os seguintes critérios de inclusão no estudo: 
ser estudante inscrita no primeiro ano e não ter uma atividade 
profissional. Estes critérios permitem que a amostra a considerar seja 
mais homogénea, tanto em termos de contacto com formação no 
domínio específico como ao nível da experiência em contexto laboral.

Procedimentos

O estudo foi realizado com recurso a um questionário de questões 
abertas. Os objetivos do estudo foram explicitados no contacto 
inicial com as estudantes que voluntariamente se disponibilizaram 
para participar no estudo sendo, ainda, solicitado o consentimento 
informado escrito das participantes. Para assegurar o anonimato, a 
cada estudante foi atribuído um nome fictício. A análise efetuada 
foi realizada de acordo com os objetivos do presente em torno de 
três temas principais: igualdade de género no acesso às profissões 
de comunicação, igualdade de género no exercício das profissões de 
comunicação e igualdade de género na gestão do trabalho e da vida 
pessoal e familiar. 

Amostra

Participam no estudo 15 estudantes do sexo feminino com idades 
compreendidas entre os 18 e os 21 anos. Uma das estudantes está 
inscrita no primeiro ano pela segunda vez, sendo que as restantes 
frequentam o ensino superior pela primeira vez. Todas as participantes 
indicaram que a escolha da frequência da uma licenciatura em ciências 
da comunicação foi a sua primeira opção. Duas estudantes residem 
com os pais, sendo que as restantes partilham habitação, durante o 
período de estudos com outros estudantes. 

Apresentação e discussão dos resultados

Na tabela que se segue apresentam-se alguns excertos do discurso das 
participantes em função de cada tema. 
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A igualdade de género nas profissões da comunicação surge nos 
estudos da especialidade como um tema que mantém grande interesse 
uma vez que, apesar do processo de feminização destas profissões, a 
igualdade nem sempre está assegurada (Topić, 2021; Topić, Cunha, 
Reigstad, Jelen-Sanchez, &  Moreno, 2020; Grunig, Toth, & Hon, 
2001; Toth, 2001; Wrigley; 2010; Farmer & Waugh, 199; Ventura, 
2012). Os resultados do estudo aqui apresentado evidenciam que 
as representações das estudantes de comunicação sobre a igualdade 
de género no seu futuro campo de atuação profissional caraterizam 
este domínio como sendo alvo de desigualdades que permanecem 
ao longo do tempo. Dado o enfoque exploratório deste estudo, os 
dados obtidos apenas nos permitem uma leitura caraterizadora da 
representação que as estudantes apresentam sobre a igualdade de 
género nas profissões de comunicação, entendidas num sentido 



81  

abrangente.  Assim, verificamos desde logo que em relação ao acesso 
igualitário, entre homens e mulheres, às profissões da comunicação 
o discurso varia entre uma perspetiva mais igualitária e uma menos 
igualitária. Estes resultados vão ao encontro do que tem sido 
referenciado em alguns estudos que indicam que no domínio do 
trabalho as desigualdades permanecem, por exemplo, ao nível do 
acesso a certos tipos de profissões e de condições de progressão 
nos contextos de trabalho, com situações de salários desiguais e 
desigualdade na profissão e nas carreiras profissionais, situação, 
em geral, desfavorável para as mulheres (Amâncio, 1994). De um 
modo geral, estes estudos documentam o facto dos estereótipos 
de género permanecerem ao nível dos contextos profissionais. No 
caso das profissões da comunicação, os estudos indicam que, para o 
contexto nacional, as profissões da comunicação começaram por ser 
profissões «masculinas» (Correia & Baptista, 2007; Sobreira, 2003; 
Ventura, 2012). No entanto, a partir da década de 1970, e tal como 
aconteceu noutros países, estas profissões acabaram por viver um 
processo de feminização. No caso português esta alteração tem sido 
constatada em algumas profissões, como por exemplo, jornalismo 
ou relações públicas (Correia & Baptista, 2007; Sobreira, 2003; 
Ventura, 2012). 

Sobre a igualdade de género no acesso às profissões da comunicação, 
as estudantes deste estudo reconhecem, ainda, que persistem 
estereótipos de género, como terem «boa aparência física», 
chamarem «mais a atenção», serem «mais aptas para determinadas 
funções», «terem família». No entanto, parece que o processo de 
feminização de algumas profissões poderá ter contribuído para uma 
representação de que o acesso à profissão é igualitário, entre homens 
e mulheres. Embora, como referem algumas participantes, tal possa 
não ser generalizado a todas as profissões da comunicação. 

Relativamente à igualdade de género no exercício das profissões de 
comunicação os resultados revelam consenso entre as participantes 
ao considerarem, de um modo geral, que a igualdade ainda não foi 
alcançada. Estas estudantes estão conscientes de que vão ingressar em 
profissões «muito exigentes para as mulheres». Os seus testemunhos 
revelam expectativas que confirmam que as mulheres enfrentam 
exclusões e discriminações nas suas experiências profissionais, 
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nomeadamente «na progressão da carreira e nos salários que vão 
auferir» como o descrito por Tópic, (2020), Sha e Toth (2005), 
Farmer e Waugh (1999). 

Quanto ao tema da igualdade de género na gestão do trabalho 
e da vida pessoal e familiar os resultados apontam para que os 
compromissos familiares, nomeadamente de assistência aos filhos, se 
constituam como obstáculo para a boa articulação entre as exigências 
profissionais e familiares com impactos negativos na vida profissional. 
As estudantes reconhecem de forma inequívoca que a maternidade 
lhes dificulta a vida profissional, em particular «a progressão na 
carreira» (Tópic, 2020; Sha &Toth, 2005; Farmer & Waugh, 1999). 
Os seus testemunhos revelam, também, a perceção clara de que 
o problema pode ser ultrapassado com «apoio» e «compreensão» 
tanto por parte das entidades patronais, como das famílias, através 
da «partilha de responsabilidade». Alguns estudos, no contexto 
nacional, evidenciam esta realidade para as mulheres profissionais 
que apontam para a existência de filhos como um momento decisivo 
a partir do qual a conciliação de papéis se apresenta como algo a ser 
pensado ou repensado (Andrade, 2013; Matias et al., 2010). 

Síntese Conclusiva

Considerando o modo como as estudantes percecionam a temática 
da igualdade de género nas profissões da comunicação os resultados 
indicam que estas estudantes portuguesas de comunicação estão 
pouco otimistas em relação às questões de género no seu futuro 
profissional, o que sugere que, de acordo com Sha e Toth (2005), a 
frequência universitária, não melhora as expectativas sociais do que 
podem esperar ou do que podem «fazer» no seu futuro profissional. 
Estes resultados dão conta do que já tinha sido identificado por alguns 
estudos realizados no contexto nacional, embora tenham incidido 
sobre domínios profissionais específicos da área da comunicação 
(Andrade e Sobreira, 2013; Sobreira e Andrade, 2014).

Apesar do potencial contributo que este estudo poderá dar para 
uma melhor compreensão das perceções das jovens estudantes 
de comunicação sobre a igualdade de género nas profissões da 
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comunicação a análise dos resultados obtidos deverá ser cautelosa 
uma vez que se trata de um estudo de natureza exploratória. Dentro 
das limitações que este estudo encerra destaca-se, desde logo, o 
facto do grupo estudado ser muito específico: jovens estudantes de 
comunicação do sexo feminino, não sendo assim possível perceber 
a perspetiva dos estudantes do sexo masculino sobre o mesmo tema. 
Em segundo lugar, o uso de uma metodologia de questionário 
com perguntas abertas, não permite efetuar generalizações destes 
resultados, pelo que o alargar do método, por exemplo com recurso 
a focus groups com grupos mais diversificados, será, desde logo, 
benéfico.
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Capítulo 5

Sandra Dias, Joana Lobo Fernandes, Rui Mendes e Cláudia Andrade

Estudo qualitativo sobre a perceção 
de jovens do ensino superior 
em relação ao uso dos espaços 
naturais ao ar livre face à pandemia 
COVID-19

Resumo 

A pandemia provocada pelo novo coronavírus SARs-CoV-2 alterou 
o comportamento em sociedade, impondo novas regras, como o 
distanciamento social e restrições na utilização de espaços fechados. 
A usabilidade de espaços ao ar livre e naturais aumentou. O presente 
estudo teve por objetivo entender a perceção das vantagens no 
uso dos espaços naturais ao ar livre e a intenção de manutenção 
de novos comportamentos adquiridos pelos estudantes do ensino 
superior (ES) em contexto da pandemia.  Com recurso a entrevistas 
semiestruturadas, foram entrevistados dez estudantes de instituições 
ensino superior portuguesas. A temática central abordada centrou-
se nas alterações na usabilidade de espaços exteriores para a 
prática desportiva e para o lazer provocadas pelo confinamento e 
desconfinamento em consequência da pandemia. Os resultados 
permitem caracterizar a utilização e a importância atribuída aos 



90

espaços naturais ao ar livre pelos estudantes em três temáticas. Na 
primeira os estudantes assumem os espaços naturais ao ar livre, como 
espaços de liberdade, onde é possível estar seguro, ter saúde e obter 
evasão. A segunda refere-se à sustentabilidade e como a utilização 
de espaços naturais responde a esse propósito, e o terceira considera 
os efeitos do confinamento e desconfinamento, em particular, 
os impactos na valorização dos espaços naturais, locais vistos 
como seguros em relação aos espaços fechados e proporcionando 
oportunidades de convivência de acordo com as orientações de 
segurança.  

Conclui-se que, com a pandemia, a utilização dos espaços naturais ao 
ar livre aumentou. Esses espaços foram vistos como promotores de 
saúde, bem-estar físico e emocional e espaço de convivência seguro. 
Todos os participantes neste estudo manifestaram, ainda, a intenção 
de continuar a procurar os espaços naturais ao ar livre, ainda que em 
contexto de pandemia, por considerarem um espaço promotor de 
efeitos positivos no seu bem-estar. A valorização destes espaços foi, 
ainda, observada como inerente a uma consciência pessoal orientada 
para a sustentabilidade. 

Palavras-chave: espaços naturais ao ar livre, sustentabilidade, 
comportamentos de atividade física e lazer, Covid-19, pandemia, 
confinamento.

No fim de 2019, a China reporta à Organização Mundial de Saúde 
(OMS) a existência de um vírus altamente contagioso. Foi notificada 
à entidade uma nova cepa do coronavírus (2019-nCoV), que causou 
um surto na cidade de Wuhan, em 31 de dezembro de 2020. No 
final de janeiro de 2020, a OMS declara emergência mundial por 
meio da PHEIC (Emergência de Saúde Pública de Preocupação 
Internacional). Em pouco tempo, o mundo assistiu à propagação 
de um vírus, até então desconhecido. Identificado como novo 
coronavírus, denominado então como SARS-CoV-2, responsável 
pela doença Covid-19, levou a OMS a declarar pandemia, em 
março de 2020.

Em Portugal, os primeiros casos de Covid-19 foram confirmados 
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no dia 02 de março de 2020. Face à evolução no número de casos 
da doença no país e na Europa, o presidente da república português 
decreta o estado de emergência no mesmo mês, coloca-se o país em 
quarentena, paralisam-se diversas atividades, numa clara tentativa 
de conter o avanço do vírus. A adoção da quarentena impôs medidas 
de distanciamento e isolamento social, que diminuiu o contato 
entre pessoas, além de orientações de regras sanitárias de segurança 
com o objetivo de interromper a cadeia de transmissão do vírus e 
diminuir a sua propagação,  pois sabe-se que algumas das formas de 
transmissão da Covid-19 é por meio de secreções e contato pessoal, 
por isso a indicação de distanciamento físico.

Impactos da pandemia no quotidiano

A principal medida do Governo para prevenção - o confinamento 
da população em casa - alterou rotina e comportamentos habituais 
de sociabilidade. Atividades corriqueiras passaram a exigir o uso de 
máscara e luvas como formas de proteção. Uma parte substancial 
dos locais de comércio encerraram as portas, assim como escolas 
e instituições do ensino superior tiveram suas atividades suspensas, 
mantendo-se abertos apenas meios considerados essenciais, como 
supermercados, farmácias e hospitais. 

O novo coronavírus alterou assim o comportamento geral em 
sociedade, ao impor novas regras como distanciamento social e 
restrições em espaços fechados, levando as pessoas a diminuir o 
contacto entre si, evitar atividades de exterior e ficar mais tempo 
em casa e isolados (Choi & Bum, 2020). O receio associado à 
possibilidade de contágio, pese embora tenham sido adotados 
novos códigos de conduta social que o minimizam, acrescido de um 
contexto inédito de isolamento prolongado, fez aumentar os níveis 
de ansiedade, mesmo em pessoas referenciadas como saudáveis 
(Choi & Bum, 2020). 

Baseado no pressuposto que importa exercitar o corpo, não só para 
evitar clássicas doenças da civilização e obesidade como pandemia 
reconhecidas pela OMS (James, 2008), mas também para os 
reconhecidos efeitos da atividade física na saúde mental (Smith 
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& Merwin, 2021) foi autorizado e recomendado em período de 
confinamento, o acesso a espaços de recreio e lazer naturais ao ar 
livre.   

Neste quadro,  importa analisar a perceção no uso dos espaços naturais 
ao ar livre pelos estudantes do ensino superior, o que representam 
esses espaços no período de confinamento, desconfinamento e para 
o futuro. É necessário perceber como a situação de pandemia vai 
consolidar a utilização de espaços ao ar livre, verde, aberto, onde 
múltiplas dimensões da vida podem ocorrer, como convívio, 
ressocialização, espaço de bem-estar, lazer, e mesmo de evasão. A 
ênfase é colocada na intenção de manter o comportamento adquirido 
em contexto de pandemia, de utilização do espaço natural ao ar livre 
e na relação entre esta opção e a crescente tomada de consciência em 
torno da sustentabilidade e de comportamentos individuais que se 
orientam para esta.

Neste contexto, é imprescindível observar o conceito de 
sustentabilidade relacionada aos espaços naturais ao ar livre, seu uso, 
conservação, preservação e valorização, é ainda pertinente relacionar 
a temática com as metas dos Objetivos para o Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), nomeadamente 3 e 11, previstos na Agenda 
2030, da ONU (UNRIC, 2016). A sustentabilidade apresenta-se 
com duas dimensões, a societal e a individual, pelo que importa 
perceber o impacto do «fazer bem» (doing well, no original, 
alternativa ao «fazer o bem» ou doing good) em nome do bem estar 
de cada um (Buerke et al., 2017) e como esse aspecto determina a 
adoção de comportamentos saudáveis. Numa análise dos três pilares 
da sustentabilidade – económico, social e ambiental – através da 
perspetiva do indivíduo é possível distinguir diferentes expressões do 
«fazer bem» correspondendo ao pilar «ambiental» a uma consciência 
em torno das características físicas e de saúde do indivíduo e de 
como a condição de saúde e o bem estar são afetados por fatores 
ambientais (Sheth et al., 2011).
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Método

Procedimento e amostra 

O presente estudo foi efetuado com recurso a uma metodologia 
qualitativa, baseada em entrevistas semi-estruturadas, de modo a 
recolher as percepções de jovens entre 22 e 27 anos em relação ao 
uso dos espaços naturais ao ar livre face à pandemia provocada pela 
Covid-19. Usando um método de amostragem por conveniência 
foram selecionados 10 estudantes do ensino superior de Coimbra (6 
mulheres e 4 homens, com média de idade de 23,7 anos). 

Após a abordagem e explicitação do objetivo do estudo, obtido o 
consentimento livre e esclarecido de cada sujeito, foi agendado o 
local e horário da entrevista, de acordo com a disponibilidade de 
cada participante. Os dois entrevistadores foram estudantes de 2º 
Ciclo da área das Ciências da Comunicação, da Escola Superior 
de Educação -Instituto Politécnico de Coimbra. Sem interrupções, 
cada entrevista foi realizada de forma independente, em local 
determinado pelo inquirido. Gravadas em áudio, nenhuma das 
entrevistas efetuadas excedeu 30 minutos. 

Em relação à área de residência, dos dez inquiridos, quatro residem 
em uma área medianamente urbana, três são residentes em área 
predominantemente urbana e três em área rural. Um inquirido 
considera que vive numa área predominantemente rural quando 
está em sua residência habitual, e urbana quando se desloca para 
Coimbra.

Instrumento 

Para definir o que seria abordado na entrevista foi realizada uma 
revisão bibliográfica para identificar potenciais questões acerca do 
temática geral do estudo. O guião de entrevista foi constituído por 
sete questões: (1) Costuma utilizar os espaços naturais ao ar livre? Se 
sim, pode dar exemplos. (2) O que significa para si sustentabilidade? 
(3) O que significa para si espaço natural ao ar livre? (4) Como 
relaciona sustentabilidade e utilização de espaços naturais ao ar livre? 
(5) Durante o confinamento utilizou o espaço natural ao ar livre? Dê 
exemplos. (6) E no período do desconfinamento? Dê exemplos. (7) 
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No futuro, tenciona utilizar o espaço natural ao ar livre?

Apresentação dos resultados

A análise de conteúdo das entrevistas foi efetuada de acordo com os 
três temas pré-definidos no guião de entrevista. A leitura da tabela 
1, com citações que ilustram  excertos das entrevistas, apresenta os 
resultados obtidos para cada tema. 

Tema 1. Representações do espaço natural ao ar livre

Todos os entrevistados (N=10) explicitaram a importância e a relação 
que têm com o espaço natural ao ar livre. O espaço natural ao ar 
livre é descrito como espaço de saúde, espaço seguro e de liberdade, 
espaço de harmonia com a natureza, espaço de convívio e também 
de evasão, em busca de bem-estar para aliviar o stresse. Nesse 
sentido, descrevem como é o espaço que frequentam, o que fazem 
habitualmente, os benefícios que ali encontram, seja para si próprio 
ou para uma relação com o outro e a própria natureza. Ainda que 
para atividades diversas, a maioria disse estar sempre presente nesses 
ambientes, seja em meio urbano ou rural, nas residências habituais 
ou nas que estão durante o período de aulas. Entre os principais 
locais frequentados estão parques, praças ou serras. Em relação ao 
espaço de saúde, os inquiridos versam sobre o uso dos locais para 
a prática de exercícios físicos, como corridas, caminhadas, além de 
lazer, passeios e treinos funcionais. O último, comentado por um 
profissional de desporto, que viu no espaço natural ao ar livre a 
oportunidade de trabalhar durante o período de desconfinamento. 
Há menção sobre como locais ao ar livre são vistos como espaços 
contemplativos, mais saudáveis, pois é suposto se encontrar ar 
puro, diferentemente de espaços urbanos, considerados poluídos. 
É a busca por um espaço em harmonia com a natureza. Espaços 
considerados de evasão que propiciam relaxamento, tranquilidade, 
percebidos como importantes no combate ao stress para equilibrar 
as atividades do cotidiano. Um espaço que reflete sentimentos de 
conforto e bem-estar também foi associado. É mencionado, ainda, 
que o espaço natural ao ar livre pode-se tornar mais atrativo ao 
reunir uma série de benefícios para a população consoante a situação 
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de pandemia, no que concerne a espaço de saúde, de liberdade e 
seguro, de harmonia com a natureza e de evasão, além de propiciar 
um certo convívio num contexto de restrições.

Tema 2. Representações da sustentabilidade

Todos os entrevistados (N=10) comentaram o seu entendimento 
sobre o conceito de sustentabilidade. Uma das perguntas sobre 
o tema, «Como relaciona a sustentabilidade e a utilização de 
espaços naturais ao ar livre?» suscitava uma reflexão, opinião 
analítica do entrevistado acerca do assunto. Observa-se que todos 
os participantes (N=10) têm em sua perspetiva a sustentabilidade 
relacionada ao meio ambiente, ainda que ela esteja também associada 
a outras atividades da sociedade, como atividade econômica e social, 
lembrada por um inquirido. Ou seja, apenas um aborda a perceção 
global da sustentabilidade ao cruzar os três pilares do Triple Bottom 
Line. Além desta, as ideias principais destacadas pelos participantes 
foram: o ciclo considerado sustentável, nomeado de os 3 «Rs» 
(reduzir, reciclar, reutilizar); a importância de uma gestão eficiente 
dos recursos disponíveis no planeta para preservação dos recursos 
naturais para as gerações futuras, mencionada por 4 participantes. 
Esses participantes parecem acreditar que a responsabilidade pela 
boa utilização desses recursos já é de si próprio e da comunidade 
atualmente, visando o bem-estar dos seus filhos, netos, que não há 
garantias futuras se nada for feito agora. O seu protagonismo hoje 
está diretamente ligado ao legado que visa deixar para as próximas 
gerações. Isso vai ao encontro da questão de tomada de consciência, 
individual e coletiva, a partir da adoção de novos comportamentos 
em prol do meio ambiente, também observada nas entrevistas; o 
ser humano como principal agente promotor de comportamentos 
sustentáveis, assim como os impactos gerados; a valorização, 
preservação e conservação do espaço também são lembrados como 
fatores sustentáveis.
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Tabela 1. Temas identificados e excertos de citações das entrevistas
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Tema 3. Efeitos do confinamento/desconfinamento

A maioria dos entrevistados assinalou que o comportamento 
consoante a situação de pandemia fez com que adotassem hábitos 
diferentes daqueles que tinham antes do confinamento. Metade das 
citações versam sobre buscarem locais ao ar livre em vez de locais 
fechados, como restaurantes, centros comerciais. Logo, o que o 
houve foi um interesse maior em estar em espaços naturais, em 
contato com a natureza, a adoção de atividades como piqueniques e 
mudança dos encontros sociais, que passaram a ocorrer em espaços ao 
ar livre, como parques, por exemplo. Nesse sentido, há três menções 
sobre ser um momento propício para o governo, os conselhos locais 
apostarem nas regiões com maior índice de áreas naturais, de forma a 
desenvolver o turismo interno, além de proporcionar mais e melhores 
áreas para a população local. Há relatos também de perceção em 
relação às outras pessoas, vistas em contexto do espaço natural ao 
ar livre, que passaram a usufruir desses locais, acreditando-se que 
antes não o faziam. Os espaços em questão podem ser em regiões 
consideradas urbanas ou rurais. A maioria diz se sentir segura nesses 
ambientes, ter valorizado mais esses espaços, além de o considerarem 
mais seguros do que locais fechados quando em convívio com outras 
pessoas. Todos os participantes tencionam manter o hábito de estar 
em contacto com a natureza mesmo que a Covid-19 ainda seja uma 



99  

realidade considerável, observando e seguindo as recomendações 
previstas pelas autoridades de saúde do que é permitido ou não 
fazer face ao contexto. Um participante afirmou que não tem estado 
mais em parques desde o início da pandemia, o que era comum 
anteriormente, mas que pretende voltar aos espaços naturais ao ar 
livre se houver um controlo efetivo em relação à propagação do vírus.

Discussão dos resultados

O presente estudo explorou a perceção dos estudantes do ensino 
superior sobre o uso de espaços naturais ao ar livre e a intenção 
de os continuar a usar após a pandemia provocada pela Covid-19. 
Foi possível concluir que os estudantes explicitaram a importância 
e a relação que têm com o espaço natural ao ar livre, sobretudo 
considerando o cenário da pandemia, destacando os principais 
atributos que encontram no local ou o que os leva a estar em 
ambientes naturais, verdes, ainda que com restrições impostas 
pelo distanciamento social. Os inquiridos descreveram como é o 
espaço que frequentam, o que fazem normalmente, os benefícios 
encontrados, seja para si próprios ou para uma relação com o outro 
e a própria natureza. 

As menções associadas aos espaços verdes e os principais atributos, 
que podem ser distintos, são consistentes como os encontrados no 
estudo de Ahn et al. (2020), ainda que cada sujeito experimente de 
forma particular o uso desses espaços. Compreender a importância 
da natureza, meio-ambiente e, consequentemente, os espaços 
naturais ao ar livre e toda a atividade que se possa desenvolver nesses 
locais é relevante e têm sido objeto de estudo pelo mundo (Wray 
et al., 2020; Veitch et al., 2021). O confinamento fez com que 
aumentassem as preocupações e o interesse em analisar a relação 
entre o distanciamento físico e a saúde geral das pessoas. Isso porque 
as restrições que a pandemia impõe têm causado um impacto na 
saúde mental e física dos cidadãos (Xie et al., 2020). 

Os benefícios encontrados em ambientes naturais são importantes 
contributos para a saúde. Os efeitos podem ser indiretos ou diretos 
para a manutenção de uma boa saúde e bem-estar, seja no que 
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concerne a saúde física, mental, seja no aspeto social e emocional, 
pela convívio que proporciona em tempos de restrições sociais 
(Jennings et al., 2016). 

Xie et al. (2020), ao rever os estudos sobre o tema, enaltecem os 
resultados positivos que ressaltam que os espaços naturais possibilitam 
diferentes atividades para diferentes grupos da população em geral. 
Os benefícios ecológicos oferecidos, o contacto e harmonia com a 
natureza, facilidade para a prática de atividades físicas são destacados 
como importantes contributos desses espaços (Ahn et al., 2020)). 
Os benefícios para a saúde física e bem-estar proporcionados pelos 
espaços naturais ao ar livre, nomeadamente espaços verdes, também 
são corroborados em Suarez et al. (2020), assim como a redução de 
stress, salientado pelos participantes. Os comportamentos descritos 
pelos estudantes do ensino superior, a mais valia e a influência 
que reconhecem existir nos ambientes naturais, que impactam 
diretamente na sensação de bem-estar, também são descritos em 
estudos que avaliam a importância de áreas verdes para as pessoas 
na promoção da redução de stresse e na prática de atividades físicas 
(Ode Sang et al., 2020; Calogiuri & Chroni, 2014).

A mitigação de fatores extenuantes e a adoção de comportamentos 
que suscitam bem-estar também estão associados ao conceito de 
sustentabilidade, valorização da natureza e ao espaço de resiliência 
que ela pode ofertar, de permitir a manutenção do distanciamento 
social de modo a se sentirem seguras no espaço que frequentam. 
Quando os participantes relacionam a sustentabilidade ao meio 
ambiente, é importante ressaltar os ODS previstos na Agenda 
2030 da ONU, nomeadamente os objetivos 3 e 11, que tratam 
da «Boa Saúde e Bem-Estar» e «Cidades Sustentáveis e Resilientes», 
respectivamente (UNRIC, 2016). O principal objetivo dos ODS é 
um trabalho em conjunto dos governos no enfrentamento de crises, 
desafios econômicos, sociais e ambientais aos quais o planeta está 
exposto constantemente. 

Nesse sentido, a abordagem dos participantes sobre a perceção de 
sustentabilidade para um meio ambiente mais sustentável para si 
e para as gerações futuras passa pelo conceito de Triple Bottom 
Line, que é viabilizar um desenvolvimento sustentável integrando 
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atividade econômica, social e ambiental de forma equilibrada. Além 
disso, é lembrada a importância de uma boa gestão dos recursos 
naturais disponíveis, a preservação, conservação e valorização de 
espaços, ou seja, a sustentação de ecossistemas visando o futuro 
(Carvalho, 2019). 

Entender o papel do ser humano como agente promotor de 
comportamentos sustentáveis, assim como os impactos que pode 
gerar na natureza é observado num estudo sobre sustentabilidade 
e desenvolvimento sustentável (Carvalho, 2019), cujos resultados 
acerca da ideia de sustentabilidade estão em conformidade com o 
ODS 11, sobretudo quando as cidades enfrentam grandes desafios 
como crises sanitárias como a pandemia de Covid-19 (Samuelsson 
et al., 2020). 

Em relação ao impacto da pandemia e ao efeito provocado pelo 
confinamento, a nossa pesquisa revela que a busca por espaços 
naturais ao ar livre, assim como a adoção de diferentes práticas 
nesses ambientes, foi concretizada pela maioria dos inquiridos. A 
perceção de uso ou aumento de uso por parte de outras pessoas 
também foi observada, ainda que para objetivos distintos, por 
permitir convívio e manter o distanciamento social seguro ao mesmo 
tempo e por serem espaços promotores de benefícios à saúde, fatores 
significativos em tempos de confinamento e desconfinamento 
provocados pela pandemia. Estudos têm mostrado a importância 
desses fatores, como a valorização e ocupação de espaços naturais, 
frente às situações adversas (Venter et al., 2020; Samuelsson et al., 
2020; Ode Sang et al., 2020). Nesse sentido e ao considerarem os 
efeitos positivos experimentados na natureza, todos os participantes 
do estudo tencionam manter os mesmos hábitos ainda que a situação 
pandêmica persista, observando as orientações das autoridades 
competentes e a incerteza em relação ao controlo do vírus, o que está 
em consonância com a interpretação de um estudo recente acerca do 
tema (Choi & Bum, 2020). 

Outro estudo observa que a liberação por parte do governo português 
de atividades físicas no espaço público pode ter sido um importante 
contributo para a ocupação dos espaços naturais ao ar livre. E que, 
para além disso, há uma mudança relevante no comportamento 
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das pessoas em relação ao futuro, com uma tendência de manter os 
hábitos adquiridos na pandemia, adequando-o à realidade, ainda a 
considerar a presença da Covid-19 (Urbaneja et al., 2020).

Importa sublinhar que o presente estudo foi aplicado numa região 
que possui uma extensa área verde natural, seja em contexto urbano 
ou rural, o que facilita o contacto e percepção dos estudantes 
do ensino superior, trazendo contributos significativos. Nesse 
sentido, há relato que o momento pode ser propício para que os 
conselhos locais apostem nas regiões com áreas naturais, de forma a 
desenvolver o turismo interno, com o intuito também de minimizar 
os efeitos negativos gerados na economia no que refere ao turismo, 
o que foi consistente com pesquisas recentes para o estudo, além de 
proporcionar mais e melhores áreas para a população local (Mitra et 
al., 2020).

Reflexão final

Este estudo pretendeu analisar a percepção dos estudantes do ensino 
superior em relação a utilização dos espaços naturais ao ar livre, 
bem como a intenção de manter o uso desses locais em contexto 
de pandemia por meio de uma abordagem fenomenológica. De 
forma que foi possível observar que os participantes acreditam que 
os espaços naturais ao ar livre são ambientes propensos ao bem-
estar, seja no que refere ao aspeto físico ou psicológico, trazendo 
benefícios para a sua saúde . Além disso, num cenário de restrições 
sociais, consideram que é possível convívio social, respeitando as 
orientações de distanciamento social, e que se trata de um espaço 
seguro, por ser aberto, diminuindo as chances de contágio. A busca 
por uma relação harmoniosa, de conservação, com referências a 
comportamentos sustentáveis também foi observada.

Em síntese, e por fim, todos os participantes têm a intenção de 
continuar a buscar os espaços naturais ao ar livre, ainda que em 
contexto de pandemia por considerarem um espaço seguro e que 
oferece convívio social. Importa que as instituições de ensino 
superior ofereçam programas de sensibilização mas igualmente de 
prática de atividade física e lazer que potenciem os hábitos que a 
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situação de pandemia veio colocar em destaque.
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Capítulo 6

Ana Sofia Rodrigues, Ana Teresa Oliveira, Carminda Morais, Helena Sofia Rodrigues, 
Joana Nogueira e Sara Simões

Escola Inclusiva IPVC: cocriação, 
olhares e vozes de estudantes

Resumo

O propósito do Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC) 
é ser «Um Politécnico Socialmente Responsável, gerador de 
conhecimento global e potenciador do desenvolvimento do Alto 
Minho». Neste contexto, criou a «Escola Inclusiva IPVC». A 
Escola Inclusiva do IPVC (EIN-IPVC) é um projeto alicerçado 
em três eixos desenvolvidos com equipas de estudantes, docentes 
e não docentes, a partir da pluralidade de vozes, em particular de 
estudantes enquanto co-criadores narrativos das suas histórias e 
onde se valoriza a autorregulação, resiliência, participação, cidadania, 
diversidade, inclusão, saúde e bem-estar e sucesso académico.

O primeiro eixo assenta em projetos de Aprendizagem-Serviço 
(ApS-EIN-IPVC), integrados nos curricula, de resolução de 
problemas reais em articulação com instituições sociais que lançam 
desafios, assumindo os estudantes um papel ativo na co-construção 
de soluções, desenvolvendo as suas competências pessoais e sociais. 

O segundo eixo consubstanciado pelo Programa INPEC+-EIN-
IPVC, tem três pilares: Peer Education, Participatory Health Research 
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e Peer Research, através da cooperação e cocriação de conhecimento 
científico, favorecedor do desenvolvimento de competências, como 
a criatividade, pensamento crítico, tomada de decisão, trabalho 
de equipa e a intencionalidade na transformação social. O projeto 
assenta em «Grupos Semente», onde os estudantes se constituem 
atores e autores da intervenção através da cooperação entre 
pares, conversas temáticas, workshops, humanização dos espaços, 
disseminação e partilha da experiência.

O terceiro eixo foca-se em projetos de voluntariado (EIN-VOL-
IPVC) de estudantes, apostando-se na sua formação em voluntariado 
e integração em redes de voluntariado e suporte através de uma 
plataforma de voluntariado. 

Palavras-Chave: Aprendizagem-Serviço (ApS), Comunidades 
Académicas Salutogénicas, Educação pelos Pares, Voluntariado 
Académico.

Introdução

A aprendizagem-serviço (ApS) é um processo pedagógico no qual 
as Instituições de Ensino Superior (IES) e a comunidade podem 
co-construir uma estratégia de desenvolvimento territorial associada 
a práticas centradas no estudante que aprende servindo. Os 
institutos politécnicos em Portugal prosseguem uma estratégia de 
desenvolvimento regional que deve ter como objetivo consolidar e 
desenvolver projetos de base comunitária, promovendo a participação 
ativa de equipas de estudantes em projetos sociais, sempre inseridos 
no currículo e objetivos do curso e sendo sujeito a uma avaliação 
no âmbito das Unidades Curriculares (UC) em que se desenvolve o 
projeto, sob coordenação de docentes responsáveis pela(s) UC. 

Estudantes e docentes podem melhorar a inovação social 
de contextos comunitários reais, desenvolvendo também as 
comunidades locais em que estão integrados. A metodologia 
ApS, que integra práticas centradas em estudantes e sua ligação à 
comunidade, baseada em projeto, contribui para o Objetivo 4 dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 2030), Educação 
para o desenvolvimento sustentável baseado em premissas locais de 
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desenvolvimento social e humano; - mobilização de estudantes; - 
transferência de conhecimento inter e intra disciplinar; - liderança 
social e compromisso público promovendo o diálogo inter-sectorial 
e interinstitucional. A metodologia ApS deve abordar a educação 
socialmente responsável, formação de profissionais excelentes, 
conscienciosos e solidários, e parceria com as autoridades locais, 
redes sociais e mecenas que trabalham em projetos de contexto de 
aprendizagem colaborativa através de metodologias de ensino ativas. 
Pode ainda incrementar processos de motivação na aprendizagem e 
redução de abandono de estudantes e melhorar a perceção de valor 
da aprendizagem para docentes. Esta metodologia tem um impacto 
real na comunidade, através do apoio e incentivo à divulgação de 
conhecimentos pedagógicos e científicos resultantes de atividades 
pedagógicas. É também relevante ter a comunidade envolvida na co-
construção e co-responsabilidade do desenvolvimento profissional 
dos estudantes. As práticas centradas no/na estudante integrando a 
aprendizagem com os problemas reais da comunidade devem ser um 
padrão de qualidade nas IES, considerando também o alinhamento 
com o Relatório da UNESCO sobre o futuro humanista da 
aprendizagem (2020), que afirma a necessidade da relevância de 
trabalhar para uma educação que se destine a construir um futuro 
inclusivo e equitativo para todos/as. A ApS responde a este apelo, 
pois é a necessidade de uma ideia incremental de educação, aliando 
à formação técnica e científica o desenvolvimento de competências 
sociais e pessoais que promovem o conhecer, ser, fazer, e viver 
juntos de forma sustentável (Relatório da UNESCO sobre o futuro 
humanista da aprendizagem, 2020).

A ApS é uma abordagem metodológica ativa relevante nas IES 
(Aramburuzabala, Vargas-Moniz, Opazo, McIlrath, & Stark, 2019) 
e amplamente reconhecida na comunidade (Huda, Jasmi, Alas, 
Qodriah, Dacholfany, & Jamsari, 2017; Aramburuzabala et al. 2019) 
construindo uma consciencialização relevante da comunidade para 
as IES que entram no processo. Além disso, constrói o envolvimento 
cívico de estudantes e docentes, tornando-os cidadãos mais 
responsáveis e mais ativos na comunidade. No entanto, apesar do 
seu interesse e relevância para docentes, estudantes e comunidade, 
em muitas IES europeias ainda não observamos a implementação da 
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ApS (Aramburuzabala, McIlrath & Opazo, 2019).

Um dos desafios da ApS é a necessidade de desenvolver objetivos 
em que os/as estudantes possam ser autónomos, guiados por 
objetivos orientados para o serviço comunitário, sujeito a avaliação 
curricular (Ferreira-Oliveira & Rodrigues, 2020), promovendo uma 
compreensão mais abrangente e aprofundada dos temas curriculares, 
a par de um maior sentido de responsabilidade cívica. 

Já existem publicações sobre a relação entre a ApS como uma 
pedagogia inovadora na aprendizagem. De acordo com Bossaller 
(2016), estudantes envolvidos em cursos com uso de ApS tinham 
mudado a sua perspetiva sobre a comunidade. Os seus resultados 
também referem uma mudança nas perspetivas de estudantes sobre 
o seu próprio desenvolvimento empático e sentido de comunidade. 
Além disso, esses estudantes relataram um maior envolvimento, 
conhecimento e compreensão da realidade da sua comunidade. 

O Projeto INPEC+-Intervenção na Promoção de Estilos de Vida 
e Cidadania+-IPVC decorre do compromisso do IPVC, enquanto 
IES comprometida com maximização do potencial humano dos 
seus estudantes e, o consequente, fortalecimento da comunidade 
académica. Com génese na adesão do IPVC à Rede Iberoamericana 
de Universidades Promotoras da Saúde (Organização Pan-
Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde), o INPEC+-
IPVC assenta no modelo PEER-IESS - Education Engagement and 
Evaluation Research - Instituições de Ensino Superior Salutogénicas), 
de Brito e Mendes (2009), que por sua vez se alicerça  nos 
princípios da Pesquisa Ação Participativa em Saúde propostos 
pelo International Collaboration for Participatory Health Research, 
no modelo PRECEDE-PROCEED (Green & Kreuter 2005) e na 
perspetiva salutogénica.

Assim, numa lógica da pedagogia pela descoberta, os estudantes 
constituem-se parceiros efetivos em todas as etapas do processo de 
intervenção, desde o diagnóstico (onde se incluem as perspetivas 
social, epidemiológica, comportamental e ambiental, educacional 
e organizacional, e administrativa e política), passando pela 
intervenção, monitorização e avaliação. É com base na evidência 
produzida, através das metodologias de investigação quantitativas 
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e qualitativas, que se interpreta a realidade e se consensualiza a 
intervenção e avaliação (de processo, de estrutura e de resultados) 
entre os diferentes atores da academia. Procura-se, pois, capacitar 
os estudantes para a maximização e mobilização dos recursos 
endógenos e exógenos em busca de respostas adaptativas às transições 
de vida de estudantes, designadamente no que se refere à entrada no 
ensino superior, de sucesso pessoal e académico, (co)construindo-se 
enquanto futuros profissionais em diferentes áreas do conhecimento, 
comprometidos com a inclusão, transformação social e cidadania 
plena.

Consubstanciado nestes pressupostos concetuais e teórico 
metodológicos, o INPEC+ reúne condições para progressivamente se 
constituir um movimento de agência estratégica e de decisão, Think 
Tanks fundamentais para a gestão efetiva de assuntos fraturantes da 
vida académica de estudantes e dos contextos societais envolventes 
marcados, na atualidade, por situações de vulnerabilidades múltiplas, 
mas que jamais definirão os sujeitos como tal. 

Escola Inclusiva IPVC - contexto e resultados

O projeto EIN-ApS-IPVC tem sido desenvolvido desde 2016. 
Este capítulo foca-se nos resultados específicos do ano 2019/2020 
(Tabela 1). O projeto integrou 21 projetos de diferentes tipologias, 
com o contributo de 20 funcionárias/os do IPVC, 16 docentes e 
4 não docentes; 3 CTESP, 7 licenciaturas e 1 Mestrado e integrou 
projetos ApS (projetos reais desenvolvidos nos curricula, que nascem 
de necessidades identificadas pelos parceiros na comunidade).

O indicador de performance e inovação organizacional foi 
desenvolvido tendo em conta o número de novas relações 
institucionais efetuadas e/ou projetos concetualmente diferentes 
dos elaborados em anos transatos e tendo sido contabilizadas as 
instituições novas que nunca tinham sido apoiadas: CENSO, Posto 
de Assistência Social de Alvarães (PASA), Viana Natação  Clube, 
Cáritas Diocesana de Viana do Castelo, Centro Paroquial e Social 
de Grade; Polícia Marítima de Viana do Castelo; Centro Social 
e Paroquial de Deão; Centro Social e Paroquial de Vila Franca; 
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Associação de Paralisia Cerebral de Viana do Castelo e Centro Escolar 
de Refóios do Lima. No caso da ACAPO, IRIS, AMA, APPACDM, 
estas já tinham sido apoiadas anteriormente individualmente, mas é 
a primeira vez que um projeto se desenvolve em consórcio articulado, 
sendo por isso uma primeira relação institucional. O potencial de 
inovação do projeto Escola Inclusiva em termos de projetos ApS no 
ano 2019/2020 é de 100%. 

Tabela 1. Exemplos de Projetos ApS-IPVC que versam diferentes 
áreas e domínios
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A prática ApS possui um processo de gestão próprio, sendo 
monitorizada regularmente. Está também integrada num projeto 
Erasmus+ (https://www.beyondscale.eu/), pretendendo o IPVC que 
no futuro seja considerada como uma best pratice internacional. 

A Escola Inclusiva já foi premiada por duas entidades reconhecidas 
na Responsabilidade Social Universitária: o Banco Santander e a 
Academia Grace.

O Programa INPEC+-IPVC, voltado para a comunidade académica, 
inicia-se enquanto projeto piloto na Escola Superior de Saúde (ESS-
IPVC), em 2017, tendo sido fortalecido pela adesão da Escola 
Superior de Educação, em 2018. 

Com base na análise dos resultados obtidos na primeira fase 
PROCEDE do modelo com estudantes, foi construído o modelo 
participativo de governança e realizada a capacitação do «grupo 
semente», numa lógica de formação-ação, num total de vinte 
cinco horas e que culminou com a construção do plano de ação 
participado. O «grupo semente» é constituído por estudantes 
voluntários, membros da associação de estudantes e da comissão 
de praxe, docentes, administrativa/o com funções de secretariado 
dos cursos (pela proximidade relacional com estudantes) e um/a 
bibliotecário/a (apoio à (co)construção da evidência científica 
norteadora da ação).  

Em 2020, o INPEC+-EIN-IPVC reuniu condições para se candidatar 
ao Programa de Academias Gulbenkian do Conhecimento, sendo 
uma das trinta e três candidaturas apuradas a partir da avaliação de 
um júri e do público. Assim, num movimento em espiral, encontra-
se implementado em quatro das seis Escolas do IPVC, encontrando-
se as outras duas com os seus grupos semente em consolidação. 

Inicialmente com trinta e três estudantes, são hoje trezentos e setenta 
e nove. Assumidamente o eixo da «Cooperação de pares» (Fig.1) 
constitui-se na dimensão estruturante do programa, alimentando os 
demais que passam por conversas temáticas e workshops organizados 
pelos estudantes com base nos seus interesses e expectativas, na 
humanização dos espaços físicos e na divulgação cientifica. É neste 
movimento que se integram, por exemplo, duas candidaturas ao 
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desafio 25 sub 25, encontrando-se uma delas na fase final.

Neste processo, é justo reconhecer a agência estudantil como 
referência na superação de «microculturas» inerentes a cada Escola, 
num contexto de maximização de interações e sinergias, onde as 
pluralidades se complementam em detrimento de rivalidades que 
apenas fragmentam, fragilizam e servem a manutenção e reforço de 
vulnerabilidades

Tudo isto em pandemia! Excelente oportunidade para desenvolver a 
nossa resiliência, autorregulação e formas de comunicar!

É por tudo isto que assumimos ser INPEC+ Vozes transformadoras!

Figura 1. Cooperação entre pares, dimensão estruturante do 
programa INPEC+-EIN-IPVC

Ao nível do Voluntariado (EIN-VOL-IPVC), durante o ano 2020-
2021, destaca-se a criação Plataforma de Gestão do Voluntariado no 
SAS-Social-IPVC, a integração do IPVC na Rede de Voluntariado 
Universitário (RVES) e no Programa Transforma Portugal e 
no Portugal Voluntário (da CASES), como Iniciativa Local de 
Voluntariado, obtenção do European Solidarity Corps Quality Label, 
a participação no livro «Ensino Superior e Responsabilidade Social 
em tempo de COVID-19» do Observatório de Responsabilidade 
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Social (ORSIES), o contacto com Bancos Locais de Voluntariado 
para definição de um plano de formação e a candidatura ao 
Programa de Capacit(Ação) de Estudantes de Ensino Superior 
para respostas pontuais a emergências de natureza social e de 
saúde, mediante acordo celebrado para o efeito com o Instituto do 
Emprego e Formação Profissional, I.P. (IEFP, IP) e com o Instituto 
da Segurança Social, I.P (ISS, IP). O IPVC desenvolveu ainda a 
proposta de Regulamento do Voluntariado IPVC (em discussão 
pública).

Durante o ano 2020 foram realizadas nove iniciativas de apoio à 
comunidade local e 26 ações de voluntariado (ver em: https://www.
ipvc.pt/wp-content/uploads/2021/04/Voluntariado_IPVC_2020.
pdf ). 

Na tabela seguinte apresentam-se algumas das iniciativas de 
voluntariado desenvolvidas em 2020 com participação ativa de 
estudantes do IPVC.
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Tabela 2. Exemplos de ações de voluntariado de estudantes do IPCV, 
em 2020
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O caso da horta terapêutica IPVC

A horta terapêutica – espaço de voluntariado, ApS e ação promotora 
da saúde e bem-estar.

Em contexto pandémico, a Escola Superior Agrária (ESA-IPVC) 
respondeu ao desafio da Escola Inclusiva através da construção da 
Horta Social e Terapêutica, projetando-se e criando-se um espaço 
com a colaboração voluntária de estudantes, docentes e não docentes, 
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vocacionado para servir a comunidade académica e vários públicos 
da comunidade envolvente (infantil, sénior e pessoas portadoras 
de deficiência ou incapacidade). A identificação desta necessidade 
decorreu do conselho Eco-Escola da ESA-IPVC, onde tem também 
assento o Centro Escolar de Refóios do Lima. 

O funcionamento preconizado para a horta terapêutica do IPVC é 
transversal aos três eixos que enformam o Projeto Escola Inclusiva 
IPVC: é um espaço de voluntariado, a sua conceção e manutenção 
aliam-se à aprendizagem e aquisição de competências técnicas e a sua 
dinamização vem responder à crescente necessidade da comunidade 
se religar à natureza e recuperar saberes essenciais a uma produção 
alimentar mais saudável e sustentável. A horta é igualmente um 
espaço de convívio informal da comunidade académica inserido 
num local aprazível, permitindo a estudantes alojados na residência 
da ESA-IPVC usufruir mais plenamente da localização rural desta 
Escola. Investigação recente mostra os benefícios da horticultura 
para o bem estar emocional e para a prevenção e mitigação de 
desequilíbrios emocionais, incluindo o stresse (Mourão, 2013; 
Mourão et al., 2019). 

A horta inclui canteiros elevados de alturas variáveis, combinando 
acessibilidade e conforto e é cultivada segundo os princípios da 
agricultura biológica. Nos processos de reflexão encetados em torno 
deste projeto, estudantes e docentes procuram formas de concretizar 
e avaliar os seus contributos para os ODS 4, 12 e 15 (Educação 
de Qualidade, Produção e Consumos Sustentáveis, Proteger a Vida 
Terrestre). A voz das/dos estudantes é essencial para explorar e 
desenvolver as múltiplas potencialidades deste espaço colaborativo 
ao ar livre.  

Conclusões

A Escola Inclusiva IPVC é um dos rostos da estratégia de 
desenvolvimento local do IPVC que pretende consolidar e 
desenvolver com base comunitária projetos que promovem a 
inclusão ativa de estudantes em projetos sociais, aumentando a 
participação e inovação social, melhorando as competências sociais 
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transversais e promotoras da empregabilidade ao depararem-se com 
contextos organizacionais reais e work-based problems. A prática 
verte no ODS 4 através da: Educação para o desenvolvimento 
sustentável assente em premissas locais de desenvolvimento social; 
mobilização de estudantes para a Escola Inclusiva, quer projetos 
ApS, quer os que têm origem na prática de voluntariado e mentorias 
interpares; transferência de conhecimento inter e intra disciplinar; 
tem condições para a transferibilidade externa; liderança social 
e compromisso público promovendo o diálogo intersectorial e 
interinstitucional.

O projeto Escola Inclusiva encontra-se em fase de desenvolvimento 
e expansão, sendo para isso relevante aumentar a extensão territorial 
do projeto, consolidar a rede interna e externa de colaboração e 
aumentar a participação ativa da academia com o desenvolvimento 
de projetos mais autónomos. A implementação de um plano de 
comunicação interno e externo, o desenvolvimento de formação 
para estudantes/núcleos e docentes permitirá aumentar a capacitação 
interna e externa, no desenvolvimento de projetos de ApS, de 
voluntariado e de programas de promoção da saúde e bem-estar. 
É relevante aumentar a voz das/dos estudantes, capacitando-as/os 
também nesses processos de desenvolvimento pessoal e de escuta da 
voz que ganharam no desenvolvimento dos projetos.

 

Principais AÇÕES da Escola Inclusiva-IPVC a desenvolver em 
2021-2022

Em 2021-2022, temos como elementos estruturantes no Plano 
de Ação  da Escola Inclusiva IPVC: implementar questionários 
de satisfação EIN-INPEC+ e EIN-ApS; formação em ApS para 
Docentes e parceiros (interna, via ORSIES e via parceria com Pista 
Mágica); integração no European Observatory of Service-Learning in 
Higher Education https://www.eoslhe.eu/; a questão do abandono 
está a acentuar-se devido a contexto COVID-19, sendo objetivo 
reforçar estratégias de prevenção sinalização via Mediadores de 
Abandono, Coordenadores de Curso e Pares Cooperantes; também 
os apoios de emergência e apoios pedagógicos para o EaD são 
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prioritários; reforçar o envolvimento no INPEC+ de Psicólogas do 
Gabinete de Saúde do SAS-IPVC e Mediadores de Abandono das 
Escolas; implementar Comissão de Acompanhamento de ENEE e 
Regulamento; formação em Voluntariado e Formação para Alunos 
Voluntários; validar Aspetos relativos a legislação de voluntariado 
(a questão do seguro) e implementação do Regulamento de 
Voluntariado IPVC; reforçar a participação ativa nas redes a que o 
IPVC está associado; reforçar a componente de sensibilização para 
a Diversidade e Inclusão, Igualdade do Género; integrar projetos de 
Igualdade de Género; reforçar interação entre Processos de Saúde, 
desporto e cultura, para atividades alinhadas com INPEC+-IPVC.

Principais AÇÕES da Escola Inclusiva-IPVC a desenvolver nos 
próximos 3 anos

Dando cumprimento ao artigo 6º do Regulamento do Estudante 
com Necessidades Educativas Especiais (ENEE) do IPVC, é 
fundamental implementar uma interligação com as várias autarquias 
onde as 6 Escolas do IPVC estão sediadas (Melgaço, Valença, Ponte 
de Lima, Viana do Castelo), de forma a ser possível obter e abranger 
os apoios necessários em maior escala;

Criar um programa de desporto adaptado no IPVC, coordenado pela 
ESDL-IPVC, em parceria também com Associações Desportivas 
e Escolas Secundárias e Profissionais do Alto-Minho e o Comité 
Paralímpico (com base em protocolo já assinado em 2019);

Implementar uma equipa de desenvolvimento e disponibilização 
de tecnologias de apoio a ENEE, entre os docentes das Área 
Científica das TIC e da Saúde e técnicos das Bibliotecas e Serviços 
de Informática;

Criar um programa de gestão de carreira para estudantes com uma 
equipa de consultoria especializada e mentores de empresas que 
apoiam a/o estudante na construção dessa carreira e do seu currículo/
portefólio desde o primeiro ano de entrada no curso, em particular 
para ENEE;

Criar um programa de medidas de combate a segregação sexual 
nas escolhas educativas e profissionais orientada para potenciais 
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estudantes IPVC (em parceria com Escolas Secundárias e 
profissionais do Alto-Minho) e para estudantes do IPVC que 
pretendam prosseguir estudos (em particular nos mestrados, onde 
a situação familiar de parentalidade - jovens pais e mães estudantes 

- por vezes compromete a concretização desse prosseguimento de 
estudos).
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Parte III: Domínio aprendizagem
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Capítulo 7

Luana Thereza Nesi de Mello, Saúl Neves de Jesus, Roberto Chiodelli e Rafaela 
Matavelli 

Programa Competências para a Vida: 
percepções de estudantes do ensino 
superior sobre competências transversais

Resumo

Este estudo objetivou analisar a satisfação de um curso e-learning 
para o desenvolvimento de competências transversais, em estudantes 
da Universidade do Algarve que participaram do Programa 
Competências para a Vida. Participaram do curso 811 estudantes 
do ensino superior, divididos em três anos de curso. Cada ano foi 
composto por quatro módulos, totalizando um curso de 20 horas. 
Ao final de cada módulo os estudantes tinham a opção de responder 
ao Session Rating Scale (SRS), uma escala Likert de cinco pontos com 
quatro perguntas que objetivam avaliar a experiência após completar 
cada módulo. Em adição, havia três perguntas abertas, referente aos 
aspectos que mais e menos gostaram sobre o módulo, além do tempo 
de dedicação. Neste artigo serão apresentados alguns resultados da 
adesão e satisfação dos participantes. Cada módulo foi avaliado por 
uma média de 115 alunos (mín. 49; máx. 193). A média das notas 
de todos os módulos foi superior a 4, garantindo uma satisfação 
alta. Pensar em temáticas pertinentes não só para o desenvolvimento 
académico, como pessoal foram relatadas como positivas. Situações 
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como a curta duração do curso e o formato e-learning foram 
apontadas como algo a desenvolver. A análise do relato dos 
participantes é importante para a manutenção do programa. Esta 
modalidade mostrou-se uma alternativa viável para desenvolvimento 
de competências transversais nessa população. 

Palavras-chaves: Competências Transversais; E-learning; Ensino 
Superior; Estudantes Universitários; Psicologia Positiva.

As competências transversais (e.g., autocontrole, assertividade, dis-
ponibilidade para a aprendizagem, gestão do tempo, iniciativa, tra-
balho em equipe, planejamento, e tolerância ao estresse, entre ou-
tras) são decisivas para a performance dos alunos nas instituições, 
especialmente, se tivermos em consideração o contexto dinâmico 
em que estes se encontram. O desenvolvimento de práticas de bem-

-estar, para a diminuição do abandono escolar e o aumento do suces-
so acadêmico, fomentam um conjunto de conhecimentos (saber o 
que fazer), habilidades (saber como fazer) e atitudes (estar motivado 
para fazer). Espera-se que ao longo da sua formação, o aluno não 
apenas tenha o conhecimento teórico ou técnico sobre um assunto, 
mas sim que este demonstre competência (i.e., que saiba aplicar os 
conhecimentos em situações da vida real), ajustando-se da melhor 
forma a diferentes contextos (Rey, 2002). 

Desta forma, implementar ações que tenham como objetivo não 
só o desenvolvimento de competências transversais, constituem-se 
como fundamentais para contribuir na saúde mental dos estudantes, 
propiciando uma ressignificação das suas características pessoais e 
fomentando os processos ligados ao bem-estar subjetivo (Bolier et 
al., 2013; Botella et al., 2011; Mitchell et al., 2013). As emoções 
positivas podem levar a comportamentos positivos e estados de 
felicidade que contribuem significativamente para a saúde robusta, 
mitigam os efeitos fisiológicos e cognitivos das emoções negativas e 
diminuem a reatividade ao estresse (Bower et al., 2009; Fredrickson, 
2006; Fredrickson & Branigan, 2005). 

Neste sentido, a percepção dos estudantes é fundamental para o 
alinhamento das intervenções propostas. Estudos portugueses têm 
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verificado essas questões, seja na ótica do aluno (Santos, 2019) 
como também na visão dos empregadores (Faria, 2018) ou ambos 
(Pais, 2020). Entretanto, estes estudos ainda são transversais e o seu 
desfecho principal é a empregabilidade. 

De forma mais global, as intervenções focadas para o desenvolvimento 
das competências transversais também têm levado em consideração 
apenas o aumento da empregabilidade como desfecho primário. 
Uma revisão sistemática e meta-análise, que ainda está sendo 
conduzida por Vlemincx et al. (n.d.), sobre a eficácia do treino de 
competências transversais no desenvolvimento destas em estudantes 
do ensino superior, reforça esta tendência. O estudo tem como 
intenção realizar uma análise de subgrupos, que serão divididos 
em: tipo e implementação da intervenção; categorias de desfecho 
(empregabilidade e competências transversais); categorias de 
habilidades e população. 

A fim de adaptar-se as necessidades individuais de cada aluno, as 
intervenções online (também chamadas de web-based interventions) 
trazem muitas vantagens, entre elas a adesão de um número mais 
abrangente de estudantes, entre eles os estudantes trabalhadores, 
aqueles com tempo reduzido ou os deslocados, que por vezes não 
podem se beneficiar de programas presenciais (Proudfoot et al., 2011; 
Ryan et al., 2010; Taylor & Luce, 2003). Esta modalidade pode 
ser usada para melhorar a saúde mental dos alunos, apropriando-se 
do conceito da tecnologia positiva. Este conceito reúne estratégias 
baseadas na tecnologia para melhorar a qualidade da experiência 
pessoal, aumentar o bem-estar e gerar forças e resiliência em 
indivíduos (Botella et al., 2011; Riva et al., 2011). Além disso, são 
ferramentas cada vez mais importantes para profissionais da saúde 
pública e pesquisadores (Ritterband et al., 2006).

De toda forma, percebe-se que ainda há uma lacuna que busque 
integrar as competências socioemocionais, qualidade de vida, uso 
de tecnologias e saúde mental dos estudantes com as competências 
transversais, colocando o aluno como papel central não só no 
controle da sua carreira, mas da sua vida; ou seja, preparar um 
aluno em sua totalidade. Sendo assim, justifica-se a importância de 
ações voltadas para a integração dessas duas variáveis, sendo este 
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um dos objetivos do Programa Competências para a Vida. Este 
estudo objetivou analisar a satisfação de um curso e-learning para 
o desenvolvimento de competências transversais e socioemocionais, 
em estudantes que participaram do Programa Competências para a 
Vida, na Universidade do Algarve.

Método

Participantes

Participaram do curso 811 estudantes do ensino superior, divididos 
em três anos diferentes da intervenção (1º, 2º e 3º ano). Eram, em 
sua maioria, participantes do sexo feminino (76,2%, n = 616), com 
idades entre 17 e 62 anos (M = 24.18; DP = 7.34) e alunos da 
licenciatura (n = 596, 73,5%). 

Instrumentos

Questionário Sociodemográfico

Desenvolvido pelos autores para mensurar aspectos gerais do 
participante como idade, curso em que está matriculado, ano que 
está cursando, se está empregado atualmente e com quantas pessoas 
reside. 

Session Rating Scale (SRS)

Ao final de cada módulo os estudantes tinham a opção de responder 
ao Session Rating Scale (SRS, Duncan et al., 2003), adaptada pelos 
autores com base no estudo de Verberg, Helmond e Overbeek 
(2018). Trata-se de uma escala Likert de cinco pontos, variando 
de completamente falsa (1) a completamente verdadeira (5), com 
quatro perguntas que objetivam avaliar a experiência após completar 
cada módulo. A média das notas por módulo fornecerá um grau 
médio de satisfação por módulo e, posteriormente, o nível de 
satisfação dos quatro módulos. 

Os participantes responderam anonimamente quatro 
questionamentos com base na sua experiência após completar 
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o módulo como, por exemplo, «Eu senti-me compreendido, e 
respeitado» (Relação), «O que fizemos hoje é importante para 
mim» (Objetivos e Tópicos/Temas), «Eu gostei do que fizemos hoje» 
(Abordagem ou Método), «Espero que da próxima vez façamos algo 
parecido» (No Geral). 

A escala demonstrou uma confiabilidade e validade satisfatórias 
em pesquisas anteriores (Duncan et al., 2003). No presente estudo, 
apresentou um alfa de .87. Por fim, os participantes responderam a 
três perguntas abertas como uma medida qualitativa da satisfação do 
módulo: «Quanto tempo você dedicou a este módulo na semana?», 
«O que você mais gostou no módulo de hoje?», «O que você menos 
gostou no módulo de hoje?».

Procedimentos

Intervenção - Programa Competências para a Vida

Trata-se de uma web-based intervention composta por vídeos, tarefas 
práticas e partilha de materiais complementares. Tem como objetivo 
o desenvolvimento de competências transversais e socioemocionais 
em estudantes da Universidade do Algarve (UAlg), em Portugal. O 
programa foi conduzido por doutores e doutorandos em Psicologia, 
com expertise nas áreas abordadas.

Desde o início, o curso teve cinco edições diferentes. Cada ano do 
curso é composto por quatro módulos cada, totalizando um curso 
e-learning de 20 horas no qual os alunos acedem aos conteúdos no 
horário mais adequado diante da sua organização. O curso ocorre na 
Tutoria Eletrónica (Moodle) da UAlg, uma plataforma de Learning 
Management System (LMS), que proporciona um espaço no qual 
os alunos conseguem acessar os materiais disponibilizado de forma 
organizada, além de interagir com os colegas e tutores. 

Ao longo dos três anos do curso foram utilizadas temáticas 
relacionadas com o desenvolvimento de competências transversais 
e aspectos cognitivo-comportamentais positivos em formato de 
vídeos curtos. Além dos vídeos, havia quizzes, tarefas obrigatórias e 
complementares e material extra relacionados aos temas trabalhados 
semanalmente (e.g., vídeos extras, animações, ferramentas e 
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aplicações). Todo o material teve como objetivo instigar o aluno a 
pensar e agir a respeito da aplicabilidade das competências na sua 
vida. A Tabela 1 apresenta todas as temáticas de acordo com cada 
ano e módulo.

Tabela 1. Temáticas de acordo com cada ano e módulo do curso
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Análise de dados

A Análise Temática utiliza-se de seis passos: transcrição dos dados, 
codificação de aspectos interessantes, união dos códigos em temas, 
revisão dos temas, refinação dos temas e a produção do relatório 
descrevendo cada tema com base na literatura (Braun & Clarke, 
2006). A análise dos dados foi indutiva, i.e., os temas foram criados 
à posteriori, a partir dos dados levantados. A análise foi realizada 
manualmente e nas etapas de transcrição, leitura, codificação e 
organização dos temas, contou-se com um juiz, garantindo maior 
fidedignidade na interpretação dos dados. Este processo deu origem 
aos temas descritos na Tabela 2.

Tabela 2. Temáticas e subtemáticas

O tema «1) Competências a desenvolver», envolve os aspectos citados 
pelos participantes que favorecem a reflexão e o desenvolvimento das 
competências de cada módulo. O tema «2) Conteúdo dos módulos», 
diz respeito aos subtemas teórico-prático, relacionado ao conteúdo, 
a forma que foi apresentado e os exemplos práticos mencionados; 
a qualidade do conteúdo do módulo e material complementar 
disponibilizado, elementos fortemente relacionados em como cada 
módulo foi pensado. Já o tema «3) Tarefas propostas», referem-se na 
avaliação do participante diante da praticidade das tarefas e possíveis 
dificuldades na execução. Tonar-se importante destacar que todos os 
módulos apresentavam um espaço para que o estudante apontasse o 
que mais gostou e o que menos gostou no módulo em questão.
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Resultados

Cada módulo foi avaliado por uma média de 115 pessoas (mín. 49; 
máx. 193). A média das notas de quase todos os módulos (10 de 12 
módulos) foi superior a 4, garantindo uma satisfação alta. Os valores 
relativos às médias (valores mínimos e máximos) e a quantidade de 
cada respondente por ano, estão apresentados na Tabela 3.

Tabela 3. Avaliação da satisfação segundo os critérios do SRS

Os participantes dedicaram uma média de 2,5 horas por módulo, 
com uma abrangência de tempo, variando de 10 minutos a 7 
horas por semana. Além disso, responderam a duas perguntas: «O 
que você mais gostou no módulo de hoje?» e «O que você menos 
gostou no módulo de hoje?»; totalizando 1.882 comentários. Após 
um screening inicial que selecionou e omitiu comentários neutros 
ou nada específicos (e.g., «nada a apontar», «gostei de tudo» e 
semelhantes), chegamos a um número de 1.067 comentários que 
foram selecionados e organizados de acordo com as temáticas já 
descritas na Tabela 2.

Competências a desenvolver

Os módulos do curso foram organizados com foco em um conjun-
to de competências transversais e socioemocionais para serem de-
senvolvidas. Além disso, algumas competências foram consideradas 
permanentes no programa como um todo, e.g., tomada de decisão 
(atividade do Roadmap como módulo bônus em todos os anos), co-
municação escrita (ao reportar as atividades), domínio de línguas 
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estrangeiras (vídeos e materiais complementares) e utilização de no-
vas TICs (partilha de aplicativos e ferramentas). Os relatos estarão 
identificados da seguinte maneira: AXMY, onde X corresponde ao 
ano do curso (1º, 2º ou 3º) e Y o módulo (1, 2, 3 ou 4).

Reflexão

Ao selecionar os relatos, considerou-se uma análise mais introspectiva 
do participante e feedbacks mais abrangentes do módulo, e.g., 
«Compreender que não temos de reprimir sentimentos, temos 
de saber lidar com eles» (A1M4), caracteriza uma percepção da 
necessidade de desenvolver competências socioemocionais. Além de 
relatos assim, uma outra perspectiva foi identificada, e.g., «O stress 
de ter tomado mais consciência ainda que tenho decisões por tomar 
a refletir» (A1M1), apontando que o curso realmente convida o 
aluno a comprometer-se com o processo.

De forma complementar, porém mais focado nas emoções, «Este 
módulo proporcionou-me refletir sobre mim, sobre pensamentos 
e acontecimentos, valorizar certas coisas que talvez não valoriza-se 
por serem já tão normais... no fim de cada sessão senti-me mais 
leve ou mais resolvido» (A2M4). Além disso, os relatos do 3º ano 
apresentaram, de forma geral, uma análise mais completa, «Adorei 
realizar o questionário e descobrir quais são as minhas maiores forças 
pessoais e as menores. A minha maior força pessoal é a honestidade, 
o que sinto que vai de encontro com os meus valores. Também me 
confirmou a minha suspeita em relação a ter como menor força 
pessoal a liderança, algo que este módulo me ajudou a melhorar 
(...)».

Conteúdo dos módulos

Teórico prático

Um dado que chamou a atenção foi a adesão às tarefas complementares, 
com destaque ao conteúdo do Flow (A1M1): «Da videoaula sobre 
o Flow porque era algo sobre o qual não tinha conhecimento e que 
me ajudou a reestruturar a minha rotina de estudos, entre outros». 
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Dos 28 relatos alocados neste tópico, 16 (57,1%) mencionaram esta 
temática. Este dado indica uma possível necessidade de reorganizar 
a estrutura do curso e colocar esta temática como principal.

Os alunos ao longo dos três anos apontaram algumas sugestões, 
e.g., «Senti falta de mais estratégias para lidar com pensamentos e 
aceitar as emoções que eles nos trazem» (A1M4), «Senti falta de 
uma abordagem que nos ajude a trabalhar a nossa assertividade 
em manter a organização que foi planejada ou até mesmo como 
lidar com as atividades que não são previstas» (A2M1) e «Acho 
que a análise e resolução de problemas poderia ser um tópico mais 
aprofundado» (A3M1). Essa percepção é muito importante para 
alinhar e desenvolver os tópicos já abordados no curso, com a 
intenção de tornar-se mais explicativo e elucidativo.

Qualidade do curso

Esta subtemática agrupou comentários curtos como «O conteúdo 
em si» (A1M1), «A clareza nas explicações» (A2M4) e «Os vídeos 
explicativos muito claros e elucidativos» (A3M3) e alguns mais 
elaborados «Gostei dos vídeos, que dão exemplos de como fazer as 
tarefas e nos ensinam coisas que são importantes e que podemos 
utilizar futuramente, não só para o curso» (A1M1) e «Formato dos 
vídeos (gostei da forma como os conteúdos foram abordados, a 
linguagem utilizada, o facto de serem curtos e objetivos)» (A3M1). 
Estes relatos positivos diante da qualidade do curso oferecido 
corroboram com a adesão e participação dos alunos no curso.

Sabe-se que alguns alunos ficam mais confortáveis por apenas 
repetir um padrão ou cumprir com um objetivo bem delineado e, 
desta forma, alguns alunos mostraram descontentamento «Acho 
que a quantidade de opções acaba por confundir um pouco, mas 
ao mesmo tempo faz com que possamos incluir algumas coisas em 
outros métodos» (A2M1) e o mesmo tempo apontaram como algo 
positivo «Do facto de termos acesso a duas técnicas diferentes para 
determinarmos as nossas prioridades» (A2M1) e «Possuir várias 
opções, de onde posso escolher aquela com que mais me identifico» 
(A2M2).
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Além disso, um diferencial deste curso foi o acompanhamento do 
aluno e o fornecimento de feedbacks para todas as tarefas obrigatórias, 
pontuado como grande valia «(...) Em relação ao módulo bónus, 
gostei do rápido feedback» e «Gostei imenso do facto de recebermos 
feedback das tarefas». Outro aspecto apontado foi a duração do curso 
ser insuficiente «O facto do curso ter passado de forma tão rápido» 
(A1M4), além da organização «A forma como está organizado o 
curso, muito dinâmico e de fácil acompanhamento. Vídeos curtos, 
mas muito explicativos. Parabéns!» (A3M4).

Material complementar disponibilizado

A respeito do material complementar disponibilizado, pode-se citar 
a constante oferta de ferramentas para fomentar a importância e 
a aplicabilidade das TICs nas ações dos participantes. «Gostei 
particularmente de trabalhar com novas ferramentas virtuais. É 
sempre bom explorar novas formas de organizar o nosso tempo e 
adaptar os métodos introduzidos no nosso dia a dia» (A2M1).

Tarefas propostas

Tarefas práticas

O 4º módulo do 2º ano recebeu elogios sobre a tarefa obrigatória 
da meditação, e.g., «A paz que o exercício me conseguiu transmitir 
quando sempre achei que a meditação era algo que não se aplicava a 
uma aluna como eu. Consegui perceber que todos precisamos de um 
respirar fundo na vida.»; «Apreciei a introdução a esta nova forma 
de preparar o meu corpo e mente para lidar melhor com as variadas 
situações no meu dia a dia. Considero que, todos deveriam pelo 
menos experimentar esta prática, pois é importante percebermos 
aquilo que realmente funciona para nós (próprios) ou aquilo que 
não funciona.» Dos 44 feedbacks, 38 (86,4%) possuíam a palavra 
«meditar» ou «meditação» no seu contexto.

Um detalhe curioso foi verificado a respeito da tarefa bônus 
relacionada ao Roadmap. Esta foi a única tarefa proposta de forma 
igual nos três anos. Os participantes do 1º ano relataram que gostaram 
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do Roadmap, e.g., «Aprender a fazer o roadmap e o planeamento dos 
estudos», mas em contrapartida, os do 3º ano pontuaram que foi o 
que menos gostaram no módulo «O roadmap bastante simples».

Dificuldade na tarefa

Este tópico foi, em sua maioria, composto por feedbacks referentes 
ao que os alunos menos gostaram no curso. Em um dos módulos, a 
tarefa complementar consistia na gravação de um pequeno vídeo onde 
fosse possível testar na prática as temáticas abordadas: assertividade 
na comunicação, expressão corporal, capacidade de conceptualização 
e uso das Tecnologias da Informação e Comunicação. 

Neste aspecto, alguns participantes sentiram-se desconfortáveis, 
como pode ser observado no feedback «Pessoalmente a parte de a 
tarefa complementar ter o vídeo para realizar mas acho que é um 
bom exercício, eu pessoalmente é que me deixa desconfortável» 
(A1M3). Além disso, «Ter que por sentimentos em palavras, como 
no relato da atividade, não é algo muito fácil de se fazer para mim» 
(A1M2) demonstra um ponto menos prático do curso online, onde 
a validação e o incentivo para exprimir as emoções torna-se limitado. 

Discussão

O presente estudo oportuniza a reflexão da avaliação e a percepção 
de alunos do ensino superior que participaram de um curso 
e-learning para o desenvolvimento de competências transversais e 
socioemocionais. Considerar a opinião do participante é a melhor 
forma para definir se o conteúdo está a ser entregue com a qualidade 
inicialmente pensada. 

A análise do feedback dos participantes é importante para a 
manutenção dos programas. O curso e-learning mostrou-se uma 
alternativa viável para desenvolvimento de competências transversais 
em estudantes do ensino superior. O uso de recursos digitais têm 
sido cada vez mais utilizado, principalmente pela propagação do 
ensino remoto (Mello, Paiotti-Pereira, et al., 2021).

A importância do processo reflexivo e autoperceptivo diante de um 
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curso e-learning é fundamental para que o aluno atribua significado 
para os objetivos propostos (Martin et al., 2018). A parte mais 
reflexiva das competências a serem desenvolvidas torna-se uma 
medida adequada que espelha como o participante tem percebido 
o curso de forma mais subjetiva. Ao longo da análise foi possível 
observar um maior comprometimento reflexivo na narrativa dos 
participantes conforme o curso vai avançando e, consequentemente, 
a maturidade vocacional também se desenvolve.

Uma das preocupações durante o desenvolvimento do curso era 
de ter opções variadas para as mesmas temáticas, com o intuito 
de apresentar possibilidades diante dos interesses individuais. A 
literatura aponta alguns aspectos que devem ser considerados 
com relação aos cursos online são: acessibilidade de materiais e 
alinhamento de valores, i.e., a colaboração e o trabalho de equipe, 
encorajando discussões valiosas e o uso de métodos de avaliação 
eficazes (Dumford & Miller, 2018; Khan et al., 2017). 

Em alguns comentários foi possível perceber que os alunos valori-
zaram o rápido feedback das atividades. Optar por tornar o curso 
personalizado às respostas dos alunos é algo que demanda tempo e 
profissionais; entretanto, esta ação acaba por validar as emoções e 
partilhas dos participantes, reforçando a adesão no curso. Um ensi-
no e aprendizado online eficaz requer ambiente projetado que pro-
mova o envolvimento do aluno com os tutores, colegas e conteúdo 
do curso. Este cuidado fomenta um ensino online efetivo e ativo de 
ambas as partes (Leibold & Schwarz, 2015; Tanis, 2020).

De forma complementar, alguns alunos conseguiam organizar 
um feedback mais reflexivo e imersivo, ao partilhar reflexões 
que não eram sequer apontadas diretamente no curso, mas que 
suscitaram neles aquela linha de pensamento. Por outro lado, alguns 
participantes eram extremamente objetivos ou apontavam apenas o 
nome da temática que mais tinha chamado a atenção. O feedback 
não só desempenha um papel crítico no aprendizado, mas também 
pode impulsionar o engajamento e a motivação dos estudantes 
(Meikleham & Hugo, 2020).

Alguns relatos foram encontrados tanto na parte positiva quanto 
na negativa. O conteúdo teórico-prático e a tarefa realizada são 
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exemplos disso. Uma possibilidade de compreensão deste fenômeno 
diz respeito à capacidade subjetiva do participante de se comprometer 
e estar disponível para experenciar a tarefa, principalmente aquelas 
que abordam questões mais individuais. 

Situações como a curta duração do curso e o formato exclusivo 
e-learning foram apontadas como algo a desenvolver. O curso ao 
longo de três anos já é uma tentativa de manter o aprendizado ao 
longo da vida como métrica constante. Além disto, tarefas que 
envolviam uma autoexposição foram vistas como uma das maiores 
dificuldades dos alunos, seja pela insegurança diante do novo ou até 
mesmo a avaliação negativa dos pares e tutores. Por fim, destacamos 
novamente que a escrita dos comentários era completamente 
anônima e, mesmo assim, poucos foram os comentários a respeito 
do que os participantes «menos gostaram» do módulo em questão. 

Considerações Finais

O Programa de Competências para a Vida se propôs a desenvolver 
não só um conjunto de competências identificadas como 
fundamentais para a integração socioprofissional dos alunos, 
mas também competências socioemocionais, quer por via das 
atividades relacionadas à Psicologia Positiva, quer na integração 
de técnicas da Teoria Cognitiva-Comportamental. Desta forma, o 
desenvolvimento de competências de comunicação escrita e oral, 
trabalho em equipe, pensamento crítico, autonomia, planejamento 
e organização, liderança e tomada de decisão, parece ir ao encontro 
não só com o que se espera nesta fase, mas também das exigências 
do mercado de trabalho, bem como responder às expetativas dos 
próprios estudantes. Esta expectativa deve sempre ser revista, para 
que os objetivos do curso também não sejam estáticos e busquem 
oferecer aos alunos as melhores ferramentas disponíveis para a sua 
formação.

De toda forma, embora esta intervenção seja considerada inovado-
ra dentro desta abordagem, outros estudos estão sendo conduzidos 
para uma avaliação da eficácia das práticas implementadas e do seu 
impacto nos estudantes. Além disso, uma das principais limitações 
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deste estudo é a quantidade de informação a ser analisada. Sabe-se 
que cada ano do curso tem características específicas, o que orienta 
para uma análise mais focal e específica. Sugere-se que estudos fu-
turos possam considerar uma modalidade b-learning com encontros 
presenciais. Por fim, deve-se buscar investir em um sistema de ensi-
no que seja integrado, que promova o desenvolvimento dos estudan-
tes como um todo, contribuindo para o seu sucesso dos seus alunos 
não apenas na transição para o mercado de trabalho, mas também 
no processo de desenvolvimento da sua carreira ao longo da vida.
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Mariana Morgado, José João Mendes e Luís Proença

Motivação, organização e aquisição de 
competências reportadas por estudantes 
no âmbito da utilização do método 
problem-based learning num processo 
de ensino-aprendizagem à distância, em 
contexto clínico médico-dentário

Resumo

A educação em contexto clínico tem sido encarada como um bastião 
dos métodos convencionais, no entanto, a inevitável reforma e 
inovação conduziu à aplicação de metodologias de aprendizagem ativa, 
como o problem-based learning (PBL). O encerramento físico das 
Instituições de Ensino Superior, em virtude da pandemia COVID-19, 
evidenciou a necessidade de análise, exploração e implementação 
de estratégias que possibilitem o desenvolvimento de competências 
clínicas, no âmbito do ensino à distância. Como consequência, 
foi realizado um estudo junto de 118 estudantes finalistas do 
Mestrado Integrado em Medicina Dentária, implementado através 
de um questionário anónimo autoadministrado, com vista a aferir a 
motivação, organização de conhecimento e aquisição de competências 
neste âmbito. Os resultados demonstram que o método PBL online 
pode ser considerado como uma ferramenta de aprendizagem 
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relevante, quando utilizada no contexto específico da educação 
clínica médico-dentária, apresentando benefícios em relação à 
estratégia convencional. Adicionalmente, os estudantes evidenciaram 
preferir um sistema híbrido ao convencional, num contexto de 
ensino a distância, assumindo a responsabilidade pela sua própria 
aprendizagem. Este método de ensino-aprendizagem foi considerado 
um instrumento de sucesso para melhorar o desenvolvimento de 
competências clínicas (visuais/espaciais e auditivas) no âmbito da 
educação médico-dentária, com resultados semelhantes aos obtidos 
em ambiente presencial.

Palavras-chave: Problem-based learning, e-learning, inovação no 
ensino clínico.

Enquadramento Teórico

A educação, em particular a inovação pedagógica, encontra-se 
essencialmente alicerçada no contexto social. Assim, na época pós-
guerra das décadas de 1960 e 70, em linha com os novos valores 
da psicologia cognitiva, a aprendizagem passiva e os conceitos de 
recompensa típicos da psicologia comportamental, ou behaviorismo, 
foram substituídos por uma aprendizagem centrada no estudante, com 
foco determinante na individualidade, equidade e desenvolvimento 
pessoal, pressupostos contrários aos emanados pelos modelos 
autoritários e dedutivos. O método problem-based learning (PBL) 
surgiu no contexto desta mudança (Hillen et al., 2010; Norman & 
Schmidt, 1992).

Este método teve a sua origem em 1966, na McMaster University, 
Canadá (Neufeld & Barrows, 1974). Posteriormente, foram 
realizados trabalhos inovadores na Newcastle University (Austrália), 
Michigan State University (Estados Unidos da América) e na 
Maastricht University (Países Baixos) (Struijker-Boudier & Smits, 
2002). A educação em contexto clínico, na área médica, tem sido 
encarada como um bastião dos métodos convencionais (Foucault & 
Sheridan, 1963; McKeown, 2014), no entanto, a inevitável reforma 
e inovação na formação de futuros profissionais de saúde, levou a 
que o PBL fosse incluído, pela primeira vez, num plano curricular 
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médico em 1969, na McMaster University. A inclusão num plano 
curricular médico-dentário surge apenas em 1990, na Malmö 
University (Suécia) (Rohlin et al., 1998).

Embora seja possível observar claramente um paralelismo entre a 
educação médica e a educação médico-dentária, é necessário enfatizar 
que as competências esperadas, como resultante do processo de 
aprendizagem, por parte dos estudantes, não são exatamente as 
mesmas. A título de exemplo, as competências clínicas na educação 
médica são usualmente definidas como pensamento crítico e 
resolução de problemáticas, ambas diretamente ligadas à execução 
de uma avaliação física correta, que conduza a um diagnóstico 
preciso (Holmboe, 2004). Na área médico-dentária, sendo de igual 
importância a aquisição das competências supramencionadas, é 
possível observar uma necessidade concomitante de desenvolvimento 
de competências visuais/espaciais, auditivas e cinéticas (Suksudaj et 
al., 2012). Isto acomete para o facto da educação médica e médico-
dentária serem, em parte, diferentes, em particular no que diz respeito 
aos processos de ensino-aprendizagem implementados nos períodos 
pré-clínicos e clínicos (Rich et al., 2005).

Os avanços tecnológicos têm conduzido a mudanças marcantes 
(Kurzweil, 2004), em todos os níveis de ensino, nomeadamente 
no Ensino Superior (Renes & Strange, 2010). As tecnologias 
emergentes, ao possibilitarem uma conectividade ubíqua entre 
indivíduos, conteúdo e dispositivos digitais/inteligentes, para além 
de terem permitido uma melhoria da aprendizagem (Schmid et al., 
2014), potenciam novas dinâmicas de ensino-aprendizagem, onde 
os estudantes, colocados no centro do processo, encerram diferentes 
necessidades consoante a área de formação, como, por exemplo, 
ocorre na saúde (Anderson & Dron, 2011; Chhetri, 2017). No 
contexto da educação médica e médico-dentária, esta mudança de 
paradigma tem sido explorada através da implementação de métodos 
de aprendizagem ativa (Restrepo et al., 2020), como o estudo 
autoguiado (Mehta et al., 2013) e o PBL (Blumberg & Pontiggia, 
2010); estratégias de aprendizagem mista, como o blended-learning 
(BL) (Thistlethwaite et al., 2012); a utilização de ferramentas 
digitais assíncronas (e-learning); e salas de aula invertidas, ou flipped 
classrooms (Ramnanan & Pound, 2017), com a utilização de material 
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didático previamente disponível online, assim como instrumentos de 
simulação (Jones et al., 2015) e gamificação (Hung, 2017).

Com o advento da pandemia da COVID-19 e o consequente 
encerramento das Instituições de Ensino Superior (IES), em 
Portugal, imposto pelo Decreto-Lei n.º 10-A/2020, publicado a 
13 de março, o ensino tornou-se exclusivamente online, através de 
plataformas digitais. Torna-se assim, mais do que nunca, pertinente 
analisar, explorar e implementar estratégias que possibilitem o 
desenvolvimento de competências clínicas, em face de um contexto 
de aprendizagem à distância (Ahmed et al., 2020; Alkhowailed et al., 
2020).

Objecto e objectivos de estudo

Tendo por base o raciocínio explanado anteriormente, foi, pela 
nossa equipa, considerado de extrema importância e relevância 
o desenvolvimento de um estudo onde se pretende aferir a 
autoperceção da aprendizagem, motivação, organização, aquisição de 
conhecimentos e competências clínicas, com o método PBL, quando 
este é implementado através de canais online/digitais num contexto 
de ensino à distância, assim como a identificação das limitações e 
dificuldades existentes nesse âmbito.

Metodologia

Descrição do Contexto Curricular

Do ponto de vista metodológico, os participantes deste estudo 
transversal eram estudantes do Mestrado Integrado em Medicina 
Dentária do Instituto Universitário Egas Moniz (IUEM), uma 
IES localizada área metropolitana de Lisboa, e encontravam-se 
matriculados no quinto, e último, ano do seu ciclo de estudos. Este 
estudo ocorreu durante o ano letivo de 2019/2020, de março a 
setembro de 2020, na unidade curricular de Clínica Integrada, após 
o confinamento obrigatório e encerramento físico compulsivo das 
IES. O último semestre deste ano letivo realizou-se ao longo de 
trinta e três semanas e foi dividido em três períodos: seis semanas 
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inteiramente clínicas (regime presencial), dez semanas com ensino 
inteiramente síncrono (regime online) e dezassete semanas híbridas 
(regime presencial ou online), consoante o esquema abaixo ilustrado.

Figura 1. Representação esquemática da calendarização da UC 
de Clínica Integrada, no ano letivo de 2019/2020 (trinta e três 
semanas). Cada retângulo é representativo de uma semana. Os 
retângulos preenchidos (vermelho) representam aulas clínicas 
práticas, em regime presencial. Os retâtgulos a tracejado (azul) 

representam aulas com método problem-based learning (PBL), em 
regime online.

Desenho do estudo

Este estudo foi implementado através da aplicação de um questionário 
online, via Google® Forms. Do universo de 211 estudantes finalistas 
do Mestrado Integrado em Medicina Dentária incluídos no estudo, 
um total 118 (55,9%) participaram. Os critérios de exclusão à 
participação no estudo foram os seguintes: recusa a consentimento 
informado e matrícula noutros estabelecimentos de ensino. Nenhum 
dos estudantes participantes foi excluído.

Foi desenhado um questionário composto por 41-itens após uma 
revisão de literatura detalhada em bases de dados científicas como 
o PubMed e Google® Scholar. As palavras-chave utilizadas foram 
«problem-based learning», «conventional lectures», «medical 
education», «dental education», «clinical education» e «students’ 
perception». O grupo final de 41 perguntas de resposta fechada 
foi integrado a partir de um conjunto de 66 questões, recolhidas 
a partir de estudos conduzidos previamente (Alkhuwaiter et al., 
2016; Asad et al., 2019; Khoshnevisasl et al., 2014; Kim, 2019; Ma 
et al., 2016; Preeti et al., 2013). Os critérios de exclusão para as 
questões incluíram a falta de relevância, tendo em consideração o 
âmbito do estudo, e ainda duplicados, de acordo com o apresentado 
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na Figura 2. A validade e clareza do questionário foi garantida 
através da revisão por parte de especialistas em educação médica. 
As respostas foram, por sua vez, codificadas seguindo uma escala de 
Likert de cinco pontos (1 = «discordo totalmente», 2 = «discordo», 
3 = «não concordo nem discordo», 4 = «concordo» e 5 = «concordo 
totalmente»).

Figura 2. Fluxo de decisão adaptado do Preferred Reporting Items 
for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA). Apresentação 
do procedimento de seleção de questões, com o número incluído 

em cada fase do processo.

Considerações Éticas

O questionário foi enviado diretamente, via e-mail, para cada um 
dos participantes, por terceiros, não envolvidos no presente estudo. 
A participação no questionário anónimo auto-administrado foi pre-
cedida por consentimento livre, esclarecido e informado obrigatório. 
O presente trabalho pertence a um projeto de investigação na temá-
tica da implementação e avaliação de metodologias de ensino para 
a aprendizagem clínica médico-dentária, aprovado pelo Conselho 
Científico do IUEM.

Análise Estatística

A análise de dados foi realizada com o software IBM SPSS Statistics 
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versão 26.0 para Windows (IBM Corp., Armonk, NY, EUA), através 
de metodologias estatísticas descritivas e inferenciais. Adicionalmen-
te, foi realizada uma análise de componentes principais (ACP) para 
examinar a estrutura fatorial do questionário.

Todos os itens foram distribuídos, de acordo com matriz de trans-
formação de componente com rotação ortogonal Varimax, e norma-
lização de Kaiser. O valor do teste de validade Kaiser-Meyer-Oling 
(KMO) foi 0,90, localizando-se no intervalo entre 0,8 e 1,0, que 
pressupõe a adequação da amostra para análise fatorial. A extração 
e retenção de fatores foram baseadas no exame visual do gráfico de 
autovalores e foram mantidos eigenvalues superiores a 1,0. O peso 
fatorial aproximadamente igual ou superior a 0,50 foi considerado 
critério para a atribuição a um determinado componente. Em ques-
tões com pontuações semelhantes, o processo de decisão incluiu a 
contextualização da questão dentro de cada componente, fazendo 
assim a sua atribuição a cada um dos dois componentes possíveis.

Resultados

No que concerne a caracterização da amostra, a idade média dos 
participantes foi de 28,7 (± 7,6) anos e o género maioritário foi o 
feminino (65,3%), como apresentado na Tabela 1. Apesar de 11% 
dos participantes não possuírem o português como língua nativa, 
estes possuíam total compreensão da mesma, uma vez que a grande 
maioria (96%) referenciou deter um nível de leitura avançado (C1: 
20%), ou proficiente (C2: 76%).

Tabela 1. Caracterização sociodemográfica dos participantes no es-
tudo (n=118). Dp = Desvio padrão

De uma forma geral, os resultados obtidos para a maioria das questões 
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foram relativamente elevados (com mediana igual ou superior a 4,0). 
Os valores mais elevados de concordância enfocaram uma maior 
responsabilidade do estudante sobre a sua própria aprendizagem no 
método PBL (mediana igual a 5,0) e a preferência do método híbrido 
de PBL quando comparado com o método convencional (mediana 
de 4,5). Os valores de concordância mais baixos foram registados 
na aprendizagem cinética em contexto clínico, comparação da 
profundidade de conhecimento, do consumo de tempo e da eficácia 
do método PBL em comparação com métodos convencionais 
(mediana de 3,0). No que diz respeito à comparação das respostas em 
função do género, não foram encontradas diferenças estatisticamente 
significativas (p > 0,05, teste de Mann-Whitney).

A partir da análise da estrutura fatorial, de acordo com os critérios 
explanados anteriormente para a ACP, foram identificadas oito 
componentes. Por ordem decrescente, a variância total associada 
a cada componente foi a seguinte: Componente um (49,96%), 
Componente dois (5,61%), Componente 3 (3,98%), Componente 
4 (3,98%), Componente 5 (3,90%), Componente 6 (3,21%), 
Componente 7 (2,69%) e Componente 8 (2,47%). A variância 
cumulativa total associada aos fatores identificados foi de 73,64%.

Discussão e Conclusões

O confinamento obrigatório e o encerramento físico das IES, 
impostos pela situação pandémica originada pela doença COVID-19, 
durante o ano de 2020, vieram enfatizar a necessidade de fomentar a 
introdução de metodologias que promovam a inovação pedagógica 
no contexto daquele nível de ensino. Atendendo à especificidade da 
educação médica e médico-dentária, este desafio é particularmente 
relevante, ancorado numa análise adequada e na exploração e 
implementação de estratégias que permitam o desenvolvimento de 
competências clínicas, num contexto de aprendizagem à distância.

Este estudo foi desenhado no sentido de implementar uma 
estratégia de aferição da perceção da aprendizagem, motivação, 
organização e aquisição de competências clínicas e conhecimentos 
de estudantes de Medicina Dentária, através da utilização de uma 
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metodologia de aprendizagem ativa. Em concreto, como resultado 
da utilização do método PBL, através de canais online/digitais num 
contexto de aprendizagem à distância. Para além disso, foi dado 
ênfase à identificação das limitações e dificuldades envolvidas no 
processo de ensino-aprendizagem associado. Este é, tanto quanto 
é do conhecimento dos autores, o primeiro estudo desenhado para 
ir de encontro a estes objetivos e, como tal, dada a sua primazia, 
todos os resultados obtidos foram comparados com estudos em que 
a metodologia PBL foi aplicada em contexto presencial.

Relativamente aos itens categorizados na Componente um, um dos 
itens demonstra que 63,6% dos estudantes concordou que o método 
PBL incentivou um aumento motivacional em contexto clínico, o 
que vai de encontro aos resultados obtidos por estudos anteriores, mas 
é inferior aos que verificaram uma concordância de 95,6% (Preeti 
et al., 2013) e 88,0% (Khoshnevisasl et al., 2014) nas suas amostras. 
Os itens seguintes seguem uma tendência de suporte de evidência 
anterior, nomeadamente o aumento do interesse clínico (Preeti et 
al., 2013) e melhoria de competências de resolução de problemas 
(Alkhuwaiter et al., 2016; Asad et al., 2019), com concordância de 
71,2%. Todos os restantes itens incluídos nesta componente não 
suportaram a evidência anterior, nomeadamente a profundidade do 
conhecimento ganho e da relevância e interesse (Alkhuwaiter et al., 
2016), com um nível de concordância inferior, a compreensão dos 
objetivos da unidade curricular, eficácia no ensino e capacidade de 
identificar áreas com lacunas para posterior melhoria (Alkhuwaiter 
et al., 2016), em comparação com o método convencional, com um 
nível de concordância superior a evidência anterior.

A maioria dos itens incluídos na Componente dois suportou 
estudos conduzidos anteriormente, em particular o interesse 
metodológico do PBL (Alkhuwaiter et al., 2016), maior interação 
com o ambiente de aprendizagem clínica, utilização de recursos 
pedagógicos para a aprendizagem clínica e conclusão dos objetivos 
curriculares propostos (Asad et al., 2019). Também a maioria do que 
perfazem a Componente quatro suportaram a evidência produzida 
anteriormente, nomeadamente a maior aplicação prática e clínica de 
ideias, desenvolvimento de pensamento crítico, lógico e de conceitos 
abstratos (Asad et al., 2019) e ativação de conhecimento prévio em 
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redor de um determinado problema (Alkhuwaiter et al., 2016; Asad 
et al., 2019).

A maioria dos itens pertencentes à Componente três não suportou 
evidência prévia, nomeadamente o aumento da capacidade de 
encontrar informação a utilizar a internet (Alkhuwaiter et al., 2016), 
comunicação oral em público, gestão de tempo (Alkhuwaiter et 
al., 2016; Ma et al., 2016) e desenvolvimento de competências 
de escrita e leitura científica (Asad et al., 2019), com níveis de 
concordância inferiores. As exceções a esta tendência observaram-
se no desenvolvimento de competências de tomada de decisão 
(Alkhuwaiter et al., 2016; Asad et al., 2019), em concordância com 
evidência anterior, e ainda a potenciação da capacidade linguística 
e autoconfiança em contexto clínico (Asad et al., 2019), onde se 
verificou uma concordância superior à reportada anteriormente.

A Componente cinco é um dos mais fulcrais de análise no presente 
estudo, uma vez que consiste na maioria das competências clínicas 
específicas da área médico-dentária, descritas na introdução. Assim, 
66,9% dos inquiridos concordaram que o método PBL pode 
facilitar a aprendizagem auditiva, e 71,2% a aprendizagem visual/
espacial, enquanto que tem a opinião contrária quanto à facilitação 
da aprendizagem cinética, apenas 39%, o que está em concordância 
com evidência anterior (Asad et al., 2019). A maioria (70,3%) 
concorda ainda que o método PBL auxilia na conversão de um 
perfil passivo para um perfil ativo de aprendizagem contínua, o que 
é um valor superior em dois pontos ao reportado anteriormente 
(Alkhuwaiter et al., 2016).

Nenhum dos itens da Componente seis suportou evidência anterior, 
nomeadamente o desenvolvimento de competências intrapessoais 
e interpessoais (Asad et al., 2019), com concordância inferior à 
reportada. Por outro lado, os resultados da Componente sete vão 
de encontro aos dos estudos conduzidos anteriormente, sendo 
até significativamente superiores no que respeita uma maior 
responsabilidade por parte do aluno na aquisição de conhecimento 
e processamento ativo de informação (Alkhuwaiter et al., 2016). O 
único item pertencente à Componente oito não foi identificado 
como comparável (Usmani et al., 2011).
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Estes resultados merecem uma reflexão mais aprofundada, uma vez 
que, mesmo que existam outros objetivos passíveis de alcance com o 
método PBL, a razão clínica, aprendizagem direcionada e a maioria 
dos fatores mencionados na Componente quatro representam 
competências médicas básicas, enquanto que a motivação dos 
alunos expande a sua vontade interna de aprendizagem, encorajando 
a uma maior extração e compreensão dos dados provenientes 
das plataformas de ensino digital. Todas estas variáveis foram 
testadas no presente estudo, apresentando resultados positivos em 
contexto PBL online. No que respeita os quatro domínios do VARK 
(visual/espacial, auditivo, leitura e cinético), que representação 
competências específicas da área médico-dentária, os resultados 
obtidos demonstram que o método PBL, mesmo num contexto 
à distância, pode facilitar a aprendizagem visual/espacial, auditiva 
e domínios de leitura e escrita, não sendo, porém, auxiliar na 
aprendizagem cinética devido à falta de ferramentas que permitam 
a prática hands-on, fora do Campus. No que respeita a comparação 
a métodos convencionais neste contexto particular, os estudantes 
autopercecionaram benefícios na profundidade de conhecimento 
e compreensão dos objetivos, embora considerando o PBL mais 
relevante e interessante. Com base nestes resultados, é possível 
afirmar que existe uma opinião generalizada de que o método 
híbrido é melhor do que o método convencional isolado, com 
resultados significativamente superiores neste contexto (81,4%), do 
que o utilizado previamente (46,4%).

É, no entanto, necessário tomar em conta diversas limitações na 
interpretação dos resultados obtidos. Desde logo, a mais importante 
é que o presente estudo teve uma taxa de participação reduzida e é 
limitado em termos de amostra, a uma única IES, o que não permite 
uma generalização completa para toda a população de estudantes de 
Medicina Dentária em Portugal.

Os resultados deste estudo demonstram que o método PBL online 
pode ser considerado uma ferramenta relevante a ser utilizada em 
contextos específicos da educação médico-dentária, apresentando 
benefícios face a estratégias tradicionais de ensino-aprendizagem.

De um modo geral, os estudantes de Medicina Dentária preferem 
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um sistema de PBL híbrido à metodologia convencional, num 
contexto de aprendizagem à distância, assumindo uma maior 
responsabilidade pela sua aprendizagem. Por outro lado, a 
profundidade do conhecimento ganho é inferior à percecionada no 
contexto convencional isolado. O método PBL online não pode ser 
considerado uma ferramenta fiável para a facilitação da apresentação 
cinética num contexto clínico médico-dentário, quando comparado 
com outros métodos. Não obstante, a estratégia PBL online deve 
ser encarada como um instrumento de sucesso para a melhoria da 
informação e avanço das competências clínicas (visual/espacial e 
auditiva) no âmbito da educação médico-dentária, com resultados 
similares aos obtidos num contexto presencial.

A realização de estudos futuros é imprescindível para a aferição 
das competências clínicas e desenvolvimento de conhecimento a 
partir de metodologias de aprendizagem ativa, como o PBL, num 
contexto de ensino à distância. É também de particular relevância 
o desenvolvimento, implementação e teste de ferramentas eficientes 
para o desenvolvimento de competências cinéticas, nomeadamente 
através de tecnologia háptica, e de competências pessoais e de 
comunicação, como abordagens a partir de recursos vídeo, que têm 
demonstrado resultados positivos.
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Comunicação de nutrição em 
plataformas digitais: um exercício de 
cidadania orientada para o bem comum. 
Projeto «Tira o Cavalinho da Chuva»

Resumo

A alimentação e a nutrição têm vindo a ser identificadas como os 
principais fatores de risco modificáveis associados à perda de anos de 
vida saudáveis. Adicionalmente, o conhecimento em nutrição tem 
sido descrito como um dos principais determinantes das escolhas 
alimentares, pese embora, com frequência,  associado a mitos e 
ideias erróneas.

As Instituições do Ensino Superior assumem um papel preponderante 
na preparação dos estudantes para o exercício de uma cidadania 
ativa e intervenção orientada para o bem comum, potenciando a 
construção de ambientes de aprendizagem que envolvam e deem 
voz aos estudantes.

O presente capítulo pretende apresentar o trabalho desenvolvido no 
âmbito do projeto de comunicação em nutrição «Tira o Cavalinho 
da Chuva», que procura divulgar informação nutricional fidedigna 
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e desconstruir conceitos pré-concebidos enraizados na sociedade, 
iniciado em 2020, por quatro estudantes da Licenciatura em 
Dietética e Nutrição, com supervisão pedagógica e técnico-científica 
de dois docentes, nutricionistas.

Tendo como pilares informar as comunidades, desconstruir mitos, 
combater a desinformação e dar voz à evidência científica - face à 
heterogeneidade da sociedade e ao papel das novas tecnologias na 
massificação da informação - são utilizadas as plataformas instagram, 
facebook e twitter, abordando os mesmos assuntos, ajustados às 
características dos seus principais utilizadores.

Palavras-chave: Comunicação em nutrição; plataformas digitais; 
educação pelos pares. 

Na sociedade atual tem-se verificado que a perda de anos de vida 
saudáveis, um indicador importante relativo à qualidade de vida 
associada à saúde, se encontra frequentemente associada a hábitos 
alimentares inadequados. A perda de anos de vida saudáveis deve-
se a variados fatores de risco, nomeadamente sociais, económicos, 
ambientais e genéticos, a que a população mundial se encontra sujeita 
e que tendem a aumentar com a modernização e industrialização. 
De entre estes fatores, é possível destacar alguns que estão enraizados 
na individualidade e que são difíceis de controlar ou evitar, como 
é o caso da genética, por exemplo, ou fatores que englobam uma 
mudança por parte de terceiros ou superiores, como seria o caso 
da necessidade de aumento de salário para melhoria da condição 
económica. 

Assim, a alimentação e a nutrição têm ganho um especial ênfase 
nos últimos anos, uma vez que são consideradas fatores de risco 
modificáveis que dependem, em grande parte, apenas do indivíduo 
e das suas escolhas e hábitos adquiridos, tornando-se mais fácil e 
rápido conseguir uma mudança do que em outros parâmetros. 
Deste modo, os alimentos têm vindo a ser associados à prevenção 
da doença e também à promoção da saúde, sendo que se considera 
que podem potenciar saúde e ganho de anos de vida saudáveis. É 
nesta linha de pensamento que a área da alimentação e nutrição 
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tem crescido ao longo dos últimos anos e se tem afirmado como um 
determinante de saúde. 

Segundo dados do Programa Nacional para a Promoção da 
Alimentação Saudável (PNPAS), os hábitos alimentares inadequados 
adquiridos pela população portuguesa são o terceiro fator de risco 
que mais contribui para a perda de anos de vida saudáveis. Assim, 
é necessário atuar de modo a modificar estilos de vida, hábitos 
alimentares e de exercício físico para que se potencie qualidade de 
vida e aumento da longevidade (Programa Nacional para a Promoção 
da Alimentação Saudável).  

Para além da associação à perda de anos de vida saudáveis, também 
a alimentação e a nutrição têm cada vez mais evidências naquilo 
que é a sua relação com as Doenças Crónicas Não Transmissíveis e 
com as Doenças Cardiovasculares. Dentro dos hábitos alimentares 
desadequados e desequilibrados pode-se destacar o baixo consumo 
de cereais integrais, de legumes e frutas, de frutos oleaginosos e 
sementes. Para além destes e do lado oposto, encontra-se o elevado 
consumo de carnes processadas e ácidos gordos saturados e trans. 

O Programa Nacional para Promoção de Alimentação Saudável 
(PNPAS) enquadra-se num dos programas de saúde prioritários 
do Plano Nacional de Saúde e pretende contribuir diretamente 
para a redução dos fatores de risco relacionados com doenças não 
transmissíveis, como é o caso da obesidade infantil. Para além 
desta área de atuação, há uma preocupação crescente com outras 
temáticas como o tabagismo, doenças cardiovasculares, oncológicas 
e respiratórias, diabetes e promoção da atividade física (Programa 
Nacional para a Promoção da Alimentação Saudável). 

Contudo, tendo em conta que há diversas vertentes e que devem 
ser definidas metas, obstáculos e estratégias, o PNPAS baseia-se 
em cinco objetivos principais:  aumentar o conhecimento sobre 
consumo alimentar, seus determinantes e consequências; modificar 
disponibilidades de certos alimentos, promovendo a criação de 
ambientes alimentares favoráveis em escolas, local de trabalho e 
espaços públicos; informar e capacitar o cidadão para o momento 
da compra, bem como de todos os processos pelo qual o alimento 
passa até chegar à mesa, com especial enfoque nos grupos mais 
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desfavorecidos; promover ações transversais que incentivem o 
consumo de alimentos ricos nutricionalmente, em articulação com 
outros setores e melhorar a qualificação e modo de atuação dos 
diferentes profissionais de saúde, de modo a que estes possam ser um 
fator determinante para conhecimento, atitudes e comportamentos 
na área alimentar (Programa Nacional para a Promoção da 
Alimentação Saudável).

A visão, missão e os objetivos do PNPAS têm como principal intuito 
promover o estado de saúde da população portuguesa, atuando 
nos seus principais determinantes - a alimentação. Um consumo 
alimentar adequado e a consequente melhoria do estado nutricional 
dos cidadãos tem um impacto direto na prevenção e controlo 
das doenças mais prevalentes a nível nacional, nomeadamente: 
cardiovasculares, oncológicas, diabetes, obesidade, entre outros. 
Em simultâneo também deverá permitir o crescimento e a 
competitividade económica do país em outros setores como os 
ligados à agricultura, ambiente, segurança social, turismo, emprego 
ou qualificação profissional (PNPAS, n.d.).

Para além do PNPAS, em 2017 foi publicada, através do despacho nº 
11418/2017, a Estratégia Integrada para a Promoção da Alimentação 
Saudável (EIPAS), dada a emergente necessidade de modificar 
hábitos e promover a saúde que têm vindo a ser demonstrados ao 
longo do tempo. É uma estratégia intersetorial que apresenta um 
conjunto de 51 medidas de intervenção para promover a alimentação 
saudável dos portugueses, consensualizadas por vários ministérios, 
nomeadamente os das Finanças, Administração Interna, Educação, 
Saúde, Economia, Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, e Mar. A EIPAS tem como objetivo incentivar o consumo 
adequado e a consequente melhoria do estado nutricional dos 
cidadãos, provocando um impacto direto na prevenção e controlo 
de doenças crónicas. A estratégia, coordenada pela Direção Geral da 
Saúde, assenta em quatro eixos:  a modificação de disponibilidade 
de alimentos, o que provoca uma reformulação da venda de 
determinados produtos; a melhoria da qualidade e acessibilidade de 
informação de modo a capacitar o cidadão para escolhas alimentares 
saudáveis; a promoção da literacia e autonomia dos consumidores 
para escolhas alimentares saudáveis e promoção da inovação e 
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empreendedorismo associada à promoção de uma alimentação 
saudável (Finanças, Administração Interna, Educação, Saúde, 
Economia, Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural e Mar - 
Gabinetes do Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, da Ministra do Mar, dos Secretários de Estado dos Assuntos 
Fiscais, 2017). 

Os dados do Relatório do Programa Nacional para Promoção de 
Alimentação Saudável 2020 permitem comprovar a problemática 
desta situação e referem que 13,6% e 26,7% dos inquiridos 
reportaram nunca consumir fruta e hortícolas, respetivamente. 
Em linha com os resultados de estudos anteriores, a frequência de 
consumo de carne é superior à de peixe (Gregório et al., 2020). 

De acordo com os dados publicados no Inquérito Alimentar 
Nacional e Atividade Física 2015-2016 (IAN-AF 2015-2016), 
verifica-se uma desadequação dos hábitos alimentares e uma baixa 
adesão ao padrão alimentar mediterrânico. Também a prática de 
atividade física é reduzida com consequente aumento dos níveis de 
sedentarismo (Lopes et al., 2015). 

A maioria destes dados são transversais a todas as faixas etárias, o 
que exige do profissional de saúde, neste caso do nutricionista, uma 
ação direcionada individualmente a cada faixa etária mas que no seu 
conjunto permita contribuir para melhoria da qualidade de vida da 
população global. 

Assim, surge a necessidade emergente de atuar de forma programada 
e planeada, direcionada às faixas etárias e aos grupos populacionais 
de risco de modo a combater algumas doenças, melhorar a qualidade 
de vida e promover a saúde. 

Em 2019, foi lançada uma campanha da DGS cujo lema é «comer 
melhor, uma receita para a vida», que tem como objetivos sensibilizar 
para a importância de uma alimentação saudável e apresentar 
dados concretos dos ganhos que uma alimentação saudável 
pode ter ao longo de todo o ciclo de vida, em casos de saúde ou 
doença; aumentar a motivação, demonstrando que é fácil ter uma 
alimentação saudável e que pequenas mudanças podem ser cruciais, 
e por fim, aumentar a competência, demonstrando que é possível 
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atingir as recomendações diárias para cada indivíduo de acordo com 
os valores de referência estipulados. De modo a que esta campanha 
chegasse a todas as faixas etárias pretendidas de forma transversal, os 
meios de divulgação utilizados foram vários, desde a rádio, televisão, 
imprensa,  redes sociais, entre outros (Gregório et al., 2020).  

As mudanças nos hábitos e escolhas alimentares da população têm 
sido observadas nas últimas décadas, em vários países, revelando 
a complexidade dos modelos de consumo e de seus fatores 
determinantes. Assim, a adoção de uma abordagem multidisciplinar 
e comparativa permite a elucidação dos mecanismos responsáveis 
por essas mudanças e suas consequências, nos diferentes contextos 
socioeconómicos.

O contexto e ambiente alimentar é a interface que medeia a aquisição 
e o consumo de alimentos dentro do sistema alimentar mais amplo. 
Abrange várias dimensões, como a disponibilidade, acessibilidade, 
desejo, conveniência, marketing e propriedades de fontes e produtos 
alimentares. Estes domínios são inerentes aos determinantes do 
consumo alimentar.

Os determinantes do consumo alimentar são categorizados em vários 
aspectos, sobretudo no âmbito psicossocial, emocional, ambiental 
e social, cognitivo, cultural, económico, biológico (Jomori et al., 
2008; Oliveira & Thébaud-Mony, 1997). 

Tendo em consideração estes fatores determinantes é crucial a 
análise de diversos documentos orientadores para a promoção 
da alimentação saudável, prevenção da doença e implementação 
de medidas que promovam e se foquem no aumento da literacia 
alimentar e nutricional, nomeadamente o Programa Nacional para a 
Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS) e a Estratégia Integrada 
para a Promoção da Alimentação Saudável (EIPAS), já referidos 
anteriormente (Finanças, Administração Interna, Educação, Saúde, 
Economia, Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural e Mar - 
Gabinetes do Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, da Ministra do Mar, dos Secretários de Estado dos Assuntos 
Fiscais, 2017; PNPAS, n.d.).

O conhecimento em Alimentação e Nutrição tem constituído um 
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crescente contributo para a literacia em saúde. Este termo existe há 
cerca de 40 anos, sendo o seu conceito de cariz dinâmico, no que se 
refere  ao horizonte temporal, isto é, antigo e recente, uma vez que 
nos últimos anos tem sido alvo de investigação e pesquisa nesta área. 
Apesar da expansão e evolução da literacia em saúde, não existe um 
consenso relativamente ao que se refere à sua definição (Boaventura, 
2015). 

Frequentemente, este termo é denominado como «o nível 
de capacidade que os indivíduos têm para obter, processar e 
compreender a informação básica de saúde e os serviços necessários 
para tomar decisões de saúde adequadas» (Selman et al., 2000, cit. 
por Boaventura, 2015, p. 19), isto é, considera que a literacia em 
saúde é um conjunto de capacidades individuais que permitem 
ao indivíduo adquirir e usar informação nova. Em contrapartida, 
outros autores argumentam dizendo que o conceito de literacia em 
saúde é a capacidade de funcionar no ambiente dos cuidados de 
saúde, deve depender tanto das características do indivíduo como 
das do sistema de saúde. Esta perspetiva equaciona a literacia em 
saúde como uma situação não estática, isto é, a literacia em saúde de 
um indivíduo pode variar de acordo com o seu problema de saúde, 
com o profissional de saúde, e com o sistema de saúde (Boaventura, 
2015). 

Tendo em conta esta abordagem, a diminuição dos problemas 
provenientes de uma escassa literacia em saúde só será conseguida 
através do aumento do conhecimento e da consciencialização sobre 
a importância desta temática, tanto por parte da comunidade como 
dos profissionais de saúde. Deste modo, compreende-se que a 
literacia em saúde não é um problema individual, mas um problema 
de todo o sistema. As competências de literacia em saúde abrangem 
um ampla gama de componentes: literacia escrita, literacia oral, o 
pensamento racional e criativo, à luz dos conhecimentos culturais 
subjacentes à comunidade (Loureiro, 2015).

O campo da literacia em saúde é vasto, sendo um dos seus setores 
fulcrais a literacia alimentar e nutricional, definida como a capacidade 
de obter, processar e compreender informação em alimentação e 
nutrição, bem como entender os materiais necessários à tomada 
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de decisões adequadas a respeito da sua saúde. As denominações 
de ambos os conceitos são bastante similares, contudo apela-se à 
dimensão crítica a este último conceito, uma vez que é fundamental 
a capacidade de avaliar criticamente informação nutricional e 
aconselhamento alimentar (Boaventura, 2015).

Assim, salienta-se a importância da literacia em saúde e o efeito 
direto que esta tem no estado de saúde do indivíduo, uma vez que 
condiciona a  sua capacidade de tomar decisões adequadas ao nível 
da sua saúde, bem como de adotar determinados comportamentos 
(Jomori et al., 2008; Oliveira & Thébaud-Mony, 1997). 

A literacia em saúde é um ótimo preditor da saúde do indivíduo, 
muitas vezes mais relevante que a idade, o salário, o tipo de emprego, 
o nível de escolaridade, a raça, entre outros. A deficiente literacia 
em saúde está associada a resultados adversos em saúde e a taxas de 
mortalidade mais elevadas. Pode influenciar, de forma significativa, 
o peso do indivíduo, sendo que os indivíduos com mais literacia 
possuem um índice de massa corporal (IMC) mais adequado, 
podendo concluir-se que uma elevada literacia em saúde poderá 
estar associada a um melhor estado nutricional (Boaventura, 2015). 

Corroborando esta hipótese, diversos estudos demonstram que é 
um fator importante na determinação das diferenças nos hábitos 
alimentares dos indivíduos, observando-se uma associação positiva 
dos hábitos alimentares mais saudáveis com uma maior literacia 
nutricional (Oliveira & Thébaud-Mony, 1997). 

Em Portugal, os baixos níveis de literacia em saúde na população 
em geral estão muitas vezes associados a maiores custos em saúde 
contribuindo também para as reações adversas e para a taxa de mor-
talidade. Neste sentido, a promoção da literacia em saúde requer 
uma estratégia de comunicação baseada em dados técnico-científi-
cos, e que não se baseie exclusivamente na comunicação de repetição 
(Boaventura, 2015). 

Assim, para se atingir o objetivo de melhorar a literacia em saúde 
será necessário estabelecer alianças entre diversos setores da socieda-
de, constituindo diferentes parcerias, nomeadamente entre a saúde 
e a educação com o propósito de aumentar os níveis de literacia na 
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população (Boaventura, 2015).

Será necessário apostar em formas mais personalizadas de comunica-
ção e em campanhas educacionais envolvendo a comunidade e atin-
gindo diferentes faixas sociais e etárias, promovendo a autonomia e a 
consciencialização dos indivíduos para a tomada de decisões, agindo 
de acordo com o conhecimento adquirido (Jomori et al., 2008; Oli-
veira & Thébaud-Mony, 1997).

A falta de um consenso da definição para o conceito de literacia em 
saúde levanta algumas questões, nomeadamente a sua mensurabili-
dade. Os instrumentos para avaliar a literacia são escassos e a maioria 
focam-se no campo da literacia escrita. Portanto, será fundamental o 
desenvolvimento de mais investigação e pesquisa para a melhoria de 
instrumentos que consigam responder e medir a literacia em saúde, 
mais especificamente a literacia nutricional (Boaventura, 2015).  

O profissional de saúde deve ser um indivíduo capacitado de soft 
skills que garantam o seu exercício profissional com o máximo 
de competência, devendo estas ser associadas às hard skills. Desta 
forma, estamos perante duas vertentes, as competências pessoais e 
profissionais, ambas devendo ser trabalhadas ao longo do percurso 
académico de forma a dotar o estudante do máximo de atributos, 
ferramentas e qualificações para que possa exercer a sua profissão 
com distinção. 

De uma forma genérica, as hard skills prendem-se com aquilo que 
está protocolado nos ciclos de estudos, aquilo que é ensinado a 
todos os estudantes e a todos da mesma forma, remetem para as 
competências profissionais que um profissional deve ter após 
terminar o seu ciclo de estudos. No que diz respeito às soft-skills, 
estas são mais direcionadas para o domínio pessoal, variam de 
pessoa para pessoa, tornando-se num ponto diferenciador de cada 
indivíduo. Estas soft-skills são adquiridas a partir das experiências e 
da sua relação com as características pessoais de cada indivíduo e irão 
influenciar a forma como cada um interpreta e assimila a informação 
que lhe é transmitida e de que forma vai usar esses conhecimentos 
para os tornar úteis no mundo real e na sociedade envolvente. Assim, 
considera-se que as instituições devem ser promotoras de ambientes 
que permitam aos estudantes a máxima envolvência e potencial de 
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capacidade tornando-se excelentes profissionais e melhores cidadãos.  

O papel das instituições do Ensino Superior passa também pela 
transmissão de informação fidedigna relativa às várias áreas inerentes 
à sociedade, para que um estudante desenvolva a capacidade de 
ser ativo enquanto cidadão e ser um interveniente orientado para 
o bem comum.  Para isso, necessita de estar informado, sendo o 
conhecimento um dos pilares chave para cumprir este objetivo. 

Deste modo, ao capacitar estudantes com todas as ferramentas 
necessárias para saber onde e o que procurar, as instituições estarão 
também a formar estudantes com espírito crítico e voz ativa, capazes 
de influenciar terceiros e, desta forma, contribuir para uma cidadania 
cada vez mais ativa e com opinião jovem envolvida, sempre tendo 
em conta uma perspetiva global das problemáticas do mundo. 

Além das vertentes formativa e educacional inerentes a uma 
instituição de ensino superior, que devem ter a maior qualidade 
e atualização possível, é também necessário haver uma vertente 
diferenciadora no que toca a iniciativas para cativar os estudantes. 
Um estímulo vindo por parte da instituição pode ser essencial 
para um estudante querer adquirir ferramentas e usá-las enquanto 
cidadão e futuro profissional. Torna-se imensamente vantajoso haver 
atividades e experiências proporcionadas pelo Ensino Superior que 
funcionem como um fio condutor, para que os estudantes aprendam 
por onde começar e percebam a importância de se fazer ouvir numa 
sociedade em que a idade precisa de deixar de ser considerada um 
fator redutor. É ainda pertinente referir que os estudantes, na sua 
maioria, são a sociedade futura, os próximos adultos e, como tal, o 
investimento intelectual e educacional neste grupo é crucial para 
haver evolução no que toca a mudanças de ideais e hábitos, o que 
se traduz na construção de ambientes de aprendizagem sólidos que 
poderão ser perpetuados por gerações. 

Contudo, esta aprendizagem e diferenciação individual de cada 
estudante não depende apenas da oferta de oportunidades, pois 
embora as instituições ofereçam muitas vezes este tipo de estímulos 
e valências aos indivíduos, nem sempre os estudantes estão alerta 
para este tipo de situações e para a importância de se envolverem 
nestas atividades, o que faz com que percam experiências que 
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poderiam ser decisivas no seu caminho profissional. É neste sentido 
que se considera que deve haver uma relação próxima entre o 
estudante e a instituição de modo a construir um estado de alerta 
constante e uma capacidade minuciosa de saber escolher quais os 
projetos mais vantajosos a integrar e de que forma irão contribuir 
para a sua individualidade de melhor profissional, e como usar as 
ferramentas nestes adquiridas, para que, deste modo, haja o mais 
precocemente possível, a envolvência neste tipo de projetos que lhes 
darão ferramentas e soft skills imprescindíveis para o futuro. 

O uso crescente dos meios digitais representa uma forma inovadora 
de fornecer essa informação personalizada, sobretudo junto das 
camadas jovens. As plataformas móveis, a educação e a literacia em 
saúde e a promoção da alimentação saudável, têm produzido um 
profundo impacto na atualidade. As tecnologias de informação e 
comunicação (TIC), em particular as tecnologias eletrónicas móveis, 
podem ser empregues na vigilância e monitorização, prevenção 
e intervenção em saúde, tornando-se acessíveis e relativamente 
fáceis de usar, tendo sido largamente adotadas por vários grupos 
socioeconómicos e diversas faixas etárias (Boaventura, 2015). 

As plataformas digitais e as aplicações de redes sociais para estes 
meios de comunicação oferecem uma excelente oportunidade de 
alargar a acessibilidade da informação em saúde, promovendo a 
literacia e a implementação de programas de saúde, especialmente 
entre os jovens, que aderem com muito mais facilidade às novas 
tecnologias (Boaventura, 2015).

Existem amplas possibilidades de exploração de novas abordagens 
com impacto no mundo real, que combinem a propensão dos jovens 
para as novas tecnologias com a necessidade de os estimular a mudar 
comportamentos. Os novos meios de comunicação, graças ao seu 
caráter interativo e às oportunidades de partilha de experiências e 
de apoio mútuo, possuem um grande potencial para motivar os seus 
utilizadores para a mudança de comportamentos em saúde.  A sua 
natureza dinâmica facilita a criação de mensagens mais dirigidas ao 
utilizador, tendo em conta os seus antecedentes pessoais e culturais.

A comunicação da informação acerca de alimentação, nutrição e 
ciência deve ser feita de forma simples, clara e deve privilegiar a 
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utilização de novas plataformas. Neste sentido surge o projeto de 
comunicação em nutrição «Tira o Cavalinho da Chuva» que procura 
divulgar informação alimentar e nutricional fidedigna e desconstruir 
conceitos pré-concebidos enraizados na sociedade.

Foi iniciado em 2020, por quatro estudantes: Joana Rodrigues, 
Mariana Conceição, Mariana Garcia e Rafaela Lapo, da Licenciatura 
em Dietética e Nutrição da Escola Superior de Tecnologia da Saúde 
de Coimbra, com supervisão pedagógica e técnico-científica de dois 
docentes, nutricionistas, a Dra. Elsa Feliciano e o Prof. Doutor João 
Lima.

Sendo este um projeto luso, a expressão popular «Tira o Cavalinho 
da Chuva», tipicamente portuguesa, define-se por «Desistir de 
alguma coisa, abandonar opiniões/ideias e pretensões ou perder as 
ilusões».

Tendo como pilares informar as comunidades, desconstruir mitos, 
combater a desinformação e dar voz à evidência científica - face à 
heterogeneidade da sociedade e ao papel das novas tecnologias na 
massificação da informação - são utilizadas as plataformas instagram, 
facebook e twitter, abordando os mesmos assuntos, ajustados às 
características dos seus principais utilizadores (Tira o Cavalinho 
Da Chuva (@_tiraocavalinhodachuva) | Instagram, n.d.; «Tira o 
Cavalinho Da Chuva» (@mitosdenutricao) | Twitter, n.d.; «Tira o 
Cavalinho Da Chuva» | Facebook, n.d.)

A comunicação transversal proporcionada pela atuação nas diferentes 
plataformas digitais não se cinge apenas a uma faixa etária ou a um 
grupo restrito da população. A informação divulgada nas diferentes 
redes sociais e plataformas utilizadas têm um maior alcance, uma vez 
que chegam a um público social e demograficamente diferenciado.

Assim sendo, tendo em conta a evidência científica, bem como o 
senso crítico, compreende-se e assiste-se à constante evolução e 
utilização das plataformas digitais, como meio de comunicação e 
o seu potencial efeito de influência, em matéria de estilos de vida, 
saúde, alimentação e nutrição dos seus utilizadores. 

Neste sentido, este projeto surge com o intuito de fomentar um 
espaço de aprendizagem, garantindo a divulgação de informação, 
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confiando nos valores e princípios orientadores de documentos 
certificados como o PNPAS e a EIPAS, assim como o conhecimento 
adquirido ao longo de toda a licenciatura, em matéria de alimentação 
e nutrição acessível a toda a população que dela possa vir a beneficiar. 

As estudantes envolvidas encaram este projeto como um exercício de 
cidadania orientado pelo bem-comum, uma vez que, mobilizando 
o conhecimento que foram adquirindo com a licenciatura, e 
as suas competências de análise, interpretação, sistematização e 
disseminação, transmitem informação fidedigna à população, e 
muito particularmente aqueles que as rodeiam. Simultaneamente, 
as estudantes consideram importante e positiva a transferência para 
a sociedade do conhecimento adquirido e dos exercícios realizados 
no contexto da unidade curricular de Comunicação em Nutrição. 
Só com a aplicação prática, e com o contacto com a sociedade, se 
identificam dificuldades que serão posteriormente percebidas e 
encaradas enquanto profissionais. 

O exercício protegido, supervisionado e apoiado com recurso a 
situações que mimetizam o futuro, é considerado assim como 
uma oportunidade para ter um futuro mais risonho e com menos 
sobressaltos. Em última análise, mais preparado!
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